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5 

 

NOTA INTRODUCTORIA 

 

 

 

O texto que se segue foi, no essencial, apresentado 

nas provas de agregação em Filosofia das Ciências que 

defendi na Universidade de Lisboa, nos dias 8 e 9 de 

Junho de 2009. Trata-se do texto de uma lição imaginá-

ria, destinada a estudantes imaginários, mas que foi 

apresentada perante uma audiência de pares. Lição 

pensada para ocupar um lugar introdutório no interior 

de um programa, igualmente imaginário, para uma ca-

deira de “Epistemologia e Filosofia das Ciências” a que 

me candidatei. Isto é, um exercício ficcional em que a 

própria instituição convida o candidato (como se diz na 

gíria académica), a desenhar um programa que pode 

nunca vir a ser desenvolvido e a dar uma aula que pode 

nunca vir a ter lugar. Ao mesmo tempo, uma oportuni-

dade feliz que, afinal, permite ao “candidato” sair para 

longe das determinações institucionais e do jogo de 

conveniências (por vezes lamentavelmente corporati-

vas) que regulam o poder relativo das áreas e discipli-

nas universitárias.  
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No caso concreto, tratava-se de um programa de 

“Epistemologia e a Filosofia da Ciência” (ver anexo) que 

eu podia gizar como entendesse. Fi-lo a partir das se-

guintes 6 considerações:  

 

  

1. O programa deveria ser oferecido a todos os es-

tudantes da (Faculdade de Ciências da) Universidade 

de Lisboa. Porquê? Porque, a meu ver, a Epistemologia 

e a Filosofia da Ciência deveriam fazer parte integrante 

da formação de todos os licenciados em todas as discipli-

nas científicas. Fossem eles futuros investigadores, pro-

fessores, técnicos, profissionais de diversos ramos de 

actividade ou pura e simplesmente futuros desempre-

gados. E isto porque, pelo menos uma vez na vida, de-

veria ser dada a todos os estudantes (de ciências) a pos-

sibilidade de contactar de forma séria e sistemática com 

uma parte do património filosófico que a humanidade 

foi construindo ao longo dos séculos, nomeadamente 

aquele que diz respeito à possibilidade de conhecimento 

do mundo e dos seres que o habitam. Porque, pelo me-

nos uma vez na vida, deveria ser dada a todos os estu-

dantes (de ciências) a possibilidade de contactar com o 

conjunto de problemas insolúveis que a humanidade 

tem sido capaz de identificar e formular, conhecer al-
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gumas das soluções apontadas e alguns dos mais notá-

veis esforços realizados para compreender a ciência, os 

seus procedimentos, o seu alcance, os seus limites.  

Uma segunda ordem de razões para a defesa da ofer-

ta universal desse programa tinha a ver com o contribu-

to que a Epistemologia e a Filosofia da Ciência podem 

ter no progresso do conhecimento. A Epistemologia e a 

Filosofia da Ciência não são matérias ociosas, simples 

formas de reflexão crítica ou meta-discursiva sobre a 

ciência. Pelo contrário, elas são actividades com capaci-

dade heurística que têm tido, e continuam a ter, um pa-

pel relevante no progresso do próprio saber científico. 

Ora, os jovens estudantes de hoje são os investigadores 

de amanhã. O progresso do conhecimento científico está 

nas suas mãos. E a Epistemologia e a Filosofia da Ciên-

cia podem e devem contribuir para esse processo. 

 

2. O programa deveria dizer respeito a uma disci-

plina de opção. Porquê? Porque a filosofia deveria apa-

recer sempre aos estudantes como uma escolha, um des-

tino que a si próprios se quisessem dar. Porque, sob 

qualquer das suas formas e especialidades, a filosofia 

deveria ser sempre, na universidade, uma disciplina op-

cional. Se, no que toca ao ensino secundário, ela deve 

ser uma componente curricular obrigatória, na univer-
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sidade ela deveria ser uma opção. Estudar filosofia (na 

universidade) supõe uma escolha orientada por alguma 

mínima centelha de real interesse, de verdadeira curio-

sidade. Nessa ordem de razões, estudar filosofia na uni-

versidade deveria ser uma opção oferecida a todos os 

estudantes de todos os cursos universitários. É que, na 

universidade, a filosofia tem, e desde sempre teve, o es-

tatuto de componente curricular essencial. Ao longo da 

história da filosofia, muitos a consideraram, quer como 

propedêutica (na linha de Aristóteles), quer como coro-

amento final dos estudos (na linha de Platão). Mas, in-

variavelmente, ela foi sempre pensada como fazendo 

parte da essência do ensino universitário. Como se o sen-

tido da universitas studiorum estivesse, em última análi-

se, dependente da “passagem” pela filosofia, da experi-

ência de atravessamento das suas inquietações, da capa-

cidade de enfrentar todos os riscos que o exercício do 

pensar arrasta consigo.  

Assim sendo, e tendo em conta as circunstâncias ide-

ais em que o programa era proposto, apenas o interesse 

manifesto dos estudantes - a tal verdadeira curiosidade 

- deveria determinar a inclusão de uma ou outra disci-

plina no seu curriculum universitário.  

Por maioria de razão, deveria ser dada a todos os es-

tudantes a possibilidade de poder fazer a sua opção pe-



9 

la filosofia. Se é certo que a tradição napoleónica da 

nossa universidade é avessa a este tipo de estrutura cur-

ricular universitária maleável, também é verdade que, 

noutros tempos e noutras tradições, esse regime flexível 

não impediu, antes pelo contrário terá incentivado, o 

progresso das ciências, a construção de grandes obras, a 

formação de grandes espíritos. A reforma de Humbolt 

da Universidade de Berlim em 1810, aí está como elo-

quente apoio argumentativo. E – assim o esperava – o 

mesmo se poderá dizer, dentro de alguns anos, relati-

vamente aos efeitos heurísticos do regime de flexibili-

dade para que aponta o programa de Bolonha em de-

senvolvimento em toda a Europa.  

 

3. O programa deveria dizer respeito a uma disci-

plina de leccionação em regime de seminário. Porquê? 

Porque este modelo, instituído pela já referida reforma 

humboltiana, é, não apenas o modelo ideal para o traba-

lho universitário, como, a meu ver, coloca professor e 

alunos na atitude certa para quem pretende fazer filoso-

fia. Ensinar e aprender são aí tarefas equivalentes, tare-

fas ambas de procura, de leitura, de discussão. Perante 

um texto e os problemas que ele coloca, o professor tem 

– é verdade – maior competência interpretativa, muito 

maior bagagem histórico-contextual, um fundo de mil 
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outras leituras que enriquecem enormemente o trabalho 

que ali está a ser proposto aos alunos. Mas também é 

verdade que a novidade espreita sempre em qualquer 

exercício de leitura partilhada, de comentário em voz 

alta. O professor pode sempre aprender com os alunos. 

À volta de uma mesa, perante um texto de um grande 

autor, professor e alunos, trabalhando lado a lado, estão 

irremediavelmente na posição correcta. Em conjunto, 

cada um por seu lado, numa relação complementar e 

cooperativa, todos procuram aprender, perceber, escla-

recer, compreender. E, quando se trata da leitura de tex-

tos de grandes pensadores, é inestimável a oportunida-

de que a todos – professor e alunos – é assim dada de se 

colocarem (e se sentirem) lado a lado, na perseguição da 

verdade. Como Humbolt escreve, "nem o aluno serve o 

professor, nem o professor serve o aluno; ambos servem 

a ciência" (1809: 322). Cria-se então aquela “espécie de 

camaradagem de guerra, de todas a melhor, porque se 

forjou no perigo, no avanço pelo desconhecido, na aven-

tura" a que se refere Agostinho da Silva nas suas Lem-

branças Sul-Americanas (1989: 17-18). 

 

Claro está que o trabalho directo sobre textos em re-

gime de seminário supõe a constituição de turmas com 

um máximo, digamos, de 20 alunos. É que, para haver 
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seminário, tem o professor que poder conhecer cada um 

dos alunos, perceber as suas dúvidas, entender as suas 

inquietações, compreender as suas dificuldades, conhe-

cer os diversos ritmos e estilos em presença. Saber os 

seus nomes.  

Simultaneamente respeitador da originalidade possí-

vel do aluno e suscitador do seu enriquecimento cons-

tante, para haver seminário tem o professor que estar 

disposto, ele também, a compreender o modo como o 

aluno se situa face ao texto, aos problemas nele coloca-

dos, às soluções nele ensaiadas. Não para facilitar o 

acesso ao resultado correcto, à interpretação verdadeira 

mas, ao invés, para dificultar a tarefa. Para mostrar a 

sua infinita abertura. A interminável decifração a que a 

leitura conduz.   

 

4. O programa deveria dizer respeito a uma disci-

plina anual, com cerca de 30 semanas de aulas. Por-

quê? Porque todas as disciplinas em que se pretende fa-

zer ensino da filosofia deveriam ser anuais. A filosofia 

precisa de tempo. O professor precisa de tempo para 

ensinar e o aluno precisa de tempo para aprender. Am-

bos precisam de tempo para pensar. Pensar é ruminar, 

retomar, recuar, regressar, reequacionar, reformular. 
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Pensar é pesar, parar, suspender o movimento do agir 

pela actividade do meditar, do cogitar, do imaginar, do 

ponderar. E tudo isso precisa de tempo.  

O regime semestral, a que paulatinamente a nossa 

universidade se converteu e que Bolonha parece querer 

definitivamente instituir, serve bem para o ensino de 

matérias técnicas, de conhecimentos precisos, especiali-

zados, compartimentáveis. Mas dificilmente se coaduna 

com conhecimentos não aditivos mas integrativos, in-

tensivos, que avançam por círculos de alargamento 

compreensivo, como é o caso das humanidades e de 

qualquer introdução à filosofia.  

No que diz respeito ao ensino da filosofia dirigido a 

estudantes de ciências, há duas razões acrescidas. Do 

ponto de vista metodológico, estamos perante uma dis-

ciplina muito diferente de todas as que lhes são ofereci-

das no seu percurso universitário anterior, com formas 

de abordagem que exigem distanciamento crítico, capa-

cidade de interrogação e uma inusitada, estranha, in-

vulgar disponibilidade para questionar as mais óbvios 

certezas. Do ponto de vista dos conteúdos, os alunos 

vão ser solicitados a suspender por um momento a 

aquisição de novos saberes científicos e motivados a ad-

quirir conhecimentos heterogéneos relativamente àque-

les a que estavam habituados. Ou seja, o respeito por 
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uma disciplina de “Epistemologia e Filosofia da Ciên-

cia” impõe, não apenas o empenho de alteração de ati-

tude, de abertura à prática do questionamento, como o 

esforço de um alargamento cultural e cognitivo, obri-

gando à aquisição de novas informações, ao estudo 

atento de novos e amplos conteúdos.  

É que a filosofia não é a reelaboração de opiniões, 

memórias ou conhecimentos já adquiridos, mas a entra-

da nos meandros de uma tradição textual, o contacto 

com as determinações próprias de um saber historica-

mente constituído. E tudo isso precisa de tempo para 

ser desencadeado, suscitado, exemplificado, exercitado. 

Tempo também para ser apreendido, apurado, integra-

do, assimilado. Aprender filosofia é transformar-se, fa-

zer oscilar as certezas mais inabaláveis, pôr em causa o 

que nos parece mais óbvio, modificar o nosso olhar. Ou 

então não é nada.  

 

5. O programa deveria dizer respeito a uma disci-

plina de introdução. Em boa verdade, todas as discipli-

nas o são. Por maioria de razão, todas disciplinas filosó-

ficas sempre são nada mais que uma introdução à filo-

sofia. Mas, para além desta razão de ordem geral, a dis-

ciplina de “Epistemologia e Filosofia da Ciência” dirige-

se a estudantes com uma muito escassa formação filosó-
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fica prévia1. Acresce ainda que, em conjunto, os estu-

dantes da Faculdade de Ciências da Universidade de 

Lisboa a quem esse programa se dirigia mais directa-

mente, têm uma formação científica muito diversificada, 

desde as tradicionais ciências exactas (matemática), ci-

ências da natureza (física, química), ciências da vida 

(biologia, bioquímica) e da terra (geologia, ciências do 

ambiente), às recentes configurações disciplinares como 

é o caso da investigação operacional, das ciências da 

complexidade ou do artificial (informática). E, se, por 

um lado, essa diversidade de formações é motivo para 

uma muito positiva expectativa face ao possível contri-

buto desses estudantes na leccionação de uma disciplina 

de “Epistemologia e Filosofia da Ciência”, por outro, 

não deixa de constituir raiz para acrescidas dificulda-

des. Daí que, a meu ver, a disciplina não devesse ter 

como objectivo oferecer um programa completo de 

“Epistemologia e Filosofia da Ciência”, mas tão só con-

frontar os estudantes com alguns dos problemas que aí se 

 
1 É certo que, por determinação curricular, os actuais estudantes 

universitários têm dois anos de Filosofia no ensino secundário. Po-

rém, essa disciplina, para lá das vicissitudes do seu ensino, está 

pensada – e a meu ver acertadamente – como uma introdução geral à 

Filosofia e não enquanto instrumento de análise epistemológica de 

uma experiência científica que, aliás, os alunos do ensino secundá-

rio ainda não possuem.  
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colocam e com as principais teses que, em cada caso, têm 

sido formuladas. De carácter necessariamente generalis-

ta, ela deveria oferecer aos estudantes os elementos que 

lhes pudessem permitir compreender os tópicos gerais 

da área da Epistemologia e Filosofia da Ciência e, assim, 

lhes abrisse possibilidades para futuros estudos especia-

lizados.  

 

6. O programa deveria dizer respeito a uma disci-

plina cujo título contém uma dupla designação: “Epis-

temologia” e “Filosofia da Ciência”. Se insisti em man-

ter esta dupla designação, é porque ela abre para as du-

as tradições diferentes do trabalho filosófico sobre as 

ciências e porque, numa disciplina de introdução, não 

faria sentido tomar partido por uma ou outra dessas 

tradições. O professor tem a sua posição que não deve 

revelar nem escamotear. Mas, cabe-lhe dar a conhecer as 

duas tradições, permitir que os alunos compreendam as 

suas diferenças, percebam as clivagens, entendam as 

rupturas, pensem as oposições. O que não impede – an-

tes implica – que o professor procure uma orientação 

programática dotada de alguma transversalidade. Mais 

que hesitar entre duas tradições diferentes ou optar re-

solutamente por uma delas, cabe ao professor apresen-

tar aos alunos um curso dotado de alguma capacidade 
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de conviver (e sobreviver) às oposições estabelecidas. 

Não se trata de ecletismo mas da apresentação de uma 

proposta de trabalho que, tendo em conta as principais 

orientações teóricas existentes na área, respeite as suas 

diferenças e se constitua como forma peculiar de articu-

lação das suas reivindicações.  

 

Tarefa difícil, é claro. Melindrosa. Exigente. Contudo, 

a meu ver, necessária, constitutiva mesmo de um acto 

de ensino que se queira verdadeiramente universitário, 

isto é, em que o professor recuse o papel de “repetidor” 

– mero agente de transmissão do saber que outros culti-

varam – e se assuma como alguém que cria, ou pelo 

menos recria, o saber que transmite.2 

No caso presente, haveria que garantir que a articula-

ção do par “Ciência e Filosofia” se faria sem excessiva 

proximidade. O epistemólogo e filósofo da ciência não 

 
2 Como escrevíamos noutro lugar, “é preciso perceber que o pro-

fessor, não é aquele que “desvirtua“ um saber em cuja elaboração 

não colaborou, mas é o “virtuoso“ (aquele que opera a passagem 

do virtual ao actual) que põe em circulação, que “dá a ver“, que dá 

vida a um saber que, sem ele, ficaria mudo, restrito, fechado sobre 

si mesmo e sobre as suas aplicações técnicas. É preciso perceber 

que o professor é aquele que “re-presenta“ um saber, isto é, que o 

“torna presente“ e lhe empresta a força, o fulgor, o brilho da sua 

“presença“, que se oferece como movimento de reprodução do ad-

quirido e exemplo de aspiração à inovação” (Pombo, 2002: 217).  
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têm que ser cientistas. A tese, frequentemente repetida, 

segundo a qual apenas os praticantes de uma determi-

nada ciência teriam possibilidade - e legitimidade - para 

pensar essa ciência, ou é ditada por um mal escondido 

preconceito anti-filosófico e anti-metafísico que, em úl-

tima análise, visa retirar à filosofia o seu significado e 

alcance cognitivo, ou envolve uma grave ignorância dos 

profundos laços que, em cada momento da sua história 

e desenvolvimento, as diversas ciências têm mantido 

com os esforços críticos, não apenas da reflexão gnosio-

lógica e epistemológica, mas também ontológica e meta-

física.  

A epistemologia e a filosofia da ciência são activida-

des filosóficas de questionamento dos princípios e fun-

damentos da ciência, de interrogação dos seus implíci-

tos metafísicos, dos seus compromissos ontológicos, dos 

seus pressupostos metodológicos, dos seus regimes de 

inteligibilidade; enfim, dos seus resultados, limites e fi-

nalidades. Mas são também actividades de abertura à 

ciência e às suas determinações específicas, de atenção 

às suas manifestações actuais, de interesse pelas práticas 

concretas e pelos processos efectivos de engendramento, 

funcionamento e validação que por ela mobilizados.  

Garantir também que essa articulação se faz sem exte-

rioridade ou sobranceria. A Filosofia da Ciência está an-
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tes e depois da ciência. “Antes”, como interrogação sobre 

o seu fundamento; “depois”, como sua crítica. Porém, 

ao reclamarem para si a tarefa de pensar a ciência, os fi-

lósofos não têm que, como dizia Heidegger3, recusar es-

sa mesma capacidade àqueles que a praticam e a fazem 

avançar.  

Num claro desafio ao ideário positivista, as últimas 

décadas vieram tornar evidente que o progresso de uma 

ciência não se traduz pelo seu gradual afastamento face 

à “mãe” de todas as ciências que a filosofia foi mas, ao 

invés, passa pela aproximação, cruzamento e confronto 

da ciência com os problemas formulados pela tradição 

reflexiva da humanidade que, na filosofia, tem a sua 

voz4. Mas, isso não significa que a Epistemologia e a Fi-

losofia da Ciência tenham por isso que assumir um pa-

pel eminentemente normativo, apontando, a cada ins-

tante, o que a ciência deve ser enquanto projecto de ra-

cionalidade.  

 
3 Referimo-nos à formulação categórica "a ciência não pensa", Hei-

degger (1954: 26). 
4 É o caso, por exemplo, das aporias clássicas da Filosofia do Espíri-

to repostas na ordem do dia pelos recentes desenvolvimentos da 

Cibernética, Informática e Inteligência Artificial, ou dos tão conhe-

cidos, mas nem por isso menos decisivos, problemas éticos e ético-

políticos hoje colocados pelos progressos da Biologia e da Enge-

nharia Genética.  
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O lugar da Epistemologia e da Filosofia da Ciência 

não é de hegemonia mas de cruzamento, não é de legi-

timação mas de transversalidade, não é de coordenação 

mas de disponibilidade. 

Importa garantir ainda que a Epistemologia e a Filo-

sofia da Ciência não sejam uma mera reflexão sobre His-

tória da Ciência. Ao contrário do que diz Lakatos, a Fi-

losofia da Ciência sem a História da Ciência não é va-

zia5.Há problemas filosóficos que tem grande incidência 

na ciência e na compreensão do que ela é e que não são 

intrinsecamente históricos. Um exemplo? Os problemas 

do conhecimento, da verdade, da prova, das formas do 

raciocino, do fundamento da indução, etc.). Mas isso 

 

5 Referimo-nos à célebre fórmula de inspiração kantiana utilizada 

por Lakatos: “A filosofia da ciência sem a história da ciência é va-

zia; a história da ciência sem a filosofia da ciência é cega” (Lakatos, 

I. (1978: 21). Trata de uma afirmação retórica, quase paradoxal, 

aliás largamente contestada pelo próprio Lakatos. Na verdade, no 

desenvolvimento do texto, Lakatos defende, de forma muito clara 

e explicita, que “a história externa só tem uma importância secun-

dária, dado que os problemas mais importantes da história externa 

são definidos pela história interna” sendo que esta, “a história in-

terna depende da filosofia de que parte o historiador da ciência, 

quer ele esteja ou não ciente disso” (1978: 40). E, como também ex-

plica Lakatos,  a situação é simétrica uma vez que “a História sem 

um ‘preconceito’ teórico é impossível” (1978: 42).   
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não pode significar o esquecimento das condições histó-

ricas, sociais, materiais da produção do conhecimento 

científico.  

Se a Epistemologia e a Filosofia da Ciência podem le-

gitimamente perguntar, de forma puramente especula-

tiva, o que é uma explicação científica, quais os critérios 

de aceitabilidade de uma teoria ou de que modo a ciên-

cia progride, isso não significa que elas não devam estar 

atentas ao jogo das condições históricas, sociais e políti-

cas em que a ciência efectivamente se constrói, aos fac-

tores comunicativos e institucionais que regulam as su-

as práticas, aos enquadramentos epocais do seu já longo 

e diversificado desenvolvimento.  

Para lá de uma imagem abstracta da ciência como ca-

pital de conhecimento verdadeiro que se vai colectiva-

mente construindo (Husserl), património universal 

transcendente e transubjectivo (3º mundo de Popper) ou 

comunidade de pares sobre o fundo mais fundamental 

da humanidade inteira (Peirce), a ciência também se 

deixa pensar como conjunto de procedimentos concre-

tos que indivíduos particulares realizam em espaços 

concretos com instrumentos concretos com o objectivo 

de resolver problemas concretos que lhe são colocados 

pelo seu tempo. Muito provavelmente, é no jogo entre 

estas duas dimensões que a ciência melhor se pode e 
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deve pensar. Quer isto dizer que, a nosso ver, o filósofo 

da ciência não tem que ser escravo do levantamento – 

por definição, sempre lacunar – de case studies relativos 

a momentos particulares e a práticas concretas da acti-

vidade científica. Mas também não pode, nem deve, 

ignorar ou reduzir ( “por entre parênteses” ) essa histo-

ricidade e recolher-se num normativismo  mais ou me-

nos fundacionalista.  

O a-historicismo ou anti-historicismo de que a Filoso-

fia da Ciência se pode (e deve) reclamar não pode senão 

significar, como escrevia Fernando Gil, o reconhecimen-

to da “perfeita pertinência” (e consequente ‘actualida-

de’, como se diz) que se atribui à reflexão de Aristóteles, 

de Leibniz, de Hume ou de Kant” (Gil, 1986:14). Tradi-

ção essa que – acrescentou eu – pode e deve ser tida em 

conta e considerada e estudada e examinada e pondera-

da e interrogada em absoluta igualdade de interesse (o 

que, porventura, é já uma excessiva cedência) com aque-

la que está a ser produzida hoje, pelos nomes mais 

significativos do panorama actual da filosofia da ciência 

e com a reflexão sobre as práticas em curso na comuni-

dade científica. 

Garantir por fim que a Epistemologia e a Filosofia da 

Ciência não seriam o puro deslocamento dos problemas 

do conhecimento em geral para o nível do conhecimen-
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to científico. O epistemólogo e o filósofo da ciência não 

têm, é certo, que abandonar a filosofia. Podem pensar a 

ciência (e as ciências) de forma radical, vital, especulati-

va. Não apenas descrever mas questionar. O que é uma 

lei? O que é uma teoria científica? O que é um axioma? 

Como se constitui uma hipótese? Qual o fundamento 

possível da indução? Que verdade pode a ciência alcan-

çar? Que significado tem a ciência para a vida dos ho-

mens? Que especificidade é a sua no quadro das outras 

actividades humanas? Mas têm que estar atentos à ciên-

cia e aos seus desenvolvimentos concretos. Não apenas 

questionar mas ser capaz de descrever, isto é, de analisar, 

de forma cuidadosa, atenta e precisa, os procedimentos 

efectivos da comunidade científica.  

Trata-se, no fundo, de confrontar os adquiridos que a 

ciência vai produzindo com as teses e teorias geradas 

pela tradição filosófica. Por outras palavras – e esta é a 

formulação que me parece mais ajustada – operar o re-

batimento da tradição filosófica sobre o património de 

uma ciência já feita e, se possível, ainda em construção.  

Foi com base nestas considerações que propus um 

programa para a cadeira de “Epistemologia e a Filosofia 

da Ciência” (ver anexo 1). Ele tem uma condição inusi-

tada, porventura invulgar. Porquê? Porque diz respeito 

a uma disciplina inexistente nos curricula da Faculdade 
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de Ciências de Lisboa e, simultaneamente, condensa 

quase duas décadas de experiência de ensino das maté-

rias programáticas de que está feito.  

 

Foi para esse programa que desenhei no ar a lição 

que se segue.  
 

*** 
 

A lição começa por apresentar, de forma sintética e 

sistemática, aquilo que seriam os modos fundamentais 

da relação entre Filosofia e Ciência. Procura depois ofe-

recer uma panorâmica sucinta dos principais traços ca-

racterizadores da ciência na segunda metade do século 

XX para daí retirar indicações que possam definir um 

programa de trabalhos para a investigação em Filosofia 

das Ciências no século XXI. O movimento da exposição 

desenvolve-se pois a partir da possibilidade de extrair 

uma cartografia de tarefas de um leque de problemas 

em aberto.  
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TAREFAS DA EPISTEMOLOGIA E DA FILOSOFIA 

DA CIÊNCIA PARA O SÉCULO XXI 

 

 

 

 

  

A Filosofia da Ciência está atravessada por todos os 

grandes problemas da filosofia. Na sua tentativa de 

compreensão do que seja isso a ciência, como realidade 

ao mesmo tempo ideal e material, nada do que é filosó-

fico ─ como os problemas do conhecimento, da lógica, 

da ontologia, da filosofia política, da ética e da estética 

─  lhe é indiferente. E isto porque ela tem como objecto 

precisamente a forma da experiência humana que a fi-

losofia, pela sua própria etimologia, visa alcançar, isto 

é, o saber.  

 

Se, desde Pitágoras, a filosofia pôde ser definida jus-

tamente como vontade de saber, como amor da sabedo-

ria, então, o trabalho daqueles que se dedicam a com-

preender o que é isso o saber, o que é isso a ciência, toca 

a essência da filosofia nos seus dois extremos: o do pro-

jecto e o do objecto. De um lado, reconhece o saber, já 
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não como uma aspiração, mas como um facto, como um 

adquirido inquestionável que pode ser descrito enquan-

to uma nova esfera de realidade (tanto na sua idealida-

de como nos seus efeitos); por outro lado, aprofunda as 

formas do não-saber, trabalha as questões, os proble-

mas, ou simplesmente as perplexidades que gravitam 

em torno de cada novo facto do conhecimento como 

suas condições de pensabilidade e, em muitos casos, 

como sua condição de possibilidade.  

 

Por outras palavras, a filosofia da ciência traz consi-

go todos os domínios da filosofia porque ela habita ao 

mesmo tempo o saber e o não-saber, ou melhor, porque 

la habita o saber da ciência e o (não-)saber da filosofia. 

Isto é, a filosofia da ciência sabe que há formas de saber 

que não pertencem originariamente à ciência mas sim à 

filosofia. Mas sabe também que, essas formas do (não-) 

saber da filosofia, em lugar de serem um obstáculo ou 

um grau menor do conhecimento científico, são decisi-

vas para a própria construção daquilo que a ciência sa-

be.  

 

Trabalhar em filosofia das ciências é assim aco-

lher duas tradições de verdade: a que está orientada 

para as coisas e que tem como critério o seu poder de 



26 

revelação do mundo, e aquela que não consegue dei-

xar de ser interrogar sobre a própria ideia de verdade 

e a própria ideia de critério. A primeira tem a histori-

cidade da conjectura que se confirma ou que se vê re-

futada, traz em si o tempo teleológico, a dinâmica do 

progresso; a segunda pertence ao tempo da rememo-

ração e do diálogo infinito entre épocas, entre escolas, 

entre espíritos.  

 

Trabalhar em filosofia das ciências é também levar 

até ao limite do pensável aquilo que se sabe, descrever 

as experiências de verdade das comunidades de inves-

tigação ─ e, portanto, também do mundo que nelas se 

revela de modo sempre novo ─ para nos podermos con-

tinuar a maravilhar com a reconfiguração permanente 

dos grandes problemas que constituem o património da 

filosofia desde a Grécia.  
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Modos fundamentais da relação entre  

Filosofia e Ciência 

 

 

 

1. É sabido que a Filosofia foi "a mãe" de todas as ci-

ências e que a ciência foi a "Filosofia Natural" até ao sé-

culo XVIII. Assim se compreende que, na celebre En-

cyclopédie des Sciences, des Arts et des Metiers, mais exac-

tamente no mapa dos saberes que constitui o fundo dis-

ciplinar da sua estruturação – o Système  Figuré des Con-

naissances Humaines – D'Alembert possa ainda incluir na 

Filosofia, tanto as ciências matemáticas como as ciências 

da natureza. 6  

É sabido também que o seculo XIX é marcado por um 

afastamento progressivo da Ciência relativamente à Fi-

losofia, afastamento esse que, com o positivismo de Au-

 
6 A filosofia propriamente dita corresponde, na terminologia da 

Encyclopédie, à Metafísica. Sobre a Encyclopédie e a classificação das 

ciências que lhe está subjacente, cf. o nosso estudo “Para uma his-

toria da Ideia de enciclopédia. Alguns exemplos”, in Pombo, O.; 

Guerreiro, A.; Franco Alexandre, A. (edrs.), (2006: 194-251). 
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guste Comte, e a (en)tão proclamada autonomia da ci-

ência enquanto única forma de conhecimento válido, 

ganha os contornos de um adquirido teórico.  

 

Passados porém esses momentos de euforia cientista, 

e logo a partir da segunda metade do século XIX, a ciên-

cia revela-se um saber muito mais frágil e conjectural do 

que se poderia pensar. O aparecimento das geometrias 

não euclidianas, a emergência das ciências humanas e as 

grandes rupturas introduzidas nas ciências da natureza 

por Darwin, Einstein e Max Planck, estão na origem de 

uma nova aproximação entre a Ciência e a Filosofia que 

no século XX se consagra.  

A Ciência compreende então que nunca se poderá 

autonomizar totalmente da Filosofia, toma consciência 

de que as suas construções teóricas não são meras des-

crições factuais mas repousam sobre posições metafísi-

cas fundamentais. É a época de ouro do princípio do sé-

culo XX em que grandes homens de ciência (Einstein, 

Niels Bohr, Oppenheimer, De Brouglie, Bertrand Rus-

sell, Heinsenberg), aqueles mesmo que a estão a fazer 

progredir de forma insuspeitada, se sentem convocados 

a questionar os fundamentos e princípios das discipli-

nas em que trabalham, a interrogar os seus resultados, 

limites e finalidades. A filosofia da ciência é então uma 
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disciplina emergente da própria actividade científica, 

uma “filosofia espontânea”, como dirá Althusser (1974), 

uma actividade tendencialmente regional porque reali-

zada pelos próprios praticantes das ciências particulares 

e decorrente dos problemas específicos que cada uma 

delas coloca, uma tarefa que só o cientista pode realizar, 

analisando a sua própria actividade, explicitando as su-

as regras de funcionamento, reflectindo sobre o seu 

modo próprio de conhecer.  

 

Por seu lado, os filósofos, para quem os problemas do 

conhecimento em geral e do conhecimento científico em 

particular haviam constituído, desde sempre, uma fonte 

inesgotável de interesse e investigação, tendem a recu-

sar à reflexão sobre a ciência qualquer tipo de estatuto 

que a colocasse numa posição extrínseca à tradição filo-

sófica. Mesmo quando praticada por homens de ciência, 

esta reflexão não deixaria de ser ingénua, espontaneísta 

e acrítica.7 Quer dizer, a filosofia da ciência deve man-

ter-se próxima da actividade científica sem contudo com 

ela se confundir.  

 

 
7 É justamente este o teor da crítica de Althusser (1974) a essa "filo-

sofia espontânea dos cientistas" de que traçou o quadro impiedoso. 
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Porém, este gesto de reclamada autonomia é acom-

panhado de alguma desistência. Seguindo em grande 

parte o caminho apontado por Kant, os filósofos inte-

ressados em pensar a ciência, reclamam-se dessa pro-

ximidade à ciência mas desistem de pretender ditar-lhe 

normas. Reconhecem que não lhes compete o papel de 

seus mentores, juízes ou sequer críticos (veja-se a posi-

ção normativa de Augusto Comte ou Hegel) tornando-

se, ao invés, mais atentos à sua complexidade, ao seu já 

longo e diversificado desenvolvimento, à sua história e 

aos seus procedimentos, resultados e manifestações. E 

assim que, no início do seculo XX, sobretudo com Pierre 

Duhem (1913) e Émile Meyerson (1921), a filosofia da 

ciência tende a adoptar uma orientação mais descritiva, 

determinada sobretudo a compreender como é que a 

ciência funciona? Quais os seus métodos? Qual a natu-

reza dos processos em jogo?  

 

É então nas primeiras décadas do século XX, que a Fi-

losofia da ciência8 se constitui como disciplina dotada 

de autonomia problemática, conceptual e metodológica, 

menos especulativa e globalizante, mais descritiva e 

comparativista. É então que a Filosofia da Ciência ganha 

 
8 A expressão “filosofia da ciência” surge com Ampère no seu Essai 

sur la Philosophie des Sciences (1834).  
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autonomia disciplinar face à História das Ciências, à 

Metodologia e, sobretudo, à Teoria do conhecimento.  

Se a teoria do conhecimento privilegiou desde sem-

pre o conhecimento científico, quer para reconhecer a 

sua singularidade face a outras formas possíveis de co-

nhecimento (Platão, Descartes, Bergson, por exemplo), 

quer por o considerar como a forma por excelência do 

conhecimento humano (Kant, Husserl), quer ainda por 

o tomar como a única forma de conhecimento válido, 

aquela na qual as exigências de verdade e coerência 

unicamente podem ser observadas e analisadas (positi-

vismo lógico), a verdade é que à Filosofia da Ciência é 

exigida uma abertura muito particular à ciência já feita, 

uma atenção muito especifica aos seus objectos de estu-

do, aos processo de elaboração teórica que mobiliza, aos 

problemas que enfrenta, aos métodos que usa, aos pro-

cedimentos de construção e validação do conhecimento 

que poe em prática.  

 

2. Porém, neste movimento de autonomização disci-

plinar, desenham-se desde logo duas direcções diver-

gentes. Uma primeira (continental) inscreve a filosofia 

da ciência na herança da tradição reflexiva sobre o co-

nhecimento que, desde Aristóteles, questiona de forma 

profunda os problemas da origem, fundamento, nature-
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za, valor e limites do conhecimento em geral. Embora 

mais modesta, porque menos radical e menos geral, a 

Filosofia da Ciência é, simultaneamente, mais ambiciosa 

na medida em que se obriga a uma descida ao detalhe 

dos processos reais da ciência e da sua história, à análise 

dos métodos e das práticas, das teorias e das obras (tra-

tados, memórias, discussões), isto é, dos produtos do 

"trabalho científico" como diz Granger (1986). Uma se-

gunda direcção faz da filosofia da ciência uma discipli-

na analítica, inscrita no cruzamento da tradição anti-

historicista do positivismo lógico (Mach, Wittgenstein, 

Círculo de Viena), do logicismo de Frege, Whitehead e 

Russell, e do pragmatismo norte-americano (Peirce, W. 

James e Dewey). Nesta ordem de ideias, a filosofia da 

ciência constitui-se como herdeira da lógica aplicada ou 

metodologia, estudo comparativo (e normativo) dos mé-

todos das diferentes ciências que visa o apuramento das 

formas lógicas implicadas no conhecimento científico. 

 

O território da filosofia da ciência ficará doravante 

clivado por estas duas tradições. Clivagem que se tra-

duz por uma incómoda assimetria das denominações 

pelas quais a actividade da filosofia da ciência tende a 

ser designada. Aquilo que, na tradição continental se 

designa por “teoria do conhecimento” é em geral desig-
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nado, na tradição analítica, por “epistemologia”. Por seu 

lado, na tradição continental, epistemologia e filosofia 

da ciência, são tomados como termos equivalentes, 

mantendo-se então a designação clássica de “teoria do 

conhecimento” para aquilo que na tradição analítica se 

designa como “epistemologia”. A palavra “epistemolo-

gia” é então reservada para designar o projecto de cons-

tituição de uma ciência autónoma, uma investigação de 

natureza metacientífica, “ciência da ciência”, ou melhor, 

"discurso sobre a ciência"9.  

Em qualquer caso, estamos perante uma disciplina 

que tem o seu próprio objecto (o discurso científico e/ou 

a actividade científica e os seus produtos) e o seu pró-

prio método. Consoante os casos: a análise lógica da 

linguagem científica no neo-positivismo de Carnap 

(1934), Reichenbach (1938) ou Hempel (1965); o método 

psico-genético e histórico-crítico do projecto piagetiano 

de uma epistemologia genética (Piaget, 1949); a metodo-

logia empírica da epistemologia naturalizada de Quine 

(1969); a análise thematica de Gerard Holton (1988); o 

comparativismo transcendental de G. G. Granger (1985); 

 
9  A dupla determinação etimológica da palavra epistemologia 

("episteme", na sua oposição a "doxa", enquanto conhecimento segu-

ro e verdadeiro e "logos" enquanto "discurso") é a esse respeito elo-

quente.  
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ou ainda as abordagens gerais e especulativas de Bache-

lard (1938, 1940), Popper (1963, 1972), Kuhn (1962) ou 

Lakatos (1976, 1978). 

 

3. Sabemos que o trabalho da filosofia está dilacerado 

por um emaranhado de planos e atravessado pela ques-

tão “o que é?” Questão decisiva fundada naquela curi-

osidade fundamental que, segundo Aristóteles, caracte-

riza o humano e que, desde os Gregos, está configurada 

na procura da definição. Questão nunca esgotada, antes 

sempre retomada, rememorada, recolocada, que ali-

menta em profundidade tanto o trabalho das ciências 

como o da filosofia. Daí a sua função reguladora. Ela 

não está lá para receber uma resposta mas para orientar 

a própria pergunta. Como diria Kant, os limites da ra-

zão constitutiva desenham os contornos da razão espe-

culativa.  

Mas, enquanto que a filosofia defronta a questão em 

si mesma, na sua radicalidade e máxima abstracção ─  

O que é a vida? O que é a linguagem? O que é um teo-

rema? ─ a ciência, por seu lado, desdobra, fragmenta, 

divide a questão em inumeráveis perguntas. Face, por 

exemplo, à questão “O que é a vida?”, a ciência pergun-

tará: como é que a célula se reproduz? Quais os meca-
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nismos da divisão celular? Como se comportam os 

cromossomas durante a mitose?  

Digamos que, ao trabalho sobre a infinitude da 

“questão” que a filosofia enfrenta em cada momento, 

corresponde a possibilidade de resposta visada pela 

“pergunta” que a ciência é hábil em colocar. Por outras 

palavras, a filosofia questiona, a ciência equaciona.   

 

Também a filosofia das ciências, enquanto disciplina 

filosófica que é, enfrenta a questão “o que é?”, neste ca-

so, “o que é a ciência?” Porém, no seu movimento de 

atenção ao que é a ciência, aos seus desenvolvimentos, 

aos seus resultados, aos processos que mobiliza, é pos-

sível reconhecer, ao longo do tempo, a existência de di-

ferentes formulações da questão “o que é a ciência?” 

Cada uma dessas diferentes formulações inscreve-se 

num determinado período da história da ciência e da 

história da filosofia. Cada uma dessas delas determina 

momentos diferenciados da história da filosofia da ci-

ência. Cada uma está na raiz de um modo particular de 

pensar as relações entre a Filosofia e a Ciência.  
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Num primeiro momento (céptico), a questão central 

é formulada nos seguintes termos: Será a ciência possí-

vel? 

 

Sabemos que a ciência nasceu na Grécia e que essa 

matriz determina em grande parte aquilo que somos e a 

ciência que temos. Sabemos que esse momento inaugu-

ral foi marcado pela mais súbita e prodigiosa produção 

de saber que alguma vez se deu num espaço geográfico 

e temporal determinado. Mas também sabemos que es-

se movimento não foi linear, que não foi pacífica a pas-

sagem do saber tradicional veiculado pela oralidade 

poética, local e envolvente, ao conhecimento geométri-

co, demonstrativo e universal que uma nova liberdade 

do pensar e do agir iria permitir.  

Nem poderia ser de outro modo. O mundo Grego, 

onde essa passagem fundamentalmente se operou, é 

um mundo aberto, vasto, amplo, disperso, um mundo 

de navegadores confrontados com grande diversidade 

de modos de ser e de estar. Ora, dada a diversidade das 

línguas, das economias, das geografias, das culturas, 

dos regimes de vida, das crenças, era inevitável que a 

dúvida se tivesse insinuado: será possível que os dife-

rentes povos (Gregos e bárbaros, cidadãos e escravos), 

possam raciocinar e demonstrar da mesma maneira? 
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Poderão os homens entender-se absolutamente quanto 

à medição da diagonal do quadrado? Poderão chegar 

aos mesmos resultados?10 Protágoras, o velho senhor, 

podia afirmar com soberana altivez: o homem é a me-

dida de todas as coisas. E, com esse gesto, era a ciência 

nascente que estava a ser condenada avant la lettre). 

Compreende-se, portanto, que a questão central da 

reflexão sobre a ciência seja então formulada nos se-

guintes termos: Será a ciência possível? Terão os ho-

mens acesso à verdade? Ou, pelo contrário, estaremos 

necessariamente condenados à doxa? Está ao nosso al-

cance construir uma plataforma comum, que reúna as 

tribos guerreiras, as particularidades das ilhas gregas, 

os deuses do Olimpo? Será possível inventar um uni-

verso onde os homens não sejam a medida de todas as 

coisas?  

 

A este respeito duas posições opostas se constituíram 

logo no mundo antigo: Por um lado, a dos cépticos que 

recusavam a possibilidade da ciência por considerarem 

não ser possível reclamar a posse de um conhecimento 

verdadeiro; por outro lado, a dos grandes sistemas filo-

sóficos de Platão e Aristóteles que se empenharam em 

 
10 Sobre a invenção do universal pelos gregos, Cf. Michel Serres 

(1993). 
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defender a possibilidade anunciada de uma ciência nas-

cente. Quer isto dizer que, antes de ser estabelecida, a 

racionalidade científica foi discutida nos seus efeitos 

cognitivos, avaliada nas suas pretensões epistémicas. O 

cepticismo grego é o conjunto admirável dos argumen-

tos que esse imenso mundo em decadência é capaz de 

esgrimir contra a possibilidade anunciada de uma ciên-

cia nascente. De tal modo que a turbulência e inteligên-

cia dos seus argumentos foram incorporadas no próprio 

tecido dialógico e democrático da ciência. 

 

Platão e Aristóteles vão de facto enfrentar grandes 

inimigos. O combate é frontal e exalta ambas as partes. 

O objectivo de ambos é defender uma ciência ainda em 

grande parte por inventar, afirmar a possibilidade de 

um saber verdadeiro (episteme) que dá então os primei-

ros passos e que, verdadeiramente, ainda pouco pro-

vou. O que doravante vai estar em causa, aquilo de que 

Platão e Aristóteles se vão ocupar no que à ciência diz 

respeito, é da possibilidade de exclusão dos particula-

rismos e idiossincrasias, de supressão da perspectiva, 

de superação da empiria, ou, pela positiva, da possibili-

dade de determinação da forma inteligível (Platão) ou 

de apreensão da idealidade abstracta (Aristóteles). 
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Vinte seculos mais tarde, um novo movimento cépti-

co vai reaparecer, quando se tratar de reinventar a ciên-

cia moderna. Quando, depois do afundamento do saber 

clássico - simbolicamente representado pelo incêndio 

da biblioteca de Alexandria - for preciso restabelecer o 

elo da tradição. A história repete-se. Assim como Platão 

e Aristóteles enfrentaram a inteligência céptica dos seus 

compatriotas, a qual inviabilizava à partida a possibili-

dade de constituição de um saber universal, cerca de 

2.000 anos depois, nos alvores da constituição da ciên-

cia moderna, Bacon, Descartes e Leibniz vão edificar 

grandiosos sistemas filosóficos com o objectivo de de-

fender a possibilidade de uma ciência então já em plena 

constituição.  

E, mais uma vez, é contra o cepticismo, agora renas-

centista e barroco, que, em grande parte, essa defesa é 

feita. É contra a doutrina da douta ignorância de Nico-

lau de Cusa (1440), é contra Montaigne, é contra Fran-

cisco Sanches e o seu Quod nihil scitur (1581), é contra 

Hobbes, é contra Mersenne e Gassendi.11  

 
11 Montaigne, em pleno século XVI, afirma nada saber nem nada 

ser possível saber de modo verdadeiro. Também Francisco San-

ches, como outros cépticos seus contemporâneos, defende haver 

muito mais coisas que não sabemos do que aquelas que sabemos 

e, portanto, que nada de verdadeiro nos é possível conhecer.  
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Usufruindo desta vez de condições de desenvolvi-

mento do saber científico muito diferentes das do perí-

odo anterior, isto é, tendo já como pano de fundo a ci-

ência experimental de Copérnico e Galileu, a ciência 

nascente vai exigir um imenso investimento na defini-

ção do método, na determinação das tábuas, das regras, 

dos procedimentos lógicos da nova razão instituinte. 

Será esse o trabalho monumental de Bacon, Descartes e 

Leibniz.   

O recurso à figura divina estará lá para garantir as 

condições de aplicabilidade da razão ao mundo. Na ex-

tensão vazia, no espaço puro, no universo homogéneo, 

um Deus único e transcendente, acima e para lá de to-

dos os entes, garante a constituição das ciências físicas 

no século XVI. 

 

Um segundo momento (iluminista) pode ser estabe-

lecido a partir de Kant. Logo depois da construção do 

edifício Newtoniano, Kant considera não ter já cabi-

mento perguntar se a ciência é ou não possível. A ciên-

cia é um facto indiscutível, uma realização efectiva. 

Nem a inteligência corrosiva do cepticismo de Hume 

consegue fazer esquecer a Kant os adquiridos da ciência 

moderna.   



41 

A questão “o que é a ciência?” sofre então uma im-

portante reformulação. O que importa agora é pergun-

tar, não se a ciência é possível, mas “como é que a ciên-

cia é possível?”12 Qual o segredo que está na origem da 

Física de Newton? Quais as condições que permitiram 

passar de um conhecimento subjectivamente determi-

nado a um conhecimento universal como o da Física de 

Newton? Em geral, quais as condições de possibilidade 

do conhecimento verdadeiro?  

Sem tomar Deus como fundamento e sem postular 

um acesso intuitivo ao conceito, Kant vai introduzir 

uma ruptura, pesada de consequências, entre as facul-

dades humanas e o mundo que elas visam conhecer. 

Sacrificada a tese leibniziana da afinidade fundamental 

entre as coisas e os nossos modos de as pensar, é a des-

coberta do transcendental que vem explicar (e salvar) a 

possibilidade de uma ciência universal. Entre a contin-

gência do sensível e a necessidade do puro inteligível, o 

criticismo de Kant opera um espantoso movimento de 

 
12 Como Kant escreve no paragrafo VI da “Introdução” à Critica da 

Razão Pura: “Como é possível a matemática pura?, Como é pos-

sível ma fisica pura? Como estas ciencias são realmente dadas, é 

conveniente interrogarmo-nos sobre “como” são possíveis pois 

que têm que ser possíveis demonstra-o a sua realidade”( Kant, 

(1781), ed. citada, p. 50) 
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recuo critico que permite compreender os sucessos da 

ciência de Newton. A operação kantiana é de tal modo 

decisiva que, depois de Kant, toda a reflexão sobre o 

conhecimento será determinada pela análise de uma 

ciência já feita. 

 

Num terceiro momento (positivista), a questão “o 

que é a ciência?” vai dar lugar à interrogação sobre 

“como progride a ciência?” 

Meio século depois de Kant, a grande figura da filo-

sofia da ciência é agora Auguste Comte. Face aos pro-

gressos que se verificam e à cobertura que é feita das 

áreas fundamentais do saber pelas novas disciplinas 

científicas permitindo configurar um sistema total dos 

saberes positivos, a ciência é então pensada, fundamen-

talmente, como um conhecimento que progride. Histo-

ricidade e progresso caminham a par. A História é o lu-

gar em que se desenrola um processo, longo e sinuoso 

mas de progressiva aquisição de novas verdades, numa 

escala sempre ascendente. O que importa, portanto – e 

é esse o sentido da nova reformulação proposta pelo 

positivismo de Comte da questão “o que é a ciência” – é 

perceber “como progride a ciência?” A que leis obedece 

o seu desenvolvimento?  
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Augusta Comte, como também Ampère ou William 

Whewell, dirigem um olhar globalizador à ciência do 

seu tempo, quer para classificar os conhecimentos ad-

quiridos13, quer para revelar a uniformidade de proces-

sos que subjaz às diversas ciências particulares. O seu 

intuito é inegavelmente normativo. A lei dos três esta-

dos, princípio orgânico da filosofia de Comte, só apa-

rentemente é descritiva.14  O que ela faz é apontar o 

caminho, natural e necessário, do desenvolvimento do 

espírito humano, definir os momentos, as etapas, os 

mecanismos que poderão permitir o progresso futuro 

dos conhecimentos, isto é, o afastamento da ciência re-

 
13 Com Auguste Comte e Ampère, a classificação das ciências vai 

mesmo constituir-se como o problema central da filosofia da ciên-

cia. Sobre este tema, veja-se o nosso estudo “Da classificação dos 

seres à classificação dos saberes”, in Pombo (2011: 211-286). 
14Exposta logo no início da 1ª lição do Cours, trata-se, como se sabe, 

de uma lei fundamental que diz respeito ao "desenvolvimento total 

da inteligência humana nas suas diversas esferas de actividade" 

(Comte, 1830, I: 8) e que se traduz no facto de que "cada uma das 

nossas principais concepções, cada ramo dos nossos conhecimen-

tos, passa sucessivamente por três estados teoricamente diferentes: 

o estado teológico ou fictivo, o estado metafísico ou abstracto e o 

estado científico ou positivo"(ibid), dos quais, "o primeiro é o ponto 

de partida necessário da inteligência humana, o terceiro o seu es-

tado fixo e definitivo, o segundo unicamente destinado a servir de 

transição" (Comte, 1830, I: 9). 
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lativamente às formas primitivas de explicação do 

mundo. O que ela visa é reconduzir todas as ciências ao 

seu método comum, orientar a marcha da ciência em 

direcção à conquista da sua autonomia enquanto única 

forma de conhecimento válido e apontar a ordem ne-

cessária pela qual as diversas ciências são chamadas a 

ocupar o seu lugar no sistema.  

 

Um quarto momento (da demarcação) pode ser es-

tabelecido a partir das primeiras décadas do século 

XX. A velha questão “o que é a ciência?”, vai então ser 

reformulação nos seguintes termos: quais as condições 

de validade de um enunciado científico? Qual a linha 

de demarcação entre a ciência e a não ciência? 

As razões que estão na origem desta nova reformula-

ção são internas ao processo científico. A ciência atra-

vessa um dos períodos mais críticos da sua história. 

Acontecimentos decisivos, resultantes da lógica interna 

de desenvolvimento dos seus objectos de estudo, vão 

estar na origem das diversas crises de fundamentos que 

abalam a consciência científica dos finais do século XIX 

e início do século XX. Refiro-me, naturalmente, ao apa-

recimento das geometrias não euclidianas com 

Lobachewsky (1793-1856), Bolyai (1802-1860), Riemann 

(1826-1866), à formulação dos paradoxos de Russell 
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(1872-1970) e dos teoremas da incompletude de Gödel 

(1906-1978), às grandes rupturas introduzidas nas ciên-

cias da natureza por Darwin (1809-1882), Einstein 

(1879-1955), Max Planck (1858-1947) e Niels Bohr (1885-

1962) e à emergência das ciências humanas15 e abalos 

narcísicos que elas desencadeiam.16  

 

A estas feridas, a ciência vai responder com um mo-

vimento extremamente fecundo de regresso aos seus 

fundamentos, de revisão dos seus princípios, de verifi-

cação dos seus resultados, de interrogação dos seus li-

mites e finalidades (Hilbert, Russell, Brower, Einstein, 

Bohr, Oppenheimer, Wiener).  

Do lado da filosofia da ciência, o objectivo funda-

mental será reafirmar a ciência como projecto racional 

face à quedas dos referenciais absolutos em que antes 

sempre estivera fundada. Tratar-se-á de pensar as feri-

das que dilaceravam o tecido científico, fazer o balanço 

 
15 A Sociologia de Durkheim (1858-1917), a Psicologia de Fechner 

(1801-1887) e Watson (1878-1958), a Economia de Marx (1818–

1883), a Psicanálise de Freud (1856-1939). 
16 Como recordará Michel Foucault (1967), se Copérnico retirou o 

planeta onde o homem habita do centro do universo, se Darwin 

retirou o homem do centro da criação, Freud tirou o homem do 

centro de si próprio. 
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dos seus conflitos internos, avaliar os efeitos das suas 

crises.  

A questão “o que é a ciência?” vai, uma vez mais, ser 

reformulada. A filosofia da ciência vai doravante pro-

curar estabelecer: quais as condições de validade de um 

enunciado científico? Perguntar: o que permite distin-

guir os enunciados científicos dos não científicos? De-

terminar: qual a linha de demarcação entre a ciência e a 

não ciência?  

 

Neo-positivistas de um lado e formalistas de outro – 

as grandes filosofias da ciência da primeira metade do 

século XX – vão encontrar-se na defesa da racionalidade 

do projecto científico. Os neo-positivistas, defendendo 

que os enunciados científicos se distinguem dos não ci-

entíficos porque têm a possibilidade de serem confir-

mados positivamente pela experiência. Haverá sempre 

algures, na relação entre o sujeito e o mundo, a presen-

ça do facto, enquanto forma positiva de confirmar um 

enunciado. A verdade é o limite para que tende a pro-

posição protocolar.  

Os formalistas recusando a possibilidade de confron-

tação extralinguística das proposições científicas. Um 

enunciado é científico quando é internamente compatí-

vel com um dado conjunto de proposições que formam 
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um sistema a partir do qual podem ser operativamente 

deduzidas um leque significativo de consequências. En-

cerrada a ciência numa linguagem bem-feita, a verdade 

recua para o estatuto da coerência.  

 

A posição de Popper, simultaneamente herdeiro e 

dissidente da tradição neopositivista, é a este respeito 

muito particular. Um enunciado é científico, não por-

que possa ser confirmado (positivamente) pela experi-

ência, mas precisamente quando por ela pode ser (nega-

tivamente) refutado. A ciência é definida, não pela sua 

capacidade de estabelecimento positivo da verdade, 

mas, ao invés ─ e, como Bachelard, um pouco antes, já 

havia assinalado17 ─ pela sua capacidade de afastamen-

to progressivo face ao erro.  

Ou seja, as crises, as rupturas, os erros, os fracassos, 

as fragilidades de que a ciência acaba de dar sinal são 

parte inteira do processo atribulado da construção do 

conhecimento científico. Mais! É justamente dessas fra-

gilidades que a ciência retira a sua força. Explorando ao 

 
17 De facto, a epistemologia de Bachelard está toda ela fundada no 

reconhecimento do valor positivo do erro. É a tenacidade do erro 

que obriga à Psicanalise do conhecimento científico e é na victória 

sobre o erro que o avanço do conhecimento científico pode consis-

tor. É esse justamente o sentido da Filosofia do Não (Bachelard, 1940) 
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máximo as potencialidades explicativas do princípio da 

refutabilidade, Popper mostrará mesmo que, é preci-

samente porque as teorias avançadas por outros siste-

mas de afirmações são sempre pacificamente confirma-

das, que esses sistemas não ultrapassam o estatuto de 

pseudo-ciencias. Como escreve em Conjecturas e Refuta-

ções de 1963: “Era precisamente esse facto – o facto de se 

adequarem sempre, de serem sempre confirmadas – 

que constituía, aos olhos dos que as admiravam, o pon-

to mais forte a seu favor. Pelo contrário, em mim, come-

çou a despertar a ideia de que essa aparente força era, 

na realidade, a sua fraqueza” (Popper 1963: 58). Mais 

adiante, Popper não hesita em tornar clara a íntima re-

lação entre o critério da refutabilidade e o problema da 

demarcação. Como escreve: “chamei a este meu primei-

ro problema o ‘problema da demarcação’. O critério da 

falsificabilidade é uma resposta a esse problema” (Pop-

per, 1963: 63) 

 

Finalmente, num quinto momento (pragmático), que 

se pode fazer coincidir com o pós-guerra e se prolonga 

ate aos dias de hoje, a filosofia da ciência vai ver-se con-

frontada com um novo tipo de questões. Elas são resul-

tantes, em larga medida, das profundas alterações que 

então se verificaram, e que hoje estão largamente con-
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sagradas, na relação entre a ciência e o mundo. Onde 

acaba a ciência e começa a técnica? Onde acaba a ciência 

e começa a política? Onde a acaba a ciência e começa a 

religião?  

 

A viragem dá-se na segunda metade do século XX. 

As rupturas deixam agora de ser apenas internas ao 

campo científico. Doravante, é a relação da ciência com 

o mundo que é posta em causa. As obscuridades são 

sobretudo externas. Hiroshima é muito mais do que 

uma façanha científica. É uma ameaça que traduz uma 

real inquietação quanto aos limites (e mesmo quanto 

aos objectivos) da actividade científica. Perdemos ilu-

sões. Depois de Hiroshima nunca mais fomos os mes-

mos. Tornámo-nos descrentes quanto a um fundamento 

puramente veritativo do progresso dos conhecimentos.  

 

É verdade que a formulação anterior – quais as con-

dições de validade de um enunciado científico? corres-

pondente, como vimos, às “crises e revoluções” internas 

que abalaram o edifício científico dos finais do século 

XIX e começo do século XX – tinha dado origem a um 

poderoso movimento de demarcação. Mas, essa demar-

cação passava ainda pela salvaguarda da racionalidade 

científica, seja pela tentativa da sua refundação (neopo-
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sitivismo), seja pelo recuo até à figura da coerência 

(formalismo), seja pela astuciosa integração da própria 

ruptura na teoria sobre a ciência, isto é, pela recupera-

ção epistemológica do próprio conceito de ruptura. A 

teoria do erro em Bachelard (1940), a teoria da refutabi-

lidade em Popper (1934), a teoria do paradigm shift em 

Kuhn (1962) ou mesmo a teoria da research tradition de 

Laudan (1977) são exemplos eloquentes dessa astuta 

solução.  

 

Porém, depois de Hiroshima e da multiplicação de 

efeitos perversos da actividade científica sobre a vida 

dos homens e do mundo a que se assistiu na segunda 

metade do século XX e que, a partir de então, não mais 

parou de adquirir proporções cada vez mais inquietan-

tes, a filosofia da ciência vai ter que enfrentar esses de-

safios externos. Talvez por isso, ela tenha passado a 

aceitar pensar o conhecimento científico com base em 

critérios pragmáticos. Como se, na ausência de uma 

fundamentação radical da actividade científica, o que 

unicamente pode importar é que a teoria funcione. 

Quer isto dizer que, de pura actividade racional co-

lectivamente construída e validada, visando o conheci-

mento teorético do mundo e dos homens que o habi-

tam, a ciência dá-se a ver como uma actividade que pa-
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rece responder a interesses que ultrapassam o conheci-

mento. Segundo, por exemplo, o pragmatismo de Ha-

bermas (1968), o que está em causa, o que pode explicar 

a aparente irracionalidade do desenvolvimento científi-

co, é o interesse de dominação da natureza (o que expli-

caria a imbricação entre a ciência e a técnica), o interes-

se de emancipação do homem enquanto sujeito colecti-

vo (aqui radicaria a dependência da ciência face à polí-

tica) e o interesse crítico o qual, apesar de todos os es-

forços da filosofia, não se tornou impermeável às tradi-

ções teológicas. Assim se compreenderia o avassalador 

retorno do religioso a que hoje assistimos e que, em al-

guns casos, não se inibe de tentar disputar, corpo a cor-

po, o terreno teórico da ciência.  

 

Assim se compreende também – espero – a legitimi-

dade de se dizer que a questão “o que é a ciência?” foi 

reformulada naquela outra que procura compreender: 

Onde acaba a ciência e começa a política? Onde acaba a 

ciência e começa a técnica? Onde acaba a ciência e co-

meça a religião?  

 

 É esta nova reformulação que domina uma parte 

significativa da agenda teórica da filosofia da ciência da 

segunda metade do século XX.  
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Trata-se, porém, de uma reformulação que opera um 

inquietante deslocamento de perspectiva. O que impor-

ta, não é já de saber “o que é a ciência” a partir de “den-

tro” da actividade científica, da vida própria das suas 

construções teóricas, das exigências de desenvolvimen-

to dos seus próprios objectos, mas fazer o “balanço ex-

terno”, ou “extrínseco”, de actividades que, não são ci-

entíficas, mas circunscrevem e determinam a actividade 

científica a partir do seu exterior.  

De facto, depois de Hiroshima, alguma coisa se terá 

constituído nas margens da ciência, para lá das suas 

fronteiras, que pode explicar aquele inquietante deslo-

camento. Alguma decisiva determinação externa, veio 

alterar a natureza da ciência, transformações de tal mo-

do fortes e fundamentais que ameaçam dissolver a au-

tonomia do trabalho de investigação face às suas apli-

cações técnicas; reduzir ou mesmo eliminar a indepen-

dência da ciência face às urgências da decisão política; 

desafiar, disputar, ou até mesmo absorver a capacidade 

explicativa da ciência no abismo da teologia e da moral 

confessional. 

A pergunta que agora gostaria de colocar é esta: Co-

mo chegámos até aqui? Como aceitámos tentar perce-
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ber o que é a ciência interrogando as suas relações com 

aquilo que ela não é?  

Depois de os Gregos terem perguntado “se” a ciência 

era ou não possível; depois de Kant ter querido saber 

“como” tinha ela sido possível; depois de A. Comte ter 

procurado determinar a lei do seu progresso; depois de, 

na primeira metade do século XX, termos interrogado 

as condições de validade dos seus enunciados; como se 

explica que, a partir da segunda metade do século XX, 

tenhamos aceitado reduzir-nos a querer saber o que é a 

ciência confrontando-a com aquilo que a legitima soci-

almente (a técnica), que limita a sua liberdade (a políti-

ca), que desafia a sua racionalidade (a religião)?  

  

Penso que a resposta a esta questão deverá ser pro-

curada na identificação das transformações fundamen-

tais que ocorreram, na segunda metade do século XX, 

na relação entre a ciência, a técnica, a política e a religi-

ão.  

Penso ainda que, dessa identificação, poderá resultar 

a indicação prospectiva (e programática) de um conjun-

to de tarefas para a filosofia da ciência do século XXI.  
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Traços fundamentais da relação da Ciência na se-

gunda metade do século XX e tarefas deles decorren-

tes 

 

 

 

1. No que diz respeito à relação da ciência com a 

técnica, há que reconhecer que, ao longo do século XX, 

essa relação – tão antiga como a própria ciência – se 

torna cada vez mais profunda e mais densa. A criação 

de dois neologismos – “tecnologia” e “tecnociência” – 

dá bem conta dessa intensificação. Nesse sentido, é in-

teressante observar que, enquanto a palavra “tecnolo-

gia” (reunindo os radicais tecnhe e logos) aponta para a 

dependência da técnica face à ciência, a palavra “tecno-

ciência” (fazendo economia do radical logos) sugere, ao 

invés, que seja agora a ciência a tornar-se dependente 

da técnica. 

Estamos, portanto, na posse de um novo vocabulário 

para pensar as milenares relações entre a ciência (epis-

teme) e a técnica (techne). E sabemos bem quanto a in-

venção de novas palavras é reveladora da emergência 

de algo de novo que por elas, justamente, se dá a pen-

sar.  
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Mas, o que é exactamente este novo vocabulário nos 

diz? O que é que a emergência destas novas palavras 

nos obriga a pensar? Não será que, com este novo vo-

cabulário, somos, por assim dizer, conduzidos a deixar 

de pensar a ciência e a técnica como duas séries inde-

pendentes embora interactuantes: a primeira, a ciência, 

muito recente; a segunda, a técnica, tão antiga como o 

próprio homem, só aparecendo como consequência di-

recta, natural e necessária da ciência a partir de meados 

do século XVII?  

 

A verdade é que, hoje em dia, ou assistimos à associ-

ação recorrente dos conceitos de “Ciência e Tecnologia” 

(departamentos, revistas, colóquios, centros de investi-

gação, projectos, licenciaturas, mestrados, programas 

doutorais de “Ciência e Tecnologia” – a nossa agência 

nacional de financiamento científico também dá pelo 

nome de “Fundação para a Ciência e Tecnologia”), ou, 

pura e simplesmente, nos abandonamos ao conceito de 

“tecnociência” e aceitamos, com bonomia, indiferença 

ou ingenuidade, as consequências da elisão do radical 

logos do corpo (e do espírito) dessa nova palavra. 

 

Será que – de facto – ao lado da técnica, ao lado da 

tecnologia, ao lado da tecnociência, a palavra “Ciência” 
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está condenada ao esquecimento e, como tal, deverá ser 

abandonada? Por outras palavras, será que a Ciência, 

enquanto puro esforço explicativo não imediatamente 

comprometido com a produção de efeitos práticos, tem 

ainda aquela sólida independência para que aponta o 

seu singular majestático? Ou, pelo contrário, terá a pa-

lavra “Ciência” deixado efectivamente de fazer sentido 

e, em sua vez, nos devemos render à novidade da pala-

vra “tecnociência”?  

 

Sabemos que Lyotard (1979) diagnosticou a presença 

invasora de uma racionalidade operatória que deixou 

de ser conduzida pelo desejo de verdade e passou a vi-

sar unicamente a obtenção de resultados práticos ime-

diatos. A seu ver, deixou de fazer sentido distinguir en-

tre ciência pura e ciência aplicada18 porque hoje, em li-

mite, toda a ciência seria aplicada. Como afirma Ly-

 
18 Segundo certos autores, haveria razão para uma tripla e não du-

pla distinção. É o caso de Causey (1977) que distingue entre inves-

tigação básica ("basic research") que visa a aquisição de conhecimen-

to apenas com o objectivo de alargar a nossa compreensão do 

mundo, investigação aplicada ("applied research") na qual a aquisi-

ção de conhecimento obedece a objectivos específicos e investigação 

desenvolvimental ("developmental research") que consistiria no "es-

forço racional para a criação, fabricação ou elaboração de um pro-

jecto de um processo específico, instrumento, utensílio, máquina, 

procedimento, técnica, etc." (Causey, 1977: 160).  
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otard (1979: 91), hoje, “o que está em causa não é a ver-

dade mas a performatividade”. Quer dizer, ciência, téc-

nica e tecnologia coincidem enquanto procedimentos 

operatórios capazes de transformar as práticas huma-

nas e não já "visões do mundo" ou "grandes narrativas" 

que a nossa pós-modernidade já não comporta.   

 

Não obstante a pertinência deste diagnóstico, face ao 

qual inteiramente se dilui a fronteira entre ciência e tec-

nologia, o que esta em causa é saber se, pelo contrário, é 

legítimo ou não defender a tese segundo a qual a ciên-

cia pode continuar a ser pensada como uma actividade 

que visa constituir um saber com validade universal.  

Será que, como quer Lyotard, a cultura contemporâ-

nea já não sabe conviver com uma ideia de ciência en-

quanto instância explicativa e compreensiva da reali-

dade mas apenas se revê em dispositivos de optimiza-

ção de performances? 19   

Ou será que a ciência – rasto dessa imensa cadeia in-

ventada na Grécia e de que somos herdeiros – continua 

 
19 Nesse sentido, como escreve Lyotard, "os sectores da investiga-

ção que não podem advogar a sua contribuição, mesmo que indi-

recta, para a optimização das performances do sistema são abando-

nados pelo fluxo de financiamentos e destinados à senescência" 

(Lyotard, 1979: 93). 
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a poder ser pensada como uma aventura explicativa, 

uma actividade que visa constituir um saber verdadei-

ro? Nesse caso, seriam Prigogine e Stengers a ter razão 

quando escrevem: "algumas pessoas procuram reduzir 

toda a ciência a uma simples pesquisa de relações ge-

rais, permitindo prever e dominar os fenómenos. Mas 

esta concepção "adulta" e desencantada da racionalida-

de nunca pôde calar a convicção em que se enraíza a 

paixão dos cientistas: a sua pesquisa visa compreender 

o mundo e tornar inteligível o devir da natureza” (Pri-

gogine e Stengers, 1988: 208). 

 

Eis aqui uma ferida, um problema em aberto que 

herdámos do século XX e que merece ser pensado no 

século XXI. Para além de um vasto corpo de trabalhos 

que lhe têm sido dedicados e para lá das verdadeiras 

novas disciplinas que se constituíram com esse objecti-

vo (sobretudo a partir do chamado Tecnological Turn 

dos anos 80) tais como “Estudos de Ciência e Tecnolo-

gia” ou “Ciência, Tecnologia e Sociedade”,20 não será 

 
20 Referimos apenas alguns estudos que colocam em paralelo práti-

cas científicas com práticas tecnológicas, políticas, religiosas: Hunt 

(1989, 1991), Cannon (1978), Shapin e Schaffer (1985), Gooday 

(1991),  Latour  (1987, 1999), Kohler (1994), Kay (1993).  
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uma importante tarefa para a filosofia da ciência do 

século XXI avançar na clarificação desta questão? Co-

mo pensar a relação Ciência-tecnologia-tecnociência?                                                        

 

 

2. Quanto à relação ciência e política, é de igual mo-

do necessário reconhecer algumas novidades funda-

mentais. Elas prendem-se com o profundo impacto que 

a ciência e as suas materializações e resultados desen-

cadeiam na sociedade civil e nas suas estruturas políti-

cas e económicas mas também, em sentido inverso, com 

o profundo impacto destas sobre aquela.  

Infelizmente, não basta fazer o diagnóstico – aliás in-

teiramente justo – da ciência como factor de progresso 

social, ao serviço da melhoria da vida das sociedades 

humanas. É necessário compreender de que forma, ao 

longo o século XX, a ciência se vai lentamente subme-

tendo ao poder económico e ao poder político. As osci-

lações desse processo são bem eloquentes da importân-

cia do que está em jogo. Vale a pena recordar, ainda que 

de forma necessariamente muito breve, alguns episó-

dios ilustrativos dessa oscilação.  

 

No início do século XX surgem os primeiros labora-

tórios desligados do ensino universitário e subvencio-
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nados directamente pelo poder económico e pelo estado 

como é o caso do Rockfeller Institute for Medical Research 

(1901) ou do Carnige Institute de Washington (1902). 21 

Em 1938 – aquando do célebre Apelo Szilard – a co-

munidade científica admite como legítimo não publicar 

os resultados da investigação em áreas sensíveis ligadas 

aos planos de defesa dos estados.  

Na Conferência de Londres de 1941, organizada pela 

British Association for the Advancement of Science e que 

tinha como objectivo preparar o pós-guerra, foi estabe-

lecido que a ciência se deveria converter "no laboratório 

efectivo dos melhores cérebros na luta contra a guerra, 

contra a miséria na abundância, pela dignidade huma-

na, contra todas as formas de discriminação, pela cons-

ciência europeia e pela cidadania mundial, contra a 

anarquia económica e política" (Sá da Costa e Rémy 

Freire, 1943: 127).  

Praticamente ao mesmo tempo, em Setembro de 

1942, foi constituído o Laboratório de Los Alamos, no 

Novo México, dirigido pelo general Leslie Groves. Aí  

foi desenvolvido o projecto Manhatan, coordenado  por 

Oppenheimer e noqual, como é sabido, foram produzi-

 
21 Cf. Amsterdamsky (1992: 77-78) 
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das as três bombas nucleares de 1945 (Trinity, Hiroshi-

ma e Nagasaki). 

Um último exemplo: em 1977, no auge da Guerra 

Fria, "cerca de 1 milhão de cientistas trabalhava em pro-

jectos militares e um terço da investigação mundial era 

dedicada à investigação de novas armas" (Sapolsky, 

1977: 443).  

 

Estamos perante viragens decisivas nas relações en-

tre a ciência e o poder político, militar e económico. Ao 

longo do século XX, os factores que determinam o de-

senvolvimento da ciência vão estar cada vez menos na 

mão dos cientistas e cada vez mais sob o controle dos 

decisores governamentais. A ciência vai ser obrigada a 

negociar a sua liberdade e autonomia, oferecendo apli-

cações industriais, lucros, prestígio, poder militar, capa-

cidade de domínio, em troca de financiamentos, bolsas, 

subsídios. Em contrapartida, o poder económico e o 

poder político vão procurar formas de aproximação 

(veja-se, controlo) da investigação científica, em provei-

to exclusivo – convém não esquecer – dos seus próprios 

interesses e não dos do corpo social no seu todo. Como 

dizia Jean Hamburger (1991: 8), ainda nos anos noventa 

do seculo passado, a atitude do poder político e econó-

mico em relação à ciência deixou de ser o "laisser-faire" e 
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o apoio massivo para passar a ser o "faire faire", isto é, o 

controle e a direcção da investigação científica. 

 Por outras palavras, Humboldt é cada vez mais uma 

miragem. 22 Entre a ciência e a universidade, que para 

Humbolt deveriam funcionar como as duas faces da 

mesma moeda, vem introduzir-se o poder avassalador 

da civilização tecnológica 23 e da economia concorrenci-

al.  

 

 Formulemos a questão em termos radicais. Será que, 

depois de Hiroshima, a imagem tradicional da ciência e 

da sua autonomia face aos poderes políticos e económi-

cos, deixou de poder ser sustentada? Estaremos de facto 

condenados à promiscuidade política entre o cientista e 

o soberano? Entre o cientista e o general? Entre o cien-

 
22 Recordemos apenas que, para Humboldt, competia à Universi-

dade defender uma ciência autónoma, politicamente neutra, liberta 

da tutela da Igreja, desembaraçada da autoridade e interesses do 

estado, imune às pressões da sociedade civil burguesa interessada 

na utilidade dos seus resultados. Ao Estado competia proteger a 

autonomia da universidade, garantir a sua liberdade e pagar a ciên-

cia. Sobre a reforma da universidade alemã, cf. Ferry, Pesron e Re-

nault (1979) e Ferry e Renaut (1979). Sobre as transformações do 

conceito de Universidade, cf. tb. o nosso estudo "Universidade. 

Regresso ao Futuro de uma Ideia", in Pombo (2002: 291-313). 
23 O livro Experimentum Humanum recentemente publicado por 

Hermínio Martins (2011) é uma referencia fundamental para a dis-

cussão das relações entre ciência e civilização tecnológica.  
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tista e o homem negócios, aquela pequena parcela da 

comunidade dos humanos que explora a ciência em seu 

benefício e que, ela sim, é, em grande parte, responsável 

pelos efeitos perversos que todos lamentamos?  

Ou será que, apesar de se ver muitas vezes reduzida 

à condição de uma racionalidade meramente operató-

ria, enfeudada aos valores da economia e das estraté-

gias de domínio do planeta, a ciência é ainda, no mais 

íntimo das suas dobras, no mais fundo das suas equa-

ções, no âmago secreto das instituições em que é prati-

cada, uma actividade pura e livre. 

 

Indo um pouco mais fundo, não será esta nossa pre-

tensão a descortinar mecanismos de inteligibilidade pu-

ros na actividade da ciência, apenas uma fábula bem 

contada que nos anestesia da imagem cruel de laborató-

rios comandados por generais? Não estaremos perante 

uma ilusão – nossa – de que não queremos (e em boa 

verdade, não podemos) abdicar?  

Pensamos que a elucidação desta questão constitui 

uma outra importante tarefa para a filosofia da ciência 

do século XXI: a ciência é, sempre foi e continuará a 

ser, uma actividade pura e livre, ou ela é hoje uma 

vassala submissa face ao poder político e económico? 
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Porem, para lá da relevância da situação acima 

apontada e das suas implicações para o destino da ci-

ência, foi-nos dado assistir, nas últimas décadas a no-

vos auspiciosos desenvolvimentos na relação entre a 

ciência e o poder político. Por muito que nos reconhe-

çamos ainda numa situação em que a ciência se deixa-

va pensar a partir de uma independência cada vez 

mais ténue face aos poderes políticos, enfeudada aos 

valores da economia e das estratégias de domínio do 

planeta, a verdade é que essa situação já não corres-

ponde inteiramente ao nosso presente. A um presente 

que, em grande parte, é ainda de precária visibilidade 

mas que, apesar de tudo, já permite reconhecer que, na 

relação entre a ciência e o poder político, estão em ma-

cha novos e auspiciosos desenvolvimentos.  

 

Quero eu dizer com isto que, para além dos interlo-

cutores clássicos constitutivos do triângulo universi-

dade, estado, indústria24 - triangulo esse já de si resul-

tante da ruptura introduzida pelo poder politico e 

económico na solidária relação entre ciência e univer-

sidade teorizada por Humboldt e por ele posta em 

pratica na reforma da universidade alemã de 1810 - a 

 
24A imagem é de Pierre Thuillier (1972 : 261). 
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investigação científica responde hoje a novos desafios, 

desta vez provenientes, não do poder politico e eco-

nómico, mas da sociedade civil. 

 

Referimo-nos a um conjunto de sinais, cada vez mais 

significativos, que fazem perceber que a ciência está ho-

je sob o fogo de um novo público, mais critico e inter-

veniente, que lhe pede contas, que lhe fixa condições, 

que exige o cumprimento de determinadas normas, que 

discute os seus resultados e efeitos, que exige explicita-

ções, que a obriga a regressar aos problemas concretos 

de que ela teve necessidade de se afastar, enfim, que a 

confronta com problemas novos. Como diz Stengers, a 

ciência é hoje confrontada com "problemas que ela não 

colocou, mas que se lhe impõem, situações que não se 

deixam pensar em laboratório porque integram um 

número mal definido de variáveis entrelaçadas" (1993 : 

179). Problemas levantados, ou pelo menos, assinala-

dos, por “novos colectivos" (Stengers, 1993 : 163), gru-

pos sociais dotados de capacidade crítica e de interro-

gação, formações espontâneas de utilizadores da ciên-

cia, interlocutores activos capazes de desencadear acon-

tecimentos críticos, grupos pequenos e efémeros mas 

poderosos e inventivos, que levantam problemas, de-

terminam objectos de estudo, validam análises, apoiam 



66 

umas investigações e condenam outras. Ainda nas pa-

lavras de Stengers, a ciência está hoje confrontada com 

novas "competências públicas", "grupos de cidadãos (...) 

capazes de colocar questões às quais os seus interesses 

os tornam sensíveis, de exigir explicitações, de pôr con-

dições, sugerir modalidades, participar na invenção" 

(1993: 179-180).  

 

A opinião pública, que começou a constituir-se nos 

salões, cafés e gazetas do século XVIII, em França e nos 

clubes e sociedades de leitura de Inglaterra e da Ale-

manha25 é hoje uma entidade activa, capaz de se inte-

ressar sobre o que existe nos laboratórios, de interrogar 

o alcance dos programas de investigação, de questionar 

e mesmo pôr em risco os resultados da ciência. E, se é 

um facto que a ciência teve necessidade de se separar 

da opinião para se poder constituir como forma de co-

nhecimento rigorosa, de se isolar, de se refugiar, de se 

pensar contra, isto é, de procurar estabelecer uma linha 

de demarcação face à não-ciência, se defendeu aguerri-

damente a sua autonomia, a verdade é que, hoje, a opi-

nião pública está em vias de resgatar novos direitos. Ela 

não tem apenas efeitos negativos em relação à produ-

 
25Sobre este tema, veja-se J. Habermas (1984: 46-93). 
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ção do conhecimento científico, efeitos de desordem, de 

confusão, de dependência. O cidadão tende hoje a 

abandonar a postura do simples espectador deslum-

brado com a odisseia do conhecimento, a deixar de se 

pensar apenas como uma exterioridade inferior e igno-

rante. A opinião pública é hoje um interlocutor activo da 

ciência, um elemento positivo que levanta problemas, 

determina objectos de estudo, valida análises, apoia ou 

contesta determinadas investigações. Ela obriga a ciên-

cia a regressar aos problemas concretos de que se havia 

afastado. Ela obriga a ciência a procurar soluções inte-

gradas (interdisciplinares) para as questões holísticas 

que lhe propõe.  

 

São assim os comités de ética (teólogo, filósofo, au-

tarca, cientista, representantes de associações científicas 

e de entidades cívicas), os inúmeros grupos de pressão 

constituídos por cidadãos de diversos tipos, hemofíli-

cos, moradores de uma determinada zona, grupos de 

estudantes, pacifistas, ecologistas, essas "sub-culturas 

isentas de pressão económica imediata" de que fala Ha-

bermas (1968: 89). Concentrando grandes capacidades 

de protesto, esses inúmeros grupos de pressão e resistência 

interessam-se pela devastação das florestas, pelas ques-

tões da fome, da energia, da explosão demográfica, dos 
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desastres ambientais, tomam a iniciativa de se pronun-

ciar sobre questões de segurança, poluição, protecção 

das espécies, inverno nuclear, sida, regime atmosférico, 

camada de ozono, têm capacidade para pôr em risco os 

mecanismos e resultados da ciência (por exemplo, as 

explosões da Mororoa). 26 

 

Por outras palavras, a ciência já não está apenas na 

dependência do poder político e dos poderes económi-

cos, mas também da capacidade de interrogação e in-

tervenção crítica que a opinião pública detém e que, 

como se sabe, é largamente potenciada pelos novos 

meios de comunicação de massas e tecnologias digitais. 

 
26 Não se trata de classes sociais mas de "minorias" as quais, como 

mostra Deleuze, não se distinguem pelo seu elevado número mas 

pela sua capacidade de produzir acontecimentos ainda que eféme-

ros, pela sua "espontaneidade rebelde" (Deleuze, 1990: 238). Como 

escreve Deleuze, "as minorias e as maiorias não se distinguem pelo 

número. Uma minoria pode ser mais numerosa que uma maioria. 

O que define a maioria é a sua conformação a um modelo: por 

exemplo, o Europeu médio adulto macho habitante das cidades. 

Pelo contrário, uma minoria não é um modelo, é “um devir, um 

processo” (1990: 234-235). Também Michel Authier e Pierre Lévy 

(1992) diagnosticam um "projecto futurista" em desenvolvimento 

que aponta no sentido da criatividade social, da inventividade co-

lectiva, do alargamento e reforço da cidadania. Colectividade essa 

que tem como seu laço mais forte a circulação colectiva dos sabe-

res, a troca e partilha dos conhecimentos. 
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Aqui se desenha uma outra tarefa para a filosofia 

da ciência do século XXI. Tarefa que consiste em esta-

belecer uma colaboração activa com os esforços desen-

volvidos por um conjunto amplo de disciplinas – a 

Economia, a Filosofia Política, os Estudos Ambientais, 

as Ciências da Complexidade – e de novas áreas de que, 

entretanto, se constituíram no campo específico da polí-

tica da ciência,27  para pensar as condições de possibili-

dade de uma concepção efectivamente democrática de 

ciência.  

 

Para lá de uma relação autoritária entre o cientista e 

o leigo (reduzido este, quanto muito, à categoria de es-

pectador deslumbrado com a odisseia do conhecimen-

to, de consumidor passivo de uma tecnologia simulta-

neamente invasora e libertadora mas que lhe aparece 

 
27 Referimo-nos à Science Policy, disciplina emergente nos anos 70 

(cf. Spiegel-Rösing e Solla Price (org.) (1977), Salomon (1977), La-

koff (1977)), na qual os organismos públicos e privados que finan-

ciam a ciência procuram uma base “científica” capaz de legitimar 

as suas decisões. Daí que os objectivos dessa disciplina, sejam, não 

tanto, como seria de esperar, a análise das relações entre a ciência e 

a política, mas a análise dos mecanismos de controlo da ciência 

pela política. Numa muito diferente perspectiva sobre a relação 

ciência e política, cf. Stengers (1980 e 1998). 
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como cada vez mais opaca e ininteligível, ou de obser-

vador atónito perante a devastação das florestas, os de-

sastres ambientais, a explosão demográfica, as altera-

ções atmosféricas, etc.), é necessário que a sociedade 

civil (ou, pelo menos, aquelas instâncias da sociedade 

civil que tomam como sua tarefa o questionamento crí-

tico), muito para além do financiamento cego ou do 

protesto inconsequente, se constitua como interlocutor 

activo da ciência, reclame abertura, transparência, par-

ticipação no processo científico, isto é, garanta aquela 

democraticidade que vai ao encontro da natureza origi-

nária da ciência. 

Trata-se de saber se a ciência, que nasceu em íntima 

conjugação com a democracia inventada na Grécia, que 

continua a ter uma estrutura interna democrática, não 

tanto pelos consensos que obtém ou que visa, mas pela 

sua capacidade de discutir as suas hipóteses, de por à 

prova os seus resultados, de medir os argumentos, de 

estabelecer discussões animadas pela vontade de ver-

dade, quer ou não, tem ou não tem condições para alar-

gar e reforçar essa sua democraticidade constitutiva, 

abrindo o leque dos seus interlocutores, aceitando a in-

tervenção de uma inventividade colectiva naquilo que 

foi sempre o seu “domínio” de trabalho.  
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Por outras palavras, uma das grandes alternativas 

que hoje atravessa o destino da ciência é entre uma con-

cepção autoritária na qual os cientistas “sabem” e o pú-

blico “não sabe” e portanto não participa, uma concep-

ção mercantil, face à qual a ciência “vende” boas solu-

ções que o público “compra“, e uma concepção democrá-

tica, que aceita a alteração das relações entre os que 

põem as questões e os que lhes respondem, que necessi-

ta e deseja um público informado, um público que se 

interessa, que participa, que protesta, que critica, que se 

inquieta, que resiste, numa palavra, que exerce o sau-

dável princípio da “vigilância civil”.  

 

 

3. Quanto à relação da ciência com a religião, temos 

também que reconhecer que um dos aspectos mais sur-

preendentes da ciência nas últimas décadas é o da sua 

permeabilidade às experiências e às representações que 

se reclamam do divino. Ao contrário do que pensava 

Augusto Comte, o progresso científico não conduz ao 

esvaziamento do religioso. O chamado “regresso do sa-

grado” não afecta apenas os movimentos de identidade 

nacional. As representações de Deus penetram o inte-

rior da própria ciência. A partir da década de 70 do se-

culo XX, com a emergência da Bioética e com o reforço 



72 

das cosmogonias em torno da ideia de um Big Bang,28 

Deus voltou a ser um elemento da equação geral do 

mundo.  

Em Bioética, foi-se impondo a evidência de que a ci-

ência não possui critérios imanentes que lhe permitam, 

por si só, estabelecer os limites dos seus efeitos sobre a 

natureza global ou sobre as formas de existência dos 

humanos, ou seja, foi-se percebendo a urgência de um 

questionamento bioético sobre os meios e os fins da ci-

ência no seu relacionamento com a vida. Mas, entretan-

to, os quadros éticos a que a bioética tem recorrido 

(formalistas, utilitaristas ou das virtudes) parecem não 

encontrar justificação última fora da hipótese de Deus.  

Na teoria da evolução, assistimos ao confronto entre 

Darwin e a sua “ideia perigosa”, conforme o título de 

um dos mais célebres livros de Daniel Dennett Darwin´s 

Dangerous Idea (1996), e os programas criacionistas ou 

 
28Embora o termo tenha aparecido em 1949 com Fred Hoyle (1915 – 

2001) para referir a teoria proposta em 1931 pelo Monsenhor Le-

maître (1894-1996), só depois da descoberta do espectro da radia-

ção cósmica de fundo em 1964, é que a comunidade científica co-

meçou a aderir, ainda assim de forma parcelar, à teoria do Big 

Bang. 
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do inteligent design apoiados, na década de 80, pelas 

Administrações Reagan e Tatcher. 29   

De modo paralelo, na Física, os grandes temas meta-

físicos sobre a eternidade do mundo foram ressuscita-

dos pela astrobiologia e por algumas teorias cosmológi-

cas que respondem, não sem algum incómodo, ao ines-

perado desenvolvimento de teorias cosmogónicas cria-

cionistas.30 

 

Perante este surpreendente estado de coisas, a filoso-

fia da ciência nem sempre tem contribuído para um es-

clarecimento da questão. Veja-se o caso de Kuhn para 

quem todo o conhecimento científico tem na sua base 

uma crença cuja fronteira com o terreno do religioso é, 

no mínimo, problemática. Sem crença não há paradi-

gma e sem paradigma não há ciência. Nem sequer é ne-

cessário que a crença seja verdadeira, ou sequer que ha-

ja uma justificação racional para ela. Basta que seja par-

tilhada pela comunidade científica e que dê origem a 

um conjunto fecundo de comportamentos (investigação 

normal). Como Kuhn escreve: “A ciência normal, acti-

vidade no seio da qual os cientistas passam inevitavel-

 
29 Cf., por exemplo, Richard Dawkins (2006) 
30 Cf., por exemplo, Steven (2001) 
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mente quase todo o seu tempo, é fundada sobre a crença 

de que o grupo científico sabe como é constituído o 

mundo. Uma grande parte do sucesso da empresa de-

pende da vontade que o grupo tem de defender essa 

crença por um preço tão elevado quanto necessário. 

Nesse sentido, a ciência normal suprime muitas vezes 

uma novidade fundamental porque ela iria fazer tremer 

as suas convicções de base” (Kuhn, 1962: 22).  

A porta fica aberta para que a inteligência dedutiva 

de Feyerabend retire a conclusão: a ciência é um siste-

ma de crenças em tudo equivalente a outros sistemas de 

crenças socialmente estabelecidos, entre os quais, natu-

ralmente se contam as religiões. Ou seja, com Feyera-

bend, já não estamos a falar da incomensurabilidade 

dos paradigmas científicos (como em Kuhn) mas da di-

luição da ciência no interior das diversas tradições cul-

turais, isto é, da equiparação da ciência aos sistemas de 

crença socialmente estabelecidos. Como Feyerabend es-

creve: “A ciência é uma tradição entre muitas outras. 

Apenas para aqueles que fizeram as escolhas culturais 

adequadas é que constitui uma fonte de verdade” 

(Feyerabend, 1975: 8). 

 

Ora, mais do que diluir as diferenças entre ciência e 

religião, isto é, mesmo admitindo que ciência e religião 
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são formas diferentes de conhecimento, não seria neces-

sário que uma filosofia da ciência, interessada em man-

ter viva a questão “O que é a ciencia?”, retomasse com 

cuidado a determinação dos pontos por onde passa a 

diferença entre aquelas duas actividades humanas?  

 

Questão muito antiga mas que, em consequência dos 

impactos perversos do relativismo de Kuhn e Feyera-

bend, volta a estar na ordem do dia. Questão que, a 

meu ver, define os contornos de mais uma tarefa para a 

filosofia da ciência do século XXI: quais as relações, 

quais as continuidades e diferenças entre ciência e reli-

gião? 
 

*** 
 

Acabámos de referir três apontamentos que permi-

tem ilustrar transformações decisivas na relação da ci-

ência com a técnica, a política e a religião, que se desen-

volvem a partir de meados do século XX.  

Resta saber até que ponto essas transformações justi-

ficam o contextualismo, porventura excessivo, com que 

as ciências contemporâneas têm sido pensadas.  
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 4. De facto, a partir da segunda metade do século 

XX, assistimos a uma valorização extrema da perspecti-

va externalista de análise da ciência.  Se Wittgenstein, se 

os neopositivistas, se Popper, se Lakatos, estavam inte-

ressados em traçar linhas de demarcação – entre pro-

blemas e pseudo-problemas (em Wittgenstein), entre 

enunciados científicos e pseudo-enunciados (em Car-

nap),  entre a ciência e a não-ciência ou a pseudo-

ciência (em Popper e em Lakatos) – a verdade é que os 

seus trabalhos era desenvolvidos a partir da análise da 

estrutura interna da ciência,  daquilo que constitui o seu 

movimento especifico, a sua linguagem, os seus proces-

sos, a dinâmica de formação, demonstração, experimen-

tação e prova das suas teorias. Como escrevia Carnap 

em 1938,31 compete à “teoria da ciência“ estudar, "não 

as acções dos cientistas mas os seus resultados" (1938: 

42), isto é, fazendo abstracção das pessoas e das condi-

 
31 Segundo Carnap, cabe à história da ciência, à psicologia da ciên-

cia e à sociologia da ciência ocuparem-se, respectivamente, do de-

senvolvimento histórico da actividade científica e das suas condi-

ções psicológicas e sociológicas. Cf. Carnap (1938: 42). Sobre a ne-

cessidade de conjugação da análise lógica da ciência com a história, 

a sociologia e a psicologia da ciência, Feigl (1970) defende que, 

mais do que uma simples “coexistência pacífica“, deve haver uma 

colaboração activa entre as tão faladas “duas culturas“.  
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ções históricas, psicológicas e sociológicas nas quais os 

seus enunciados são produzidos.  
   

Pelo contrário, o inquietante deslocamento de pers-

pectiva a que nos referimos sob a designação de contex-

tualimo – e que se desenvolve sobretudo a partir da dé-

cada de 70, dando origem a um vastíssimo conjunto de 

trabalhos que em geral se agrupam sob a designação de 

Cultural Studies of Science ou simplesmente Science Stu-

dies32 – corresponde a um externalismo radical.  

Porquê radical? Porque não se trata de defender que 

há determinações sociais que entram no processo cientí-

fico. Trata-se de dizer que a ciência é inteiramente cons-

truída por elas. Se o externalismo (digamos moderado) 

é a tese segundo a qual só se entenderá a ciência de 

uma determinada época se se entender a cultura na 

qual ela nasceu e a cujas necessidades responde, as 

tramas políticas em que se desenvolveu, as crenças reli-

giosas que lhe servem de fundamento, a estrutura soci-

al, a relação das classes, o modo de produção, a perso-

 
32 Se tivéssemos que eleger uma única obra, não hesitaríamos em 

escolher o livro paradigmático de Stephen Woolgar e Bruno La-

tour, Laboratory Life: the Social Construction of Scientific Facts (1979). 

Outros grandes nomes são Biagioli (1993, 1999), Steven Shapin 

(1994) e Timothy Lenoir (1998). 
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nalidade dos cientistas, os sistemas artísticos e culturais 

que a determinam, o extermalismo radical é a posição 

segundo o qual o que permite determinar o sentido de 

um qualquer conteúdo científico, seja ele um conceito, 

uma pratica, um resultado ou até mesmo uma teoria, é 

o contexto social, cultura, local, e em limite, particular, 

pessoal (privado) da sua produção. Contexto! Eis a pa-

lavra-chave das science wars, a fronteira que divide os 

territórios inconciliáveis daqueles para quem a ciência é 

- ou não é - inimiga da contingência”.33  

O que está em causa, obviamente, não é a legitimi-

dade, ou sequer a pertinência, desses estudos e dessas 

investigações.34 São trabalhos sugestivos, estimulantes, 

curiosos, que exploram coincidências, paralelismos, 

 
33 Desse imenso debate entre contextualistas (ditos constructivis-

tas) e internalistas, referimos unicamente, do lado contextualista, 

a obra pioneira de Ravetz, Scientific Knowledge and its Social Pro-

blems (1971), reforçada depois por Feyerabend, Against Method 

1975); do outro, a feroz critica de Popper (1994). Refira-se ainda o 

balanço conciliador desta oposição proposto por Ian Hacking em 

The Social Construction of What? (1999).  
34 Em boa verdade, podíamos ser mais rigorosos e mostrar que o 

sociologismo extremo praticado por alguma sociologia da ciência 

pode ser revertido contra a própria cientificidade dessa sociologia 

da ciência. A sociologia da ciência é ela mesma uma ciência, sujeita 

aos mesmos tipos de determinações sociológicas denunciadas nas 

outras ciências, sendo portanto legítimo perguntar pela cientifici-

dade das suas análises e conclusões. Cf. Ronald Giere (1999: 20). 
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proximidades surpreendentes e por vezes mesmo bi-

zarras.35 O objectivo declarado de muitos desses estu-

dos é por em paralelo, textos, personagens, episódios, 

por vezes insignificantes ou banais, e procurar as suas 

ressonâncias, as suas concomitâncias, os seus significa-

dos conjuntos. 36   

 

O que está em causa é a pretensão inversa, a qual, em 

nome do contexto, proclama o esgotamento da análise 

interna do conhecimento científico. Esta pretensão ali-

menta-se desse novo tipo de disciplinas - Cultural Studi-

es of Science, Science Studies - as quais, entretanto, mais 

não fazem que esquecer, ignorar, riscar do seu horizon-

te as idealidades que a ciência produz.  

Talvez valha a pena dar um exemplo. Num artigo 

publicado na ISIS e premiado pelo Nathan Reingold 

Prize, da History of Science Society, Larry Owens, 

(1985) estuda a inauguração do laboratório da Univer-

sidade John Hopkins no pós-guerra articulando esse 

 
35 Veja-se por exemplo o estudo clássico de Robert Darnton (1984), 

The Great Cat Massacre and other episodes in french cultural history 
36 Por exemplo, Tribby (1994), defende que as experiências promo-

vidas pela Academia del Cimento, são acontecimentos determinados 

pelas pela necessidade de estabelecimento e reforço da identidade 

nacional Toscana. 
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acontecimento com a construção de um ginásio em 

Harvard e com o desenvolvimento do football em Yale. 

O estudo estabelece uma surpreendente similaridade 

entre as 3 instituições (laboratório, ginásio, campo de 

football) e as práticas nelas desenvolvidas. Para lá da pi-

toresca aproximação, é indesmentível a vontade, diría-

mos, de colocar a ciência fora de jogo. Vale a pena 

acrescentar que este tipo de trabalhos se constrói lan-

çando a acusação de realismo ingénuo, reducionismo 

simplório, fundacionalismo arrogante ou platonismo 

retrógrado contra os trabalhos ditos não contextualistas. 

 

Ora, pelo contrário, quer-nos parecer que é indispen-

sável dar continuidade a uma investigação filosófica da 

ciência que reconheça a vida própria das construções 

teóricas que a ciência produz, a lógica interna das idea-

lidades com que trabalha, dos problemas que enfrenta, 

na sua independência e autonomia. Não se trata de re-

cusar a historicidade da ciência e dos seus constructos 

mas de defender a possibilidade, porventura comple-

mentar, de pensar a ciência na necessidade e racionali-

dade imanente dos seus processos de construção, fora 

de toda a contingência. Se Newton não tivesse existido 

e se a Inglaterra não fosse o que foi, teríamos certamen-
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te a lei da atração universal formulada nos mesmos e 

exactos termos! 

 

Internalismo e contexto: mais um problema em 

aberto. Mais uma tarefa para a filosofia da ciência no 

século XXI.  
 

*** 
 

Uma questão semelhante pode ser colocada relati-

vamente a outros dois traços da ciência do século XX a 

que agora gostaria de me referir para, mais uma vez, 

daí retirar mais algumas grandes tarefas para a Filoso-

fia das Ciências no século XXI.   

 

5. O primeiro diz respeito à institucionalização da 

ciência. Sabemos que a ciência do século XX se trans-

formou numa enorme organização dividida interna-

mente por inúmeras comunidades de pares, cada uma 

com os seus congressos, as suas revistas, as suas biblio-

tecas, os seus territórios, os seus espaços institucionais, 

etc. Sabemos que essas comunidades constituem agre-

gados competitivos que lutam por apoios, subsídios, 

financiamentos, bolseiros, novos equipamentos. Veja-se 
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o fenómeno limite da patentificação, não de resultados 

mas de áreas de investigação.37 

 

É o tema da Big Science, diagnosticada nos anos 60 

por Alvin Weinberg (1961) 38 e Solla Price (1963) e, des-

de então, cada vez mais triunfante. A par de gigantes-

cos financiamentos, instrumentos e laboratórios cada 

dia mais sofisticados e dispendiosos, a par da instru-

mentalização para a empregabilidade que ameaça as 

nossas universidades, assistimos a uma cada vez mais 

cerrada profissionalização da comunidade científica. De 

amador a funcionário, multiplicam-se os novos “perso-

nagens“ da ciência. Para além dos professores e dos in-

vestigadores, toda uma panóplia de novos personagens 

para-científicos - os administradores, os gestores, os ca-

çadores de contratos, os "public relations", etc.  

 

 
37 Referimo-nos ao facto de, em muitas instituições onde se faz in-

vestigação científica de ponta, estarem a ser patenteadas, não no-

vas aplicações tecnológicas, não resultados obtidos, mas áreas de 

investigação. Para mais desenvolvimentos, cf. Pombo (2004: 16-18). 
38 Referimo-nos ao artigo de Alvin Weinberg intitulado “Big Scien-

ce” que foi publicado na revista Nature em 1961 e que, posterior-

mente, foi integrado no volume Reflections on Big Science de 1967.  
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Em Reflexions on Big Science de 1967, Alvin Weinberg 

apontava já, de forma certeira, esta nova realidade: "o 

professor investigador ocupava dantes cada um dos 

seus dias com a substância da sua ciência, tanto no que 

diz respeito à investigação como ao ensino. Agora, em-

bora disso não seja responsável, vê-se obrigado a ocu-

par-se de muitos outros assuntos. Para fazer a sua in-

vestigação, tem que lidar (...) com largas somas de di-

nheiro (...), tem que escrever justificações para as bolsas 

que recebe, tem que participar em comités onde se se-

lecciona quem deve receber apoios e quem não deve, 

tem que viajar para Washington, seja para ser consultor 

numa instituição oficial, seja para resgatar um contrato 

a um administrador relutante. Numa palavra, o profes-

sor cientista tem que ser negociador, tanto quanto cien-

tista" (Weinberg, 1967: 40).  

 

Não vou continuar! O carácter institucional da ciên-

cia contemporânea é uma realidade estridente e para 

nós, cidadãos do século XXI, demasiado trivial. Reali-

dade da qual se tem ocupado fundamentalmente a So-

ciologia da Ciência. Porém, nas suas mãos, procurar 

perceber de que modo a ciência se articula com a insti-

tuição é tomar a ciência como uma instituição entre ou-

tras, reduzi-la a uma estrutura social determinada por 
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puros factores grupais e esvaziada de racionalidade in-

trínseca. Propósito que pode ter inegáveis virtudes e 

(tem tido) uma enorme popularidade. E pelas mais di-

versas e edificantes razões. Mas que, a meu ver, está 

fundado num desconhecimento grave acerca da vonta-

de de verdade que atravessa o projecto científico. Di-

gamo-lo sem rodeios: a Sociologia da Ciência, pelo me-

nos no seu programa forte,39 escamoteia a questão da 

verdade, isto é, passa ao lado da ciência como esforço 

cognitivo. Por exemplo, o paper é pensado enquanto 

dispositivo de fixação de prioridades e forma de alcan-

çar reconhecimento, a citação enquanto indicador da 

qualidade do trabalho. 40  

  

Uma outra tarefa para a filosofia da ciência do sécu-

lo XXI aqui se desenha: pensar o carácter inexoravel-

mente institucional da ciência contemporânea, mas 

fazê-lo de modo a salvaguardar o seu essencial destino 

 
39 A escola desenvolvida na Universidade de Edimburgo em torno 

de David Bloor (1976, 1996) e Barry Barnes (1974 e 1977) Harry 

Collins (1992). 
40 Segundo Ménard (1971), o bom cientista é aquele que é mais ci-

tado na literatura científica da especialidade. O que, se levado a 

sério, conduz a um paradoxo incontornável: o melhor cientista se-

ria aquele que é mais citado nas melhores revistas e as melhores 

revistas seriam aquelas onde publicam os cientistas mais citados. 
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cognitivo. O que significa que – para lá da "inflação so-

ciológica" que aflige o pensamento científico actual, pa-

ra lá da “Sociologia da Ciência” dos anos 60 e 70,41 para 

lá da “Sociologia do Conhecimento Científico” dos anos 

80 e 90, 42 para lá dos “Science Studies” que, como vimos, 

tendem hoje a invadir o espaço da reflexão sobre a ciên-

cia reduzindo-a, como também vimos, a uma mera 

produção cultural – a filosofia da ciência não pode 

abandonar a questão da verdade. Ela constitui o telos da 

actividade científica, o seu desígnio, a sua vontade, o 

seu sentido. 

 

6. Aqui se situa, a meu ver, a mais importante tarefa 

da filosofia da ciência para o século XXI, simultanea-

mente a mais antiga, a mais recorrente, a mais essencial: 

pensar – ou melhor, continuar a pensar – a questão da 

verdade, tanto nas suas determinações lógicas como 

nos seus fundamentos metafísicos e nas suas implica-

ções epistemológicas.  

 

 
41 A figura dominante é Merton (1973), mas também Menard (1971) 

ou Ziman (1976) se destacam. 
42 Refira-se a Escola de Cambridge - Martin Rudwick (1985), James 

Secord (1986), Gooday (1991) e  Simon Shaffer (1992).  
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Se fizermos hoje o balanço das mil e uma posições 

acerca da verdade que atravessaram o século XX, somos 

conduzidos a uma constatação paradoxal. É que todas 

as teses sobre a natureza, a possibilidade ou mesmo so-

bre a impossibilidade da verdade se tornaram compatí-

veis com a realidade da ciência. O facto cognitivo do 

conhecimento científico deixou de ser a prova irrefutá-

vel de uma verdade feliz. O mais radical cepticismo não 

necessita hoje de negar a possibilidade da ciência. Pelo 

contrário, ele pode mesmo ir buscar os seus argumentos 

às interpretações relativistas que, como procurámos in-

dicar, invadiram a filosofia da ciência depois de Kuhn e 

do sociological turn.  

 

Basta juntar uma descrição das práticas de autolegi-

timação das comunidades científicas a uma teoria da 

verdade como coerência, como sistema ordenado de 

crenças justificadas, para que a mais rigorosa explicação 

de um fenómeno da natureza possa ser apresentada 

como o mero consenso entre pares, indiferente por es-

sência à coisa mesma visada. Do mesmo modo, basta 

juntar uma História da Ciência movida por um meca-

nismo de solução de puzzles a uma concepção limi-

narmente pragmática do conhecimento, para ser  possí-

vel fazer  economia da posição da existência do mundo.  
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O cepticismo já não tem que ser cego face à realidade 

da ciência. Pelo contrário. Ele tornou-se exímio em des-

crever a ciência para a mostrar como um exercício co-

lectivo de cegueira. 

 

Pensar a verdade na ciência, tema central da filosofia 

das ciências, volta por isso a ser uma tarefa essencial. 

Tudo se joga no interior das distinções que recebemos 

desde Platão e Aristóteles em torno do que seja isso “A 

Verdade”. É certo que todos os debates que atravessa-

ram a filosofia da ciência no século XX – como aqueles 

em torno do falsificacionismo, ou dos critérios de de-

marcação entre ciência e não ciência (fundados numa 

concepção de verdade como correspondência), a con-

trovérsia sobre a natureza dos paradigmas (fundados 

numa concepção de verdade como coerência) ou sobre 

o valor de verdade das traduções técnicas de leis cientí-

ficas (fundados numa concepção de verdade como ope-

ratividade) – mobilizavam uma determinada concepção 

de verdade. Mas, todos eles recorriam ao pressuposto 

de que era possível dar uma descrição neutra da ciên-

cia, isto é, que não tivesse sido já atravessada por uma 

resposta implícita à questão da verdade. Essa descrição 

seria o lugar de aparecimento de uma verdade em acto, 

isto é, de uma verdade descomprometida com concep-
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ções filosóficas da verdade. De uma verdade que, de-

pois, num segundo momento (metateórico), caberia à 

filosofia da ciência enunciar, explicitar, analisar, e à filo-

sofia em geral tomar como critério para a procura de 

outras verdades ou, simplesmente, acrescentar à mile-

nar produção teórica que ela foi constituindo sobre o 

que é isso “A Verdade”.  

 

Ora, o que sabemos hoje, depois de todos os esforços 

da filosofia da ciência do século XX para fundar a ver-

dade da ciência na própria ciência – seja na sua corres-

pondência com os factos da experiência (neopositivis-

mo), seja no seu fechamento pragmático em torno de 

uma comunidade de investigação (Kuhn), seja na solu-

ção dinâmica da conjectura e refutação (Popper) – é que 

a ciência só se deixa descrever a partir de uma compre-

ensão determinada do que seja a verdade. E essa com-

preensão constrói-se no território do trabalho filosófico 

puro, isto é, prévio à própria filosofia das ciências. O 

programa de Kuhn é a este respeito eloquente. A vero-

similhança da teoria das revoluções científicas deriva, 

em grande parte, de uma posição coerentista sobre a 

verdade. Se Kuhn não tivesse rompido com o modelo 

positivista de uma correspondência feliz entre as pro-

posições protocolares e os factos do mundo, nunca teria 
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sido conduzido a essa versão tão forte do convenciona-

lismo.  

 

Pensar a verdade na ciência - tema central da filoso-

fia da ciência - volta por isso a ser uma tarefa essenci-

almente filosófica. Temos que regressar a essa inocência 

de Aristóteles ou dos Estoicos acerca de uma experiên-

cia que ostentasse em si mesma a sua condição de ver-

dade. Ou, talvez melhor, temos que recuar de Kant a 

Leibniz e reconhecer, no grande senhor de Hannover, o 

fulgor de um princípio absoluto, determinante de toda 

a actividade científica: a afinidade entre as coisas e os 

nosso modos de as pensar.  

É que, muito antes dos pressupostos de base que to-

dos os homens de ciência estão dispostos a aceitar; mui-

to antes dos paradigmas como “constelações de crenças, 

de valores, de técnicas, etc. partilhados pelos membros 

de uma dada comunidade”, como Kuhn escreve no seu 

célebre Postscript de 1969;43 muito antes das expectati-

 
43 Sabemos que The Structure of Scientific Revolutions, publicada 

pela primeira vez como monografia na International Encyclopedia 

of Unified Science (1962) de Otto Neurath, alcança grande popula-

ridade, não apenas entre os homens de ciência (talvez porque re-

força a autonomia “de classe” da comunidade científica e justifica 

os cânones internos de cada escola) mas entre os historiadores da 

ciência (a quem oferece uma valorização da História em contra-
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vas e das proposições implícitas que podemos reconhe-

cer em todas as teorias científicas, muito antes, dizia, 

estão os princípios (principia). E com esses não se brinca!  

 

 
posição ao carácter desencantado da filosofia da ciência neo-

positivista). No entanto, em geral, a obra não é bem recebida pe-

los filósofos da ciência que não podem aceitar a facilidade e sim-

plismo de algumas das teses de Kuhn, por exemplo, a tese da in-

comensurabilidade dos paradigmas (Veja-se, por exemplo, Sha-

pere (1964) ou Toulmin (1972). Só depois de Kuhn ter publicado, 

em 1969, o Postscript à 2ª edição e aí ter clarificado e tornado me-

nos agrestes algumas das suas posições, nomeadamente, o seu 

rude descontinuismo inicial, e de, em 1970, Lakatos e Musgrave 

terem publicado o volume Criticism and the Growth of Knowledge 

no qual se incluem os textos da celebre discussão entre Kuhn e 

Popper que teve lugar no Colóquio Internacional de Filosofia da 

Ciência realizado em Londres em 1965, só depois disso - dizia - é 

que os filósofos da ciência começaram a dar algum crédito a 

Kuhn. Para esse processo de credibilização, muito contribuiu o 

esforço de Lakatos (1976, 1977) que reformula e subtiliza algumas 

das teses de Kuhn à luz do racionalismo de Popper. O seu objec-

tivo declarado é repor a questão da verdade e defender o pro-

gresso racional da ciência. Porém, a sua morte prematura, (1922-

1974) impediu o desenvolvimento do seu auspicioso projecto. De 

modo paralelo, também Larry Laudan (1977) contribuiu para o 

reconhecimento critico de Kuhn ao opor às teses da incomensu-

rabilidade dos paradigmas e da revolução científica como para-

digm shift, a defesa de uma escolha racional pelos cientistas de 

uma tradição de investigação considerada mais promissora do 

que outras. 
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Por que faríamos ciência? Por que apontaríamos lu-

netas aos céus? Por que espreitaríamos por microscó-

pios? Por que nos daríamos ao trabalho imenso e dedi-

cado de coleccionar fósseis, borboletas ou amostras de 

rochas vulcânicas? Por que passaríamos horas diante de 

monitores a decifrar baterias de dados provenientes de 

radiotelescópios ou microscópios de varrimento elec-

trónico? Por que faríamos tudo isso se não nos movesse 

a convicção de que há uma ordem das coisas e uma afi-

nidade fundamental entre elas e o entendimento que as 

percebe, que há uma co-naturalidade principial entre o 

conhecimento e os seus objectos, uma co-adaptação en-

tre o sujeito e o mundo?  

 

Vele a pena citar uma passagem do último livro de 

Fernando Gil, Acentos (2005): “quando, em nome do 

‘sociologismo’ que inquina os chamados Science Studies 

(…) se apontam as hesitações, os erros, as correcções a 

que as ciências estão continuamente obrigadas, as con-

trovérsias, as fraudes, todos os factores sociológicos que 

as entravam, esquece-se que o extraordinário, aquilo 

que é difícil de explicar, é ter podido haver um só êxito. 

E o projecto científico nascido no século XVII tem no 

seu activo mais do que um êxito!” (Gil, 2005: 32-33). 
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7. À filosofia da ciência do século XXI cabe pois, 

também, a tarefa de recolocar no centro dos seus proto-

colos de inteligibilidade a questão antiquíssima do rea-

lismo sobre o fundo de uma teoria da verdade que não 

desrespeite, que não desconheça, que não ignore esse 

princípio de uma afinidade fundamental. E isso cons-

trói-se no território do trabalho filosófico puro, isto é, 

prévio à própria filosofia das ciências.  

 

A questão do realismo é uma questão filosófica mui-

to antes de ser um tópico da agenda epistemológica em 

estrito senso. Como escreve Fernando Gil, que tenho o 

gosto de voltar a citar: “A posição da realidade é uma 

crença que cabe à filosofia esclarecer” (Gil, 1999: 15). 

Obviamente, o mesmo se dirá da sua não-posição e de 

todas as soluções intermediárias que se abrem em fili-

grana no espaço desse problema clássico da metafísica e 

da filosofia do conhecimento.  

 

Só iluminada por esse trabalho de rememoração e 

diálogo infinito entre épocas, entre escolas, entre espíri-

tos, é que a questão do realismo em ciência ganha o seu 

verdadeiro sentido.  

Haverá então que pensar – ou repensar mais uma 

vez – as perguntas com que se debate a tradição epis-
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temológica mais recente. Pode a ciência tocar o núcleo 

inobservável do mundo que ela visa ou estará limitada 

ao registo fenoménico e empírico que lhe é dado (ou 

construído) pelos instrumentos que usa?  Terá a teoria 

científica como objectivo a descrição verdadeira do 

mundo ou apenas, como por exemplo pretende van 

Fraassen (1980),44 a descrição empiricamente adequada 

dos fenómenos?  

 

Eis todo um programa que tem como tarefa trabalhar 

essa questão em filosofia da ciência sem deixar de se 

 

44 Segundo o empirismo construtivista de van Fraassen (1980), a 

ciência não aceita uma teoria científica por pensar que ela seja ver-

dadeira mas sim por acreditar que é empiricamente adequada, isto 

é, que é verdadeira relativamente ao que pode ser observado, isto 

é, não apenas aquilo que pode ser actualmente observado, mas 

também aquilo que pode ser possivelmente observado. Sobre a 

questão do realismo em ciência, vejam-se também os pos-

positivistas, Quine (1981) e Putnam (1988) e a chamada “Escola de 

Standford” composta por Suppes (1993), Cartwright (1983), Ian 

Hacking (1983), John Dupré (1993) e  Peter Galison (1987). Em Por-

tugal, veja-se o estudo de Caudia Ribeiro (2010), Electrões Inobser-

váveis e Estrelas Invisíveis. Em torno do Problema do Realismo em Ciên-

cia: Bas C. van Fraassen versus Alan Musgrave . 
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interrogar, em filosofia pura, sobre a própria ideia de 

verdade e o seu poder de revelação do mundo. 

 

*** 
 

Neste momento, talvez valha a pena fazer uma reca-

pitulação das 7 tarefas para a filosofia da ciência do sé-

culo XXI já apontadas. Foram elas:  

 

1. Pensar a possibilidade de resgatar a ciência à sua 

completa identificação com a tecnologia e ao seu 

esgotamento na tecnociência (autonomia da ciên-

cia face as suas aplicações técnicas); 
 

2. Esclarecer as relações que as ciências contempo-

râneas mantêm com o poder político e económi-

co (independência da ciência face às urgências da 

decisão política); 
 

3. Explicitar as condições necessárias para um des-

tino efectivamente democrático da ciência na so-

ciedade de conhecimento de que nos aproxima-

mos;  
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4. Interrogar a porosidade inesperada que se pro-

duziu a partir dos anos 70 do século passado en-

tre ciência e religião (capacidade explicativa da 

ciência face ao abismo da teologia e da moral 

confessional); 
 

5. Levar a sério a oposição internalismo – contexto-

alismo; 
 

6. Retomar a questão da verdade como tema cen-

tral da filosofia da ciência;  
 

7. Repensar o problema do realismo em ciência so-

bre o fundo de uma afinidade irrecusável entre 

as coisas e o nosso modo de as pensar; 

 

 

 

Podemos agora entrar no último ponto para o qual 

queria chamar a vossa atenção. Como veremos, ele vai 

permitir identificar mais 3 tarefas para a filosofia das 

ciência no século XXI. 

 

 

8. Este último traço diz respeito a uma das determi-

nações  mais pregnantes da ciência do século XX - a sua 
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especialização exponencial e a correspondente explosão 

do seu regime disciplinar. A título meramente indicati-

vo, a National Science Foundation repertoriava na década 

de quarenta, nos EUA, cerca de 54 especialidades; em 

1954, dava conta, só na Física, de 74 especialidades e, 

em 1969, também só na Física, de 154. A partir da déca-

da de oitenta, as especialidades passam a contar-se aos 

milhares.  

Como sabemos, essa fragmentação disciplinar tra-

duz-se, em cadeia, na explosão das revistas especializa-

das, 45 na proliferação de colóquios, congressos, simpó-

sios, conferências de todos os tipos, na explosão da 

própria comunidade científica. 46 Um dos índices mais 

seguros deste estado de coisas é o facto de o número de 

"papers" ter vindo a crescer de forma exponencial desde 

o início do século XX segundo uma ratio de duplicação 

em cada 10 anos, 47 o que faz com que cerca de 1 milhão 

 
45 De duas revistas em 1665 (o Journal des Savants, Janeiro de 1665 e 

as Philosophical Transactions, 6 de Março, 1665), passa-se a 30 revis-

tas em 1700, 750 revistas em 1800, 26.000 revistas em 1965, cerca de 

10.500 revistas só nos EUA em 1976, 35.000 nos finais dos anos 80, 

também só nos EUA (cf. Manten, 1980). 
46 Como escrevia Menard em 1971 “7/8 dos cientistas jamais exis-

tentes estão hoje vivos” (1971: 7). 
47 Em Litle Science, Big Science, Solla Price calculou que, "desde o 

começo da ciência foram já publicados cerca de 10 milhões de pa-

pers  aos quais se deve adicionar, com uma duplicação cada dez 
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de papers científicos são publicados anualmente, dos 

quais, de acordo com um clássico estudo de Menard 

(1971), apenas 10% com contribuições importantes.48 

 

A situação é sem precedentes. Como escreve Millares 

Carlo na sua monumental Historia del Libro y de las Bibli-

otecas (1971), "um químico que dominasse trinta idio-

mas, se começasse no dia primeiro de Janeiro a ler todas 

as publicações relativas à sua matéria durante 40 horas 

semanais, à razão de quatro artigos por hora, no dia 31 

de Dezembro não teria lido mais que uma décima parte 

do material publicado durante esse ano" (1971: 296). 

Não se pense, porém, que a especialização tem uni-

camente aspectos negativos. Pelo contrário – é necessá-

rio dizê-lo – a especialização é uma tendência constitu-

tiva do progresso científico. Ela exprime as exigências 

analíticas que caracterizam o desenvolvimento do co-

nhecimento científico e que são condição de possibili-

dade do seu próprio crescimento. Por outras palavras, a 

 
anos, cerca de 600.000 novos papers cada ano" (Solla Price, 1963: 

73).   
48 Se, em 1958, a produção mundial de documentos científicos e téc-

nicos estava avaliada em cerca de um milhão de documentos escri-

tos, em 1967 as estimativas situavam-se em cerca de 3,5 milhões (cf. 

Chaumier, 1990: 11).  
 



98 

especialização é uma determinação necessária, simulta-

neamente, causa e efeito do progresso científico. Ela fa-

vorece a delimitação precisa do objecto de investigação, 

permite o rigor e a profundidade da análise, reduz o 

número de metodologias, ajuda ao estabelecimento dos 

conceitos técnicos necessários à construção teorética, 

torna mais acessível o conhecimento da bibliografia, 

restringe a extensão das comunidades científicas, facili-

ta uma melhor comunicação entre os investigadores de 

cada especialidade. 

Por outro lado – é também necessário dizê-lo – a ci-

ência especializada tem produzido resultados magnífi-

cos, tanto em termos acréscimo de inteligibilidade do 

mundo como de melhoria das nossas próprias vidas. 

Não podemos recusar, nem menosprezar, nem esque-

cer, todos os conhecimentos e todo o bem-estar que lhe 

devemos. Não vale a pena recordar. Todos os conhece-

mos. A nossa vida depende deles a cada instante.  

Porém, se não podemos esquecer os benefícios que a 

ciência especializada do século XX nos legou, isso não 

pode ser impeditivo do reconhecimento dos custos que 

a especialização trouxe consigo.  

 

Antes de mais, custos relativos ao próprio especialis-

ta, que se transforma numa criatura estranha, “alguém 
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que sabe tudo acerca de cada vez menos”, como dizia 

Ortega Y Gasset, logo em 1929, em páginas célebres de 

La Rebellion de las Massas, 49 ou que Lord Snow denunci-

ava, trinta anos depois, no pequeno ensaio The Two Cul-

tures quando escrevia: (cito) “os cientistas nunca leram 

uma obra de Shakespeare e os literatos não conhecem a 

segunda lei da termodinâmica” (Snow, 1959: 15).  

Os próprios homens de ciência tomam consciência 

da gravidade das consequências da especialização que 

praticam e inscrevem as suas palavras contra essa situ-

ação. Norbert Wiener, o excepcional pai fundador da 

Cibernética, escrevia em 1948: "Há hoje poucos investi-

gadores que se possam proclamar matemáticos ou físi-

cos ou biólogos sem restrição. Um homem pode ser um 

 
49 Ortega denunciava já então, com extremo vigor, o que designou 

por “barbárie especialista”: "Dantes os homens podiam facilmen-

te dividir-se em ignorantes e sábios, em mais ou menos sábios e 

mais ou menos ignorantes. Mas o especialista não pode ser sub-

sumido por nenhuma destas duas categorias. Não é um sábio, 

porque ignora formalmente tudo quanto não entra na sua especi-

alidade; mas também não é um ignorante porque é um "homem 

de ciência" e conhece muito bem a sua pequeníssima parcela do 

Universo. Teremos que dizer que é um sábio-ignorante - coisa 

extremamente grave - pois significa que é um senhor que se com-

portará em todas as questões que ignora, não como um ignorante, 

mas com toda a petulância de quem, na sua especialidade, é um 

sábio" (Ortega, 1929: 173-174).  
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topologista ou um acusticionista ou um coleopterista. 

Estará então totalmente mergulhado no Jargão do seu 

campo, conhecerá toda a literatura e todas as ramifica-

ções desse campo mas, frequentemente, olhará para o 

campo vizinho como qualquer coisa que pertence ao 

seu colega três portas abaixo no corredor e considerará 

mesmo que qualquer manifestação de interesse da sua 

parte corresponderia a uma indesculpável quebra de 

privacidade" (Wiener, 1948: 2).50 Por outras palavras, a 

especialização tem como efeito dramático que cada 

grupo de investigadores ignora o que o outro faz.  

 

Ora, é justamente aí, nesse desconhecimento, nesse 

fechamento monodisciplinar, que se encontra a raiz do 

maior problema da especialização. Referimo-nos aos 

seus custos heurísticos. É que, paradoxalmente, num 

número cada vez maior de casos, o progresso da ciência 

deixou de ser resultante de uma especialização cada vez 

mais funda mas, ao invés, está dependente da fecunda-

ção recíproca, da fertilização de umas disciplinas por 

outras, do cruzamento das suas hipóteses e resultados 

 
50 Em Pombo (2004) apresentamos uma análise circunstanciada dos 

discursos de crise e resistência a que a especialização tem dado 

origem. 
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com as hipóteses e os resultados de outras disciplinas, 

da transferência de conceitos, problemas e métodos, 

numa palavra, do cruzamento interdisciplinar. 

  

De alguma maneira, é o progresso da própria especi-

alização que exige a articulação entre domínios. A bi-

oquímica já tem 50 anos e, se se constituiu com discipli-

na científica foi porque a investigação especializada 

veio mostrar que determinados problemas necessita-

vam da colaboração dos biólogos e dos químicos. Da 

mesma maneira, a recente constituição da cognição co-

mo objecto de estudo das Ciências Cognitivas resultou 

da necessidade que os psicólogos, os matemáticos, os 

neurologistas, os linguistas, os antropólogos, os filóso-

fos, ou os homens da computação reconheceram de, 

num dado momento, unir esforços para ajudar a resol-

ver um velho problema.   

 

Aqui se define mais uma importante tarefa para a 

filosofia da ciência do século XXI: pensar as determi-

nações e os efeitos heurísticos desta nova realidade 

epistemológica. Não tanto no que diz respeito à inven-

tividade dos sujeitos (tarefa que cabe à fundamental-

mente à Psicologia), mas à “inventividade das coisas”, 
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isto é, das condições objectivas ou materiais para a 

construção de conhecimento novo. 51 

Não será da confluência, da interferência, de várias 

linguagens e de várias disciplinas que pode resultar a 

inovação e o progresso científicos? 52     

 
51 Para tal, haveria que ultrapassar a dicotomia colocada por Rei-

chenbach no seu célebre Experience and Prediction (1938) (o filósofo 

da ciência não está interessado no contexto de descoberta mas no 

contexto da justificação) e pensar a inventividade a partir de um 

amplo conceito de lógica à moda de Leibniz ou Peirce. Não permi-

tir também que a invenção seja reduzida a mecanismos de emula-

ção, rivalidade ou mesmo tribalismo, como pretende a sociologia 

das instituições. A este propósito, veja-se, por exemplo, a caracteri-

zação feita por Donald Campbell (1979 e 1986) da comunidade ci-

entífica como "sociedade tribal".  
52 Como diz Gilbert Durand (1991), ”a passividade monodiscipli-

nar” é inibidora do “salto heurístico” de que a ciência necessita, 

salto esse que, por natureza, afinal sempre teria estado (e continua-

ria a estar) presente no processo de descoberta. Assim se compre-

enderia que, como também recorda Gilbert Durand "Os sábios cri-

adores do fim do século XIX e dos dez primeiros anos do século 

XX (esse período áureo da criação científica, em que se perfilam 

nomes como os Gauss, Lobatchevski, Riemann, Poincaré, Hertz, 

Becquerel, os Curie, Rutherford, Pasteur, Max Planck, Bohr, Eins-

tein) tivessem tido todos uma alargada formação pluridisciplinar, 

herdeira do velho trivium (as “humanidades“) e do quadrivium (os 

conhecimentos quantificáveis, e portanto também a “música“) me-

dievais, (Durand , 1991:36, 40-41)) 
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Não será que, por exemplo, aquilo a que vulgarmen-

te se chama “invenção pelo acaso" se pode pensar como 

resultante da irrupção súbita, na consciência do prati-

cante de uma determinada disciplina, de uma possibili-

dade explicativa utilizada por uma outra disciplina que 

fez parte da sua formação ou a que ele teve acesso e 

que, desde então, estava lá, latente e disponível para 

todos as explorações e combinatórias.     

E, não haverá um imenso potencial heurístico no fac-

to de as novas especialidades que constantemente se 

formam em resultado de um processo de fragmentação 

que teima em não abrandar – porque não sujeitas aos 

constrangimentos e censuras próprias de uma investi-

gação disciplinar clássica, porque podem unir-se e se-

parar-se com grande mobilidade – não será por isso, 

dizia, que elas podem fazer uma exploração livre de 

métodos, critérios e procedimentos provenientes de ou-

tras especialidades e disciplinas, importar metodolo-

gias, transferir modelos e instrumentos, estabelecer pro-

tocolos de fixação de objectos de investigação, de fina-

lidades e critérios de aferição, multiplicar as oportuni-

dades de diálogo?  

Não valerá a pena pensar as implicações heurísticas 

resultantes do facto de a ciência ser, cada vez mais, um 

processo que exige um olhar transversal?  



104 

 

9. Ora, essa transversalidade, à qual, em grande 

medida, corresponde à problemática da interdiscipli-

naridade que herdámos do século XX, merece a meu 

ver ser tomada como uma outra tarefa (e um outro ob-

jecto de investigação) para a filosofia da ciência do sé-

culo XXI. Ela define um imenso programa de análise da 

ciência contemporânea de que apontarei alguns aspec-

tos mais relevantes: 

 

1. Pensar o constante reordenamento dos mapas 

disciplinares, o seu carácter fluido e provisório. 

Não só historicamente se descobre uma plurali-

dade deslumbrante de modelos de classificação 

das ciências, como actualmente coexistem, em 

regime de quase ignorância recíproca, várias 

descrições, várias cartografias do saber que im-

porta analisar, confrontar, compreender nas suas 

incomensurabilidades; 

 

2. Pensar a permanente constituição de novas dis-

ciplinas a que assistimos (“ciências de fronteira” 

(no cruzamento de duas disciplinas tradicionais, 

por exemplo, a Neurofisologia, a Geofísica), “in-

terdisciplinas ou disciplinas híbridas” (no cru-
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zamento de disciplinas científicas e técnicas, por 

exemplo, a Engenharia Genética), “interciências”, 

constelações disciplinares ou disciplinas melting 

pot (no cruzamento de um diversas disciplinas, 

como a Cibernética, a Ecologia ou as Ciências 

Cognitivas).53 Fazer esse trabalho, não para me-

ramente descrever mas para interpretar o sentido 

da sua emergência; 

 

3. Pensar também a constituição daquelas discipli-

nas que correspondem ao alargamento do campo 

do cognoscível para problemas inteiramente no-

vos e que, eles mesmos, resultam já do progresso 

alcançado noutras áreas do conhecimento cientí-

fico. Os melhores exemplos são as ciências da 

computação (a partir de Turing) e as “ciências do 

artificial”, reconhecidas pela primeira vez en-

quanto “novo território” por Herbert Simon 

(1969). 54 

 
53 Trabalhamos este tema desenvolvidamente em Pombo (2004: 73-

90). 
54 Como Simon escreve, "estas coisas a que chamamos artefactos 

não estão fora da natureza. Elas não estão dispensadas de ignorar 

ou violar as leis da natureza. Mas, ao mesmo tempo, adaptam-se 

aos fins e às intenções do Homem. (...) Se a ciência deve abraçar os 

objectos e os fenómenos nos quais se incarnam simultaneamente as 
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4. Pensar as novas práticas interdisciplinares, as ac-

tividades cognitivas que as comunidades cientí-

ficas inventam, ensaiam, experimentam (“práti-

cas de importação”, de incorporação de métodos, 

conceitos ou teorias de uma disciplina para ou-

tra, “práticas de convergência” em torno de pro-

blemas comuns, “fecundação recíproca” na in-

vestigação de problemas que irradiam de uma 

disciplina para outra, “práticas de descentração”, 

de policentrismo, de comprometimento em torno 

de problemas novos (ambiente), que exigem co-

laboração em operações de gigantescas recolhas 

de dados (clima). 55   Permitam-me um único 

exemplo relativo ao poderoso efeito de contami-

nação que a informática exerce sobre praticamen-

te todas as áreas da investigação: as reformula-

ções metodológicas que dela decorrem, o inespe-

rado factor de aceleração que ela introduz, os 

novos tipos de investigação antes impossíveis 

 
intenções humanas e as leis naturais, ela deve dispôr de alguns 

meios para ligar esses dois componentes tão diferentes" (Simon, 

1969: 3). 
 

55 Remetemos de novo para Pombo (2004: 9-104) 
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que ela permite, o reequacionamento de antigas 

questões (como, por exemplo, a natureza e fun-

damentos da matemática) que ela torna possível. 

Mais uma vez, não para recensear, listar, enume-

rar, mas para interpretar as modalidades do cru-

zamento efectivo das disciplinas que nelas se ma-

terializam; 

 

5. Pensar ainda as novas estruturas de investigação 

e ensino (centros de investigação, laboratórios, 

projectos, redes de investigação, programas uni-

versitários, licenciaturas, mestrados, doutora-

mentos interdepartamentais) e as transformações 

que nelas se operam com a entrada em cena das 

novas tecnologias. Não para quantificar, medir, 

avaliar, mas para compreender aquilo que aí se 

constitui como “boas formas” de resistência face 

aos efeitos negativos da especialização; 

 

6. Pensar, enfim, a questão da unidade da ciência.  

 

Trata-se de uma ideia tão antiga como a própria ci-

ência, que teve na Grécia o seu local de origem e que, 

desde então, nunca deixou de se manifestar. Contra a 

polimathia que já Heraclito, no século VI antes de Cristo, 
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denunciava, 56 contra a acumulação aditiva da informa-

ção (perigo a que hoje estamos dramaticamente expos-

tos), pela ideia de unidade da ciência passa a possibili-

dade construção de uma cultura, de um sistema dos sa-

beres que não seja a mera acumulação de conhecimen-

tos especializados mas a sua integração num todo signi-

ficativo.  

 

Por isso, a unidade da ciência não é apenas uma 

ideia reguladora, mas é uma determinação subjacente à 

própria fragmentação das disciplinas. Se a situação de 

fragmentação disciplinar extrema em que nos encon-

tramos é um efeito (perverso) da tendência à especiali-

zação – espécie de preço que temos que pagar pelo ex-

traordinário progresso científico e tecnológico que só 

ela torna possível – por seu lado, a tendência para a 

unidade do conhecimento está na raiz mesma da acti-

vidade científica. 

 

 
56Como se pode ler num dos fragmentos de Heraclito, "o saber 

numeroso não ensina a inteligência"(Diels, 1952, I: 40). Ciência do 

múltiplo, a polimatia condenada por Heraclito, primeiro grande 

pensador da unidade, consistia na justaposição dos dados, na 

acumulação de informações fragmentárias, no privilégio do con-

junto que se vê face ao laço que se não vê.  
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A partir da década de 60 do século XX, essa tendên-

cia para a unidade tomou a forma da interdisciplinari-

dade. Ela pode ser vista como sintoma de uma carência, 

a carência de unidade a que aspira a razão humana, 

como manifestação epocal da vontade irresistível de 

uma compreensão cada vez mais alargada e profunda. 

Como escreve Causey (1977: 6),"a unificação da ciência 

é um ideal que, provavelmente, nunca será totalmente 

realizado (...) mas que, quanto mais dele nos aproxi-

marmos, mais profunda será a nossa compreensão do 

mundo".  

 A interdisciplinaridade (por vezes reclamada de 

forma frívola e inconsequente, como se de um projecto 

voluntarista se tratasse) pode mesmo ser vista como a 

espuma ou a manifestação actual da ideia de unidade 

das ciências, movimento lento, mudo, vasto que opera 

em profundidade, guiando insensivelmente aquilo que 

à superfície não é senão um emaranhado de disciplinas, 

aparentemente ligadas por meras peripécias políticas 

ou episódios institucionais.  

 

Quer isto dizer que a especialização não traduz uma 

irreversível falta de unidade. Sob a extrema especializa-

ção do conhecimento científico a que assistimos, lateja 

uma racionalidade transversal que – hoje como ontem, 
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agora mais do que dantes – liga as diferentes discipli-

nas. 

 

É certo que existe um efeito de superfície que nos 

pode levar a declarar a morte da Unidade da Ciência, 

assim como foi declarada – porventura de forma dema-

siado expedita – a morte de Deus, a morte da Arte, a 

morte das Ideologias, o fim da Filosofia ou mesmo o 

fim da História. Mas, a Unidade da Ciência é uma força 

pertinaz, uma tendência que percorre toda a história da 

ciência, sempre em tensão e constante alternância com a 

tendência contrária para a especialização. E embora ho-

je a especialização seja mais fácil de ver, isso não signi-

fica que a tendência à unidade não esteja lá, como sem-

pre esteve, a produzir silenciosamente os seus efeitos. 57  

Digamos que a ciência é feita de ambas as tendên-

cias, de ambos os ingredientes. A especialização cami-

nha a par de dispositivos de unificação mais profundos 

que a filosofia da ciência sempre pensou e que importa 

continuar a pensar.  Nas palavras de Bachelard (1951: 

26), se a ciência tem uma "extrema liberdade de varia-

 
57 Para uma apresentação desenvolvida desta tese veja-se o nosso 

estudo Pombo (2011), intitulado Unidade da Ciência. Programas, Fi-

guras e Metáforas,  
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ção", ela tem também um "enorme poder de integra-

ção". 

 

Pensar a unidade das ciências é por isso pensar o que 

manteve as disciplinas ligadas, próximas, articuladas, 

isto é, o que impediu a sua completa dispersão. Por que 

é que o botânico que tem os seus objectos de estudo 

bem definidos, que apurou uma terminologia própria, 

que usa métodos específicos, que escreve nas revistas 

da sua especialidade, que frequenta colóquios dedica-

dos a temas da sua disciplina, se sente ligado ao quími-

co ou ao geólogo ou ao historiador? Por que é que os 

adquiridos dessas outras ciências encontram eco naqui-

lo que ele estuda?  

 

* * * 

 

Não se trata de propor soluções de regresso a uma irre-

cuperável unidade do saber, mas tão só de apontar ar-

ranjos estruturais que permitam vias integradas de 

acesso à complexidade do mundo e dos seus proble-

mas.  

 

Num primeiro momento, bastará talvez reconhecer, 

sob as turbulências, as rupturas, os farrapos, sob o mar 
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agitado das superfícies, a tranquilidade antiquíssima 

daquele oceano ao qual, como dizia Leibniz, o corpo 

inteiro das ciências pode ser comparado. 58 

 

Bastará talvez (re)começar por (re)conhecer, na plu-

ralidade das suas figuras e manifestações, a unidade da 

razão que, hoje como ontem, atravessa a Ciência, aquela 

deslumbrante arquitectura que, alguns de nós, mais 

precisamente aqueles cujas vidas são “animadas pelo 

desejo de descobrir a verdade", como diz Peirce (Collec-

ted Papers, 615.14), vão esforçadamente construindo.  

 

Essa é a herança que nos vem de uma imensa histó-

ria de programas e projectos para a unidade da ciência 

que importa revisitar. 59 Projectos sonhados por quase 

todos os grandes espíritos da História da Ciência e da 

História da Filosofia (de Descartes a Popper, de Kant a  

Weinberg, de Aristóteles a Husserl, de Spinoza a Nova-

 
58Como Leibniz escreve: "o corpo inteiro das ciências pode ser con-

siderado como o oceano, que é inteiramente contínuo e sem inter-

rupção ou separação, ainda que os homens nele concebam partes e 

lhes deem nomes de acordo com a sua comodidade" (Leibniz, ed. 

Cout, Opuscules et Fragments inédits, 1903: 530-531).  
 
59 Trabalho que, mais uma vez, se apresenta de forma desenvolvida 

em Pombo ( 2011). 
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lis, de Hobbes a Mach, de Comte a Bertalanffy, de Gali-

leu a Hegel, de Platão a Newton, de Comenius a Prigo-

gine, de  Ampere a Putnam). Projectos propostos, esbo-

çados, delineados, desenhados nos seus contornos des-

de Bacon a Diderot, desde Ramon Lull a Frege, desde 

Leibniz a Carnap, desde S. Boaventura até ao grande 

projecto da Unified Science de que Otto Neurath foi a 

“grande locomotiva” 60 e no qual participaram, entre 

muitos outros, Einstein, Russell, Bohr, Dewey.  

 

* * * 

 

Talvez – e esse foi porventura o mais significativo 

contributo que o meu trabalho deu a este problema – 

devêssemos pensar também os dispositivos empíricos, 

as configurações institucionais que, de forma perseve-

 
60 Como escreve Charles Morris (1969: IX), "a Enciclopédia foi, na 

sua origem, uma ideia de Neurath", uma ideia original que Neu-

rath soube amadurecer e fundamentar. Sobre o papel determinante 

de Neurath como ponto de encontro e de colaboração de vários 

pensadores seus contemporâneos e motor capaz de impulsionar, 

orientar e manter em actividade o “Movimento para a Unidade da 

Ciência” durante os anos difíceis da guerra, veja-se o texto que 

Morris (1969) escreve para a edição da International Encyclopedia of 

Unifed Science em 1962 (Neurath, 1962) 
 



114 

rante, trabalham, na retaguarda, a coerência sistemática 

dos conhecimentos. 

 

Refiro-me à Comunidade dos Sábios, Escola, Biblio-

teca, Museu, Enciclopédia que, a meus olhos, constitu-

em as condições de possibilidade da unidade da ciên-

cia. 61 Elas realizam-na dia a dia, por vezes de forma 

subterrânea, oculta, latente, outras vezes de forma ma-

jestosa, imponente, monumental, sempre através de 

práticas concretas, de procedimentos estruturados, si-

lenciosos mas persistentes. 62 

 
61 À análise detalhada dessas figuras, da sua convergência face ao 

comum objecto visado, das suas proximidades e articulações, se 

dedica a 2.ª parte do meu livro Unidade das Ciências. Programas, Fi-

guras e Metáforas (2006; 2011).  
62 É assim que a biblioteca, por exemplo, só encontra realidade na 

apropriação da sua memória por uma comunidade de investigado-

res ou na sua tradução metonímica na enciclopédia. Por seu lado, 

sem enciclopédias, enquanto condensações ordenadas da totalidade 

do saber, as bibliotecas rapidamente se teriam transformado em 

labirintos de horror para os não iniciados. Horror esse que teria tor-

nado inviável a própria ideia de escola e de aprendizagem. Por ou-

tro lado, podemos perguntar como se suportaria a condensação das 

bibliotecas no interior das enciclopédias se tal acontecesse à mar-

gem da experiência das coisas mesmas, nas suas versões cristaliza-

das, embalsamadas ou simplesmente fossilizadas recolhidas pelo 

museu? Ou ainda, como seria possível iniciar a leitura de uma sim-

ples entrada de uma enciclopédia se ela não nos reenviasse à me-
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Todas elas reenviam a algo que as excede no seu to-

do. E esse algo é a própria ciência na sua unidade. Por 

isso é possível dizer que cada bibliotecário, cada profes-

sor, cada investigador, cada enciclopedista ou cada di-

rector de museu habita a ideia de unidade da ciência à 

sua maneira. Cada um deles tem, para uso próprio, a 

sua representação particular dessa ideia, aquilo a que 

poderíamos chamar o seu "mapa privado", a sua ima-

gem do que poderá ser a totalidade actual dos conhe-

cimentos. Sem esse “mapa privado”, sem esse olhar so-

bre o horizonte de articulação completa dos conheci-

mentos, sem a representação do lugar que se ocupa ─ 

ou que se virá a ocupar ─ no interior dessa totalidade, 

nenhum conhecimento alguma vez se constituiria.  

 

Elas constituem assim a condição de possibilidade da 

produção científica, espécie de “transcendental empíri-

co”, simultaneamente material e universal, factual e ne-

cessário. De tal forma que, cada passo na produção de 

um novo conhecimento está sempre já preparado por 

estas configurações e inscrito na sua relação articulada.  

 

 
mória da nossa língua e de tudo o que aprendemos, à memória de 

todos os mapas e de todas as aulas?  
 



116 

O que implica uma atenção renovada a essas institui-

ções universais que são a Biblioteca, o Museu, a Repú-

blica dos sábios, a Escola e a Enciclopédia. Estar atento 

aos seus desenvolvimentos, às funções e competências 

que lhe são hoje atribuídas, aos desafios a que estão vo-

tados. Reconhecer nelas a sombra material, e simulta-

neamente, universal, necessária e transversal ao tempo, 

da ciência e da sua unidade possível.  

 

Perceber também que aquilo a que chamei o “trans-

cendental empírico da unidade da ciência” é hoje po-

tenciado pela world wide web, 63 enquanto nova modali-

dade (electrónica) da Enciclopédia que tende a conglo-

merar na sua textura virtual, todas as outras figuras da 

Unidade da ciência. Ela eleva a uma potência quase in-

 
63 Foi essa hipótese que esteve na base do projecto FCT “Enciclopé-

dia e Hipertexto” que coordenei entre 1999 e 2002 

<http://www.educ.fc.ul.pt/hyper>. No âmbito desse projecto reali-

zei um estudo alargado e minucioso do projecto enciclopedista, 

das suas determinações essenciais, da sua história passada e dos 

seus mais recentes desenvolvimentos, nomeadamente no que diz 

respeito à sua ágil adaptação electrónica e à sua vertiginosa poten-

ciação hipertextual. Desse projecto resultou o volume do mesmo 

nome (Pombo, 2006) no qual se incluem três estudos da minha au-

toria: “O Projecto Enciclopedista”, “Para uma História da Ideia de 

Enciclopédia”, e “O Hipertexto como Limite da Ideia de Enciclo-

pédia” (Cf. Pombo, 2006: 180-193, 194-251 e 266-301, respectiva-

mente). 
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finita o enciclopedismo que vem de Leibniz e chega a 

Neurath, como esse sonho de um mapa de todos os ob-

jectos e de todos os conhecimentos feito, como diria 

Borges, à escala de 1 para 1.   

 

Certamente que, com a rede, deixamos de poder vi-

sar a ideia de Unidade da Ciência em sentido forte. A 

Unidade da Ciência que a rede precariamente materia-

liza não exige uma estrutura lógica e linguística comum 

a todas as disciplinas, não reclama um conjunto de mé-

todos e dispositivos operatórios que pudessem ser 

transponíveis de um domínio disciplinar a outro, não 

prescreve nenhuma modalidade de unificação de leis e 

teorias. O que a rede nos dá a ver é uma ampla, prolífe-

ra e imensamente extensível – ainda que frágil – ideia 

de Unidade da Ciência.  

Uma unidade plural, capaz de conviver com a mul-

tiplicidade de programas e projectos de investigação 

hoje em desenvolvimento, com a diversidade dos mé-

todos, com a variedade dos temas, dos problemas, das 

questões que a ciência – hoje como ontem, ontem como 

hoje – tem como destino enfrentar.  

 

Já não acreditamos no progresso ordenado e cumula-

tivo do conhecimento científico, mas ninguém duvida 
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que o crescimento dos conhecimentos é cada vez mais 

exponencial. Nesse sentido, a Enciclopédia aparece co-

mo uma das poucas tentativas de generalização e unifi-

cação do saber que, precária, mas efectivamente, é le-

vada a cabo. Revelando a não pertença a ninguém do 

universo do saber que é de todos, afirmando os valores 

do internacionalismo, hoje acrescido das determinações 

ecológicas da mundialização e globalização dos pro-

blemas, ela continua a manifestar, em virtude mesmo 

da sua natureza textual barroca, o sonho da unidade da 

ciência.  

 

É certo que a proliferação dos conhecimentos torna 

cada vez mais exigente e difícil a tarefa da enciclopédia. 

Mas, por isso mesmo, torna-a também mais necessária 

que nunca. 

 

Porque aberta, porque cartográfica, porque não do-

minada pela ideia de fechamento sistemático, há na en-

ciclopédia um virtuoso efeito de modéstia. Ela dá-nos a 

ver quão pouco sabemos do mundo que e da mole de 

conhecimentos que sobre ele o homem vai construindo. 

Mas, simultaneamente, recusa o sentimento de perdição 

face às paisagens infinitas da nossa incompreensão, re-
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cusa a desistência precoce e incita aos caminhos parti-

lhados da investigação. 
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Anexo 1 

 

Epistemologia e Filosofia da Ciência.  

Programa 
 

A disciplina é anual e tem uma carga horária de 3 horas 

semanais o que, ao longo das 14 semanas de aulas de cada 

semestre em geral previstas pelo calendário escolar, permite 

oferecer 28 sessões e perfazer 84 horas lectivas. A leccionação 

é dividida em dois semestres. Nesse sentido, o primeiro se-

mestre será dedicado às quatro primeiras unidades progra-

máticas, o segundo às duas últimas.  

 

 

1. Apresentação Estrutural dos Conteúdos Programáticos 

 

O programa divide-se em seis momentos fundamentais: 

1) Introdução, 2) Epistemologia e Filosofia das Ciências, 3) 

Problemas gnosiológicos, 4) A constituição do conhecimento 

científico, 5) Alguns modelos epistemológicos, 6) O proble-

ma da Unidade da Ciência.  

 

A ”Introdução” tem um duplo objectivo. Para lá da apre-

sentação do programa, do método de trabalho nas aulas e do 

regime de avaliação, pretendemos mostrar algumas das 

principais diferenças de objecto, de método, de resultados, 

de finalidades, de estilo, entre ciência e filosofia responsáveis 

pela estranheza que sempre se coloca aos estudantes com 
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formação científica que se iniciam no estudo da filosofia. Pre-

tendemos também dar alguns exemplos da importância cul-

tural e heurística de uma disciplina de Epistemologia e Filo-

sofia das Ciências e chamar a atenção para a tradição de filo-

sofia das ciências na FCUL.  

A unidade “Epistemologia e Filosofia das Ciências” visa 

o esclarecimento do objecto e estatuto disciplinar da Episte-

mologia e da Filosofia da Ciência. Para um estudante com 

formação científica, o mais surpreendente na aproximação a 

esta área é o súbito desaparecimento dos consensos, a neces-

sidade de procurar caminho por entre um solo plural (e con-

flitual) de diferentes Epistemologias e Filosofias das Ciência. 

É por isso necessário que, num primeiro momento, e de for-

ma necessariamente preliminar, o aluno se aperceba da es-

pecificidade do trabalho que vai ser convidado a realizar e 

tenha oportunidade de se aproximar criticamente do objecto 

da nova disciplina. Nesse sentido, importa também que to-

me consciência das duas grandes tradições teóricas que atra-

vessam a área e conheça as implicações terminológicas e me-

todológicas daí decorrentes. Num segundo momento, impor-

ta compreender os laços que ligam a Filosofia das Ciências 

com a História da Filosofia, com a Teoria do Conhecimento e 

com a História das Ciências. O que implica conhecer as ra-

zões da emergência da Epistemologia como disciplina autó-

noma e discutir o seu estatuto disciplinar. Num terceiro 

momento, o objectivo é fazer o balanço das questões centrais 

que ocuparam a reflexão epistemológica no século XX e de-

senhar os contornos das tarefas da Epistemologia e Filosofia 

das Ciências para o século XXI.  

O terceiro momento, “Problemas gnosiológicos”, será 

dedicado à apresentação e discussão dos problemas gerais do 
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conhecimento pertinentes para a compreensão do que é a ci-

ência. Pensamos o que a inscrição do conhecimento científico 

no fenómeno geral do conhecimento e o estudo dos proble-

mas gnosiológicos fundamentais é um passo decisivo para 

uma posterior compreensão das questões colocadas pela 

epistemologia e pela filosofia das ciências no século XX. Par-

te-se para isso de uma apresentação dos diferentes modos de 

objectivação do conhecimento, com especial destaque para as 

diferenças entre conhecimento empírico, narrativo, tradicio-

nal, e conhecimento científico, racional, escrito, historicamen-

te constituído. Nessa sequencia, trabalha-se a distinção entre 

ciência e técnica. Tratam-se depois, com alguma ambição sis-

temática, as questões gnosiológicas centrais, nomeadamente, 

a questão da representação, procurando esclarecer conceitos, 

sinalizar problemas, identificar teorias e analisar o seu im-

pacto sobre a compreensão do que é a ciência. Em simultâ-

neo, pretende-se proporcionar o contacto com alguns textos e 

com alguma informação histórico-filosófica básica relativa a 

alguns dos momentos clássicos de equacionamento dos pro-

blemas do conhecimento (Descartes, Berkeley, Hume, Kant, 

Husserl). Num último tópico dá-se especial relevo à questão 

da verdade, à apresentação das principais teorias da verdade 

e à discussão das virtualidades e limites do formalismo.  

No quarto momento, “A constituição do conhecimento 

científico”, o objectivo é compreender as principais determi-

nações dos mecanismos cognitivos que estão na base da cons-

trução do conhecimento científico. No que se refere aos pro-

cessos lógicos (dedução, indução e abdução), será necessário 

esclarecer o seu sentido, discutir o seu alcance, apurar as suas 

dificuldades. Tal é o caso do problema do fundamento da 

indução ou das dificuldades de constituição de uma lógica 
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abdutiva. Também as questões metodológicas propriamente 

ditas serão objecto de algum desenvolvimento. Importa dar a 

ver os compromissos epistemológicos subjacentes ao modo 

de pensar o estatuto da observação e da hipótese, discutir o 

significado do lugar concedido à experiência e à experimen-

tação, estudar os diversos entendimentos atribuídos aos con-

ceitos de lei e teoria e questionar as suas implicações em ter-

mos da questão do realismo e do não realismo. Far-se-á ainda 

uma abordagem aos lugares institucionais de produção e cir-

culação do conhecimento científico procurando descrever, na 

sua articulação, funcionalidade e efeitos emergentes, os seus 

principais dispositivos de legitimação, divulgação e trans-

missão. O último tópico corresponde ao esforço de apresen-

tar de forma tão sistemática quanto possível o leque das 

principais categorias que podem servir para classificar e or-

ganizar a diversidade de concepções de ciência com que o 

estudante foi confrontado durante o estudo realizado no 

primeiro semestre. O objectivo é também preparar o enqua-

dramento cartográfico das diversas epistemologias e filosofi-

as da ciência que serão estudadas no segundo semestre, ra-

zão pela qual este tópico ocupa um lugar charneira no pro-

grama proposto.  

O quinto momento, “Alguns modelos epistemológicos”, 

tem por objectivo o confronto e estudo comparativo das prin-

cipais formas de pensar a ciência do nosso tempo. Para tal, é 

necessário fornecer uma informação minimamente estrutu-

rada sobre algumas das mais importantes Epistemologias e 

Filosofias da Ciência do século XX. Sem esse conhecimento, 

dificilmente se acederá à compreensão dos debates mais re-

centes que atravessam a Epistemologia e a Filosofia da Ciên-

cia contemporânea. Porque não existiu no século XX - como 
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não existe hoje - um entendimento uniforme e neutro do que 

seria a ciência, a sua natureza, os seus fundamentos, os seus 

métodos e processos, será nosso objectivo chamar a atenção 

para as diferentes orientações e perspectivas dos principais 

modelos de compreensão da ciência que o século XX nos le-

gou, procurando, em cada caso, compreender os argumentos, 

os problemas, os pontos de controvérsia, os debates, as po-

lémicas entre escolas. O trabalho proposto aos alunos terá a 

forma de leitura e comentário de textos escolhidos, tanto da 

tradição continental como anglofónica da filosofia da ciência 

do século XX (Positivismo Lógico, Bachelard, Popper, Kuhn, 

Lakatos e Feyerabend). Procurar-se-á, em cada caso, avaliar e 

exemplificar a aplicabilidade e limites das categorias episte-

mológicas apresentadas no final da unidade anterior.  

O último momento, é dedicado ao “Problema da Unidade 

da Ciência”. O objectivo é oferecer uma reflexão minima-

mente informada e exigente que procure compreender a na-

tureza e a articulação histórica e filosófica das duas tendên-

cias maiores que atravessam a constituição do conhecimento 

científico: especialização e unificação. O que implica procurar 

pensar, nas suas implicações cognitivas e heurísticas, não 

apenas o fenómeno – hoje evidente – da especialização, como 

compreender o sentido da ideia de Unidade da Ciência. Tal 

obriga a apresentar, ao menos, alguns dos mais importantes 

programas de unidade da ciência historicamente propostos 

bem assim como alguns dos níveis em que essa ideia tem si-

do perseguida (linguagem, método, leis e teorias). Porém, 

para além de uma Ideia ou projecto normativamente deter-

minado, a Unidade da Ciência deve também ser pensada a 

partir das configurações materiais que foram construídas pa-

ra garantir a sua interferência no processo de desenvolvimen-
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to científico. Tal obriga a analisar, ainda que de forma breve e 

necessariamente esquemática, aquilo que designámos por 

figuras ou configurações institucionais da Unidade da Ciên-

cia, a interrogar as suas proximidades, articulações e assime-

trias. O nosso intento é mostrar de que modo, e com que dis-

positivos, os diversos tipos, ramos, planos e resultados do 

conhecimento científico foram sendo materialmente reuni-

dos, classificados, articulados. Uma última referencia será 

feita à poderosa e sugestiva metafórica com que, historica-

mente, a articulação dos conhecimentos científicos se tem 

deixado imaginar e representar.  

 

2.Tópicos Programáticos 

 

1º Semestre (14 aulas) 

1. Introdução (1 aula)  

Apresentação do programa e do regime de trabalho. A bibli-

ografia e o sistema de avaliação.  

A importância cultural e heurística de uma disciplina de 

Epistemologia e Filosofia das Ciências. A Epistemologia e 

Filosofia das Ciências na FCUL.  

2. Epistemologia e Filosofia das Ciências (4 aulas)  

Epistemologia e Filosofia das Ciências. Duas tradições para 

um mesmo conjunto de problemas. Esclarecimentos termino-

lógicos e conceptuais.  

Relação da Filosofia das Ciências com a História da Filosofia, 

com a Teoria do Conhecimento e com a História das Ciên-

cias. Principais momentos da História da Filosofia das Ciên-

cias.  
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A Emergência da Epistemologia no século XX como discipli-

na autónoma. O estatuto disciplinar da Epistemologia. A Fi-

losofia da Ciência entre a normatividade e a descrição.  

Tarefas da Epistemologia e Filosofia das Ciências para o sé-

culo XXI.  

3. Problemas Gnosiológicos (4 aulas)  

Conhecimento e suas diferentes objectivações. Tradição, Ci-

ência, Técnica, Tecnologia e Tecnociência.  

Conhecimento e representação. Sujeito, objecto e representa-

ção: elucidação conceptual e problemática. Conhecimento e 

juízo. Fundamentos ontológicos e antropológicos do conhe-

cimento.  

Os problemas do conhecimento e os seus diversos níveis: 

genético, metafísico e crítico. Representação e conhecimento 

científico. Implicações epistemológicas dos problemas da 

representação.  
 

O problema da verdade. Verdade, experiência e adequação. 

Compatibilidade, confirmação e refutabilidade. Verdade 

como consistência. Virtualidades e limites do formalismo.  

4. A Constituição do Conhecimento Científico (5 aulas)  

Ciência e progresso do conhecimento. Dedução, indução e 

abdução. O problema do fundamento da indução. Intuição, 

Invenção e descoberta.  

O problema do método. O papel da observação e da hipóte-

se. Do empirismo ao racionalismo crítico. Experiência, expe-

rimentação e experiência mental.  
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Regularidades e explicação. Lei e teoria. Fundamento e vali-

dade das teorias científicas. Valor e "realidade" da lei. A 

questão do realismo e anti-realismo. Lei e modelo.  

Produção e circulação do conhecimento científico. Topologia 

e funcionalidade das diferentes instâncias de produção do 

conhecimento científico. Legitimação, divulgação e transmis-

são. Elementos histórico-culturais. Interacções e efeitos 

emergentes.  

Grandes categorias epistemológicas. Epistemologias gerais e 

regionais. Continuismo e descontinuismo, cumulativismo e 

não-cumulativismo, internalismo e externalismo.  

 

2º Semestre (14 aulas) 

 

5. Alguns Modelos Epistemológicos (12 aulas)  

Positivismo Lógico. Positivismo Lógico. Confirmação posi-

tiva e verificabilidade. A questão da unidade das ciências.  

Gaston Bachelard. Uma epistemologia da ruptura. Obstácu-

lo epistemológico e filosofia do não. Um modelo internalista, 

descontinuista, cumulativista e ultraracionalista.  

Karl Popper. O problema da indução. A lógica da descoberta 

científica. Progresso e falsificacionismo. Teoria e conjectura. 

O projecto do racionalismo crítico.  

Thomas Kuhn. Ciência normal, crise e revolução científica. 

Incomensurabilidade dos paradigmas. A questão do não-

cumulativismo.  

Imre Lakatos. Os programas de investigação científica. Nú-

cleo duro e hipóteses auxiliares. A heurística negativa. Pro-

gramas degenerativos e progressivos.  
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Paul Feyerabend. O anarquismo epistemológico. Pluralismo 

metodológico e proliferação de hipóteses.  

 

6. O Problema da Unidade da Ciência (2 aulas)  

 

Programas e níveis da Unidade da Ciência. Alguns progra-

mas exemplares. Unidade da linguagem, dos métodos e das 

leis e teorias. Unidade e “desunidade” da Ciência.  

 

Unidade da Ciência: ideia, processo e configurações materi-

ais. Proximidades, articulações, assimetrias e complementa-

ridade das figuras da unidade da ciência. Metáforas da Uni-

dade da Ciência.  

 

3.Sumários Desenvolvidos 

 

1º Semestre 

1. Introdução (1 aula – 3 horas). 1ª aula - Apresentação do 

programa e do regime de trabalho. A bibliografia e o sistema 

de avaliação. A importância cultural e heurística de uma dis-

ciplina de Epistemologia e Filosofia das Ciências. A Episte-

mologia e Filosofia das Ciências na FCUL. A estrutura, a ló-

gica interna e os objectivos do programa. O regime de traba-

lho a ser utilizado nas aulas: exposição seguida de debate e 

comentário de texto em regime de seminário. Apresentação 

da bibliografia e do sistema de avaliação. A importância cul-

tural e heurística de uma disciplina de Epistemologia e Filo-

sofia das Ciências. A estranheza da filosofia. A estranheza da 

especificidade metodológica da filosofia para estudantes de 
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matérias científicas. A pergunta pelo “o que é” e pelo “por-

quê”. A radicalidade do questionamento filosófico. O positi-

vismo e a substituição do “porquê” pelo “como”. Filosofia e 

Ciência: duas actividades teoréticas. Problemas solúveis e 

insolúveis. Problematização, resolução e dissolução dos pro-

blemas (Wittgenstein). Do consenso ao conflito. A Epistemo-

logia e Filosofia das Ciências na FCUL. Uma tradição inicia-

da com o Prof. Andrade e Silva e retomada por alguns dos 

seus alunos. O papel da Universidade enquanto instituição 

de tradição e inovação. A Ciência e a Universidade. A Filoso-

fia e a Universidade.  

2. Epistemologia e Filosofia das Ciências (4 aulas – 12 ho-

ras, exposição seguida de debate). 2ª aula – Epistemologia e 

Filosofia das Ciências. Duas tradições para um mesmo con-

junto de problemas. Esclarecimentos terminológicos e con-

ceptuais. Análise da oposição interna à dupla determinação 

etimológica da palavra epistemologia ( "episteme", na sua 

oposição a "doxa", enquanto conhecimento seguro e verda-

deiro e "logia" enquanto "discurso", na sua derivação a partir 

de "logos"). Filosofia das Ciências e Epistemologia: primeiras 

ocorrências das duas designações nos finais do século XIX. 

Tradição anglofónica e tradição francofónica. A equivalência 

entre Epistemologia e Gnosiologia versus a autonomia da 

Teoria do Conhecimento. O carácter anti-historicista da Filo-

sofia da Ciência de tradição anglofónica. Problemas específi-

cos e problemas comuns às duas tradições: fundamentos, 

princípios, axiomas e postulados; hipóteses, leis e teorias; 

métodos e processos de funcionamento, engrendramento e 

validação; sentido do desenvolvimento; significado cultural 

e civilizacional. A possibilidade de um compromisso pro-

gramático que respeite e potencie as duas tradições. A Epis-
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temologia e Filosofia da Ciência como rebatimento da tradi-

ção filosófica sobre o património de uma ciência já feita. 3ª 

aula - Relação da Filosofia das Ciências com a História da 

Filosofia, com a História das Ciências e com a Teoria do Co-

nhecimento. Principais momentos da História da Filosofia 

das Ciências. A Filosofia "mãe" de todas as ciências. A ciên-

cia como "Filosofia natural" até ao século XVIII. O progressi-

vo afastamento da ciência relativamente à Filosofia. O posi-

tivismo dos séculos XIX e XX e a proclamada autonomia da 

ciência enquanto única forma de conhecimento válido. Eufo-

ria cientista e fragilidades do tecido científico a partir dos 

finais do século XIX: aparecimento das geometrias não eu-

clidianas, emergência das ciências humanas e grandes ruptu-

ras introduzidas nas ciências da natureza por Darwin, Eins-

tein e Max Planck. O século XX e a nova aproximação entre a 

Ciência e a Filosofia. A “filosofia espontânea” dos cientistas. 

Grandes homens da Ciência (Einstein, Max Planck, Niels 

Bohr, Oppenheimer, De Brouglie, Bertrand Russell), questio-

nam os fundamentos, resultados, limites e finalidades das 

ciências em que trabalham. A reacção dos filósofos. O privi-

légio que a Teoria do Conhecimento ou Gnosiologia sempre 

deu ao conhecimento científico, quer pela sua singularidade 

face a outras formas possíveis de conhecimento (Platão, Des-

cartes, Bergson, por exemplo), quer como a forma por exce-

lência do conhecimento humano (Kant, Husserl). 4ª aula - A 

emergência da Epistemologia no século XX como disciplina 

autónoma. O estatuto disciplinar da Epistemologia. A filoso-

fia da Ciência entre a normatividade e a descrição. Dificul-

dades de determinação do estatuto disciplinar da epistemo-

logia: a) disciplina filosófica (no prolongamento da reflexão 

gnosiológica, lógica e metodológica, por exemplo, Peirce e 
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Husserl), b) disciplina emergente da própria actividade cien-

tífica (tendencialmente regional porque realizada pelos pró-

prios praticantes das ciências particulares e decorrente dos 

problemas colocados em cada uma delas, por exemplo, Eins-

tein ou Monod), ou c) disciplina metacientífica com o seu 

objecto (o discurso científico, a actividade científica, os produ-

tos e resultados da ciência) e o seu método próprio: a análise 

lógica da linguagem do positivismo lógico; o método psico-

genético e histórico-crítico de Piaget; comparativismo trans-

cendental de Granger; o programa da epistemologia natura-

lizada de Quine, d) disciplina orientada para uma aborda-

gem teorética e generalista da actividade científica (Bache-

lard, Popper, Kuhn ou Lakatos). Da tentação normalizadora 

ao regresso a Kant. Entre a normatividade (o que a ciência 

deve ser como actividade racional) e a descrição (o que a ci-

ência é a partir dos seus resultados e das suas práticas). Dico-

tomia ou aproximação: a possibilidade de uma normativida-

de interna. 5ª aula - Tarefas da Epistemologia e Filosofia das 

Ciências para o século XXI. Grandes períodos no questiona-

mento da ciência. O momento céptico. Descartes e Leibniz e 

o cepticismo renascentista. O momento kantino. Kant peran-

te Newton. A reflexão sobre uma ciência já feita. O momento 

positivista. Progresso e cientismo. O momento normativo da 

demarcação. O momento pragmático. Inquietação quanto 

aos limites da actividade científica. Ciência e não ciência. 

Traços fundamentais da ciência na segunda metade do sécu-

lo XX. Tarefas para a epistemologia e filosofia das ciências no 

século XXI.   

3. Problemas gnosiológicos (4 aulas – 12 horas, exposição 

seguida de debate, comentário de texto em regime de semi-

nário). 6ª aula - Conhecimento e suas diferentes objectiva-
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ções. Tradição, Ciência, Técnica, Tecnologia e Tecnociência. 

Conhecimento como capacidade (skill), conhecimento de fac-

to e conhecimento proposicional. Conhecimento proposicio-

nal e formações transubjectivas: Tradição, Ciência e Técnica. 

O 3º Mundo de Popper como exemplo de formação transub-

jectiva. O par ciência e tradição. As determinações da tradi-

ção (oralidade, repetição, narrativa) e da ciência (escrita e 

crescimento cumulativo). Da tradição (conhecimento experi-

encial, empírico, ocasional e imutável) à ciência (conheci-

mento racional, legitimado pelos pares, metódico, revisível). 

O lugar de charneira do milagre grego. O par ciência e técni-

ca. A distinção aristotélica entre επιστεμε (ciências teoréti-

cas, práticas e poéticas) e τεχνε. Elementos históricos da re-

lação ciência / técnica. De Arquimedes a Leonardo Da Vinci. 

A relação sistemática entre ciência e técnica a partir do sécu-

lo XVII. Aplicações industriais da ciência a partir do século 

XVIII. A penetração recíproca da ciência e da técnica a partir 

do século XX. Ciência e tecnologia. Simbolismo e tecnicidade 

da linguagem científica. Aplicações e produção de efeitos. 

Ciência pura e aplicada. A ciência é mais que saber técnico (é 

compreensão). A técnica é mais que saber degenerado (é sa-

ber do individual, do contingente). Tecnociência e pos-

modernidade. 7ª aula - Conhecimento e representação. Sujei-

to, objecto e representação: elucidação conceptual e proble-

mática. Conhecimento e juízo. Fundamentos ontológicos e 

antropológicos do conhecimento. Representação, imagem e 

cópia. As bases neurofisiológicas da percepção: estímulos, 

órgãos receptores e centros nervosos. Descrição fenomenoló-

gica do acto de conhecimento. Sujeito, objecto e representa-

ção. Receptividade, actividade, ou espontaneidade do sujei-

to. A representação como duplo fenoménico da coisa em si 
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(Kant). Da imanência da representação à transcendência do 

objecto. Objecto e coisa em si. Antecipação e presença do ob-

jecto à consciência (Husserl). Conhecimento e Linguagem. 

Conhecimento, juízo e proposição. Simbolismo e “pensa-

mento cego” (Leibniz). 8ª aula - Os problemas do conheci-

mento e os seus diversos níveis: genético, metafísico e crítico. 

Representação e conhecimento científico. Implicações epis-

temológicas das teorias da representação. O problema da 

origem da representação. O empirismo de Locke a Hume. O 

inatismo de Descartes e Leibniz. O apriorismo de Kant. O 

contributo das ciências cognitivas. Conhecimento e metafísi-

ca. Realismo e Idealismo. O programa fenomenológico. O 

problema da possibilidade do conhecimento como problema 

radical. Dogmatismo e critério da verdade. Principais argu-

mentos cépticos. Criticismo e relativismo epistemológico. 

Representação e conhecimento científico: questões em aberto 

no século XX. A ciência como tentativa de anulação dos fac-

tores subjectivos do conhecimento. A priori e sujeito episté-

mico. A questão da natureza e estatuto do objecto: os desafi-

os idealistas da ciência do século XX. 9º aula - O problema da 

verdade. Verdade, experiência e adequação. Compatibilida-

de, confirmação e refutabilidade. Verdade como consistên-

cia. Virtualidades e limites do formalismo. A verdade como 

o problema filosófico e científico mais decisivo. A ciência 

como discurso verdadeiro sobre o mundo. A matemática 

como modelo do conhecimento verdadeiro. A Mathesis Uni-

versalis (Descartes e Leibniz) As geometrias não Euclidianas 

e a queda dos absolutos matemáticos. A resposta logicista 

(Frege, Whitehead, Russell). Os paradoxos de Russell. O re-

cuo formalista (Hilbert). Limites do formalismo (Gödel). As 

rupturas na Física do século XX (Einstein, Bohr, Heisenberg). 
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Regresso à experiência e confirmação positiva (neopositi-

vismo). Confirmação negativa e refutabilidade (Bachelard e 

Popper). O relativismo epistemológico do final do século XX 

(Kuhn e Feyerabend). Verdade e Teorias da Verdade. Ver-

dade como correspondência. Aristóteles e a verdade como 

adequação. Russell e a tese da congruência. Verdade como 

coerência (Bradley). Peirce, pragmatismo e verdade. W. Ja-

mes e o critério utilitarista. Teorias deflacionistas (Quine). A 

concepção semântica da verdade em Tarski. Linguagem ob-

jecto e metalinguagem.   

4. A constituição do conhecimento científico (5 aulas – 15 

horas, exposição seguida de debate). 10ª aula - Ciência e 

progresso do conhecimento. Dedução, indução e abdução. O 

problema do fundamento da indução. Intuição, invenção e 

descoberta. Comulatividade e progresso do conhecimento: 

condições e mecanismos cognitivos do progresso científico. 

Processos gerais do pensamento. Intuição e pensamento dis-

cursivo. Níveis e dificuldades do conceito de intuição. Infe-

rências imediatas e mediatas. O raciocínio. Dedução e indu-

ção. Silogismo categórico e hipotético. Indução totalizante 

(Aristóteles) e amplificante (Bacon). As tábuas de Bacon e os 

métodos de St. Mill). O problema do fundamento da indu-

ção. A radicalidade da crítica de Hume: hábito, costume. A 

solução de Russell: a justificação a priori pelo princípio da 

uniformidade da natureza. A posição de Popper: contra-

instância e falsificabilidade. Abdução como terceiro tipo de 

raciocínio: uma descoberta de Peirce. Abdução e hipótese. A 

função ampliativa e criativa da abdução. Abdução e desco-

berta científica. A possibilidade de uma lógica da descoberta 

(contra Reichenbach e Popper). A abdução entre a lógica e o 

instinto (“guessing”). 11º aula - O problema do método. O 
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papel da observação e da hipótese. Do empirismo ao racio-

nalismo crítico. Experiência, experimentação e experiência 

mental. A centralidade do problema do método nos alvores 

da modernidade (Bacon, Descartes, Leibniz). Método e revo-

lução científica. Universalidade do método e especificidade 

dos processos em jogo em cada uma das disciplinas científi-

cas. Observação como pilar do método (empirismo) versus 

carácter polémico da observação (racionalismo). A posição 

de Kant (a teoria não é formulada a partir da observação mas 

não pode ser formulada sem ela). Condições e limites da ob-

servação científica. A observação nas ciências humanas. Pro-

blema, observação e hipótese. Diferentes tipos de hipóteses 

(matemática, analógica, local e conjectural). Do facto à hipó-

tese (empirismo) e da hipótese ao facto (racionalismo). O mé-

todo hipotético-dedutivo. O estatuto da hipótese e o seu pa-

pel norteador da experimentação. Experiência, experimenta-

ção e experiência mental. Da experiência de pensamento à 

experiência computacional e virtual. 12ª aula - Regularidades 

e explicação. Lei e teoria. Fundamento e validade das teorias 

científicas. Valor e "realidade" da lei. A questão do realismo 

e anti-realismo. Lei e modelo. Ciência e Ontologia. Os prin-

cípios ontológicos fundamentais (uniformidade da natureza, 

perpetuidade da substancia e causalidade). A riqueza etimo-

lógica do conceito de teoria. Determinações fundamentais da 

teoria (simplicidade, capacidade explicativa, operativa e 

predictiva). A teoria como estrutura representativa dos sis-

temas naturais. A teoria como construção racional que resu-

me ou antecipa um conjunto de observações. A teoria como 

conjunto de leis gerais dedutivamente articuladas. A lei co-

mo determinação objectiva do real. A lei como proposição 

conjectural sobre o mundo. Realismo metafísico (Hacking) e 
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pragmático (Putnam), anti-realismo (Boyd) e instrumenta-

lismo (van Fraassen): breve referencia aos principais argu-

mentos. O modelo como mediador entre a teoria e os fenó-

menos. O modelo como estrutura representativa da teoria. O 

modelo como primordial entidade científica (Giere). O mo-

delo como estrutura isomórfica com a realidade que repre-

senta (van Fraassen). Modelo e representação diagramática. 

Ciência e Imagem ou a terceira dimensão da ciência. 13ª aula 

- Produção e circulação do conhecimento científico. Topolo-

gia e funcionalidade das diferentes instâncias de produção 

do conhecimento científico. Legitimação, divulgação e 

transmissão. Elementos histórico-culturais. Interacções e 

efeitos emergentes. Ciência constituída e ciência em consti-

tuição. Ciência, linguagem e comunicação. A comunicação 

como elemento constitutivo do conhecimento científico. Os 

três níveis da comunicação científica: comunicação entre pa-

res (legitimação), entre gerações (ensino) e entre a ciência e a 

sociedade (divulgação). Dispositivos de legitimação: quatro 

momentos: 1. a emergência da ciência na Grécia (a constitui-

ção da comunidade de pares: ciência e dialogo, ciência e ci-

dade, ciência e democracia), 2. a emergência da ciência mo-

derna (ciência e academia, ciência e imprensa), 3. a reforma 

da universidade por Humbolt (independência e liberdade da 

comunidade científica), 4. alargamento, fragmentação e insti-

tucionalização da comunidade científica no século XX. A 

comunicação electrónica. Principais momentos da história da 

divulgação científica. Do tratado ao paper. Emergência da 

figura do divulgador e do jornalista científico. A declaração 

de Salzburgo de 1974. Ciência, espectáculo e dramatização 

(épica e trágica). Ciência e escola. A escola como condição 

constitutiva do conhecimento científico. Ontogénese, filogé-
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nese e comulatividade do conhecimento científico. O destino 

cognitivo da Universidade. Novos interlocutores (opinião 

pública e comités críticos). O grande desafio: entre uma con-

cepção autoritária e mercantil da ciência e uma concepção 

democrática (Stengers). 14ª aula - Grandes categorias epis-

temológicas. Epistemologias gerais e regionais. Continuismo 

e descontinuismo, cumulativismo e não-cumulativismo, in-

ternalismo e externalismo. A Ciência e as ciências. Aborda-

gem do conceito de disciplina. Critérios da especificidade 

disciplinar: sujeito da ciência, objecto e métodos das diversas 

ciências. Prioridade das epistemologias regionais sobre as 

gerais. Exemplos de epistemologias gerais (Comte) e regio-

nais (Canguilhem). Casos híbridos (Poincaré, Bachelard ou 

Kuhn). Continuismo, descontinuismo e progresso do conhe-

cimento científico. Continuismo e processos de desenvolvi-

mento, filiação, engendramento do novo a partir do antigo. 

Os conceitos de antecedente e precursor. Descontinuismo e 

ruptura. As grandes alterações qualitativas contra a lógica 

dos pequenos acréscimos de quantidade. Tradição e inova-

ção. Exemplo de continuismo (Duhem) e de descontinuismo 

(Bachelard). O descontinuismo radical de Kuhn. Cumulati-

vismo e aproximação à verdade. Não-cumulativismo e rela-

tivismo epistemológico. O caso de Kuhn. Internalismo e in-

dependência face à biografia e ao contexto. Externalismo: a 

ciência como actividade histórica, cultural e social. Caracte-

rização e limites do sociologismo e dos Science Studies. A Ci-

ência e as suas relações com todas as outras actividades hu-

manas: Ciência e Arte, Ciência e Religião, Ciência e Política.  

 

2º Semestre  
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5. Alguns modelos epistemológicos (12 aulas – 36h, comen-

tário de texto em regime de seminário). 15ª/16ª aulas - Positi-

vismo Lógico. Confirmação positiva e verificabilidade. A 

questão da unidade das ciências. Do positivismo de A. Com-

te ao neo-positivismo do Século XX. Empirismo e positivis-

mo lógico. O Desenvolvimento da Lógica (Frege, Russell e 

Tarski). O Circulo de Viena (de Wittgenstein a Carnap). O 

programa de refundação do conhecimento científico e a criti-

ca da metafísica. A filosofia como actividade de análise lógi-

ca da linguagem. O programa anti-kantiano de rejeição da 

possibilidade do conhecimento sintético a priori. Juízos analí-

ticos (lógica e matemática) e sintéticos a posteriori (física, bio-

logia, sociologia e psicologia). O princípio de verificabilida-

de. Significado e experiência. Fisicalismo e enunciados pro-

tocolares (Neurath). Termos lógicos, observacionais e teoré-

ticos (Hempel e Carnap). Verificabilidade forte e verificabili-

dade fraca ou confirmação. Unidade da Ciência e linguagem 

unificada (Carnap). Reducionismo e não reducionismo. Dis-

sidentes: o naturalismo de Quine, o falsificacionismo de 

Popper e o convencionalismo de Kuhn. 17ª/18ª aulas - Gas-

ton Bachelard (1884 - 1962). Uma epistemologia da ruptura. 

Obstáculo epistemológico e filosofia do não. Um modelo in-

ternalista, descontinuista, cumulativista e ultra racionalista. 

Antecedentes (Comte, Duhem) e discípulos (Canguilhem). A 

relação entre Ciência e Filosofia. A ciência não tem a filosofia 

que merece. O projecto de epistemológico de uma filosofia 

do conhecimento científico. Descontinuismo e epistemologia 

da ruptura. A verdade não é a purificação do erro mas uma 

conquista contra o erro. Papel positivo do erro. Verdade e 

rectificação do erro. Psicologia e psicanálise do conhecimen-

to científico. Obstáculo epistemológico e filosofia do não. O 
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projecto de uma epistemologia regional (miniatural, diferen-

cial) e o conceito de perfil epistemológico. Racionalismo 

aberto e construção do objecto. A experiência como auto-

verificação do pensamento. A teoria como antecipação e 

iluminação da experiência. Ultra racionalismo e dialéctica. 

Racionalismo aplicado e fenomenotécnica. Epistemologia 

internalista e cidade científica. Bachelard: uma obra plural. 

Divergência e unidade da obra de Bachelard. 19ª/20ª aula - 

Karl Popper (1902 - 1994). O problema da indução. A lógica 

da descoberta científica. Progresso e falsificacionismo. Teoria 

e conjectura. O projecto do racionalismo crítico. A centrali-

dade do problema da demarcação. A análise e crítica de 

Popper ao problema da indução. Os dois problemas de in-

dução em Hume (lógico e psicológico) e a solução de Popper. 

O falsificacionismo como alternativa ao indutivismo. Anteri-

oridade da teoria (ou da expectativa) face à observação. O 

carácter heurístico do problema. Do problema à hipótese es-

peculativa. Do problema à conjectura, da conjectura ao pro-

blema. A razão inventa livremente leis que impõe à nature-

za. A hipótese como tentativa de solução do problema. A 

critica da hipótese e a sua falsificação. Falsificação e refuta-

ção. Falsificação e corroboração (resistência à refutação). Di-

ficuldades do programa falsificacionista. A impossibilidade 

da experiência crucial. Hipóteses ad hoc e a produção de no-

vos conceitos. A resistência da teoria. A centralidade do pro-

blema da verdade. Carácter regulador da verdade. Verdade 

e epistemologia evolucionária. Progresso e confronto crítico 

das teorias. Epistemologia e política. Racionalismo crítico, 

individualismo metodológico e sociedade aberta. 21ª/22ª au-

las - Thomas Kuhn (1922 - 1996) Ciência normal, crise e revo-

lução científica. Incomensurabilidade dos paradigmas. A 
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questão do não-cumulativismo. O trabalho de Kuhn como 

teórico da ciência. A função para lá da descrição. As novida-

des do programa epistemológico de Kuhn. A ciência não é 

uma actividade em permanente crise e revolução (como pre-

tendem Bachelard e Popper) mas uma actividade fundamen-

talmente estável e conservadora. A ciência enquanto activi-

dade inscrita numa comunidade racional orientada por pa-

radigmas comuns de descoberta e de prova. O conceito de 

paradigma e suas diferentes formulações. O regresso à meta-

física. A metafísica como determinação essencial do conceito 

de paradigma. Regras explícitas e implícitas do paradigma. 

Kuhn e o conceito wittengsteiniano de jogo. A importância 

da educação científica como forma de acesso às regras expli-

citas (treino) e implícitas (iniciação) do paradigma. Ciência 

normal e resolução de puzzles. Nem indutivismo nem falsi-

ficacionismo: a ciência como actividade de resolução de 

puzzles (teóricos ou experimentais) no interior do quadro 

paradigmático. Emergência da anomalia. Tradição e inova-

ção: o carácter heurístico da tradição. A anomalia como pu-

zzle que resiste à solução e não como falsificação da teoria. 

Da ciência normal à anomalia. Da anomalia à crise. Crise, 

ciência extraordinária e paradigma rival. Revolução científi-

ca. O apelo à psicologia da guestalt (paradigm shift). Fecha-

mento e incomensuralbilidade dos paradigmas. O não-

cumulativismo (ausência de argumentação lógica que de-

monstre a superioridade de um paradigma por outro). Im-

plicações relativistas. 23ª/24ª aulas - Imre Lakatos (1922 - 

1974) Os programas de investigação científica. Núcleo duro e 

hipóteses auxiliares. A heurística negativa. Programas dege-

nerativos e progressivos. O problema da demarcação. Crítica 

ao critério de Popper. O problema da experiência crucial. 
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Critica ao critério de Kuhn. O problema da irracionalidade 

na adesão ao paradigma. A solução de Lakatos da metodo-

logia dos programas de investigação. A influência da tese 

Duhem-Quine. Da hipótese ao programa de investigação 

(em resposta a Popper). Núcleo duro, cintura protectora e 

hipóteses auxiliares (em resposta a Kuhn). Regras metodoló-

gicas do programa de investigação. Hipóteses auxiliares e 

hipóteses ad hoc. Heurística negativa (“digestão de anomali-

as”) e heurística positiva (orientação normativa da pesquisa). 

Programas degenerativos (enquadramento de factos conhe-

cidos) e progressivos (previsão de novos factos, descoberta 

novas técnicas experimentais). A substituição de um pro-

grama degenerativo por um programa progressivo. Nem 

refutação, nem consenso. A previsibilidade como novo crité-

rio de demarcação. A racionalidade da revolução científica.  

25ª/26ª aulas - Paul Feyerabend (1924 – 1994). O anarquismo 

epistemológico. Pluralismo metodológico e proliferação de 

hipóteses. A questão da demarcação. A ciência como sistema 

de crenças, ideologia e tradição particular (o caso da astrolo-

gia) O anarquismo epistemológico como recusa radical de 

qualquer normatividade face à actividade científica. Crítica 

do indutivismo e defesa do pluralismo metodológico (o caso 

da revolução copernicana). Critica do falsificacionismo de 

Popper (o caso da Mecânica Quântica). Do não cumulativis-

mo de Kuhn ao relativismo extremo de Feyerabend. Do soci-

ologismo de Kuhn ao individualismo de Feyerabend. Epis-

temologia e Política. Separação entre ciência e estado. Libera-

lismo, diversidade cultural e relativismo. Não unidade das 

crenças, das ciências e dos mundos. Relativismo, cepticismo 

e irracionalismo. 
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6. O Problema da Unidade da Ciência (2 aulas – 6 horas, ex-

posição seguida de debate). 27ª aula – O problema da Uni-

dade da ciência. Programas e níveis da Unidade da Ciência. 

Alguns programas exemplares. Unidade da linguagem, dos 

métodos e das leis e teorias. Unidade e desunidade da ciên-

cia. Unidade da ciência como questão filosófica e projecto da 

modernidade: pensar a ciência é pensar as condições da sua 

unidade (Descartes, Leibniz). A unidade da ciência enquanto 

tarefa cognitiva central da própria ciência. O destino com-

preensivo da ciência. Transformações históricas da ideia de 

unidade da ciência. Alguns programas fundamentais e suas 

principais delimitações teóricas: a Instauratio Magna de Ba-

con, a Mathesis de Descartes e Leibniz, a Enciclopédia de Di-

derot, o programa da Unified Science do Positivismo Lógico. 

Reducionismo e não reducionismo. Unidade da ciência e ní-

veis de realização: unidade das linguagens, unidade dos mé-

todos e unidade das leis e teorias. A actualidade do tema da 

unidade da ciência. Unidade versus desunidade da ciência 

(Fodor). A unidade da ciência como resposta activa à cultura 

fragmentada e à racionalidade instrumental que ela veicula. 

A unidade da ciência como exigência do progresso dos sabe-

res especializados. Articulações disciplinares e heurística. 28ª 

aula – Unidade da Ciência: ideia, processo e configurações 

materiais. Proximidades, articulações, assimetrias e comple-

mentaridade das figuras da unidade da ciência. Metáforas da 

Unidade da Ciência. Especialização e unificação: duas ten-

dências opostas e complementares que atravessam toda a 

história da ciência. A unidade da ciência como ideia regula-

dora, como processo histórico de unificação das ciências par-

ticulares e como conjunto de materializações ou incorpora-

ções culturais a partir das quais a Unidade da Ciência vai 
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sendo constituída, garantida e salvaguardada. As cinco figu-

ras da Unidade da Ciência: república dos sábios, escola, bi-

blioteca, museu e enciclopédia. Caracterização sumária dos 

seus respectivos objectivos cognitivos. Proximidades, articu-

lações, assimetrias e complementaridades das práticas con-

cretas, dos procedimentos estruturados, dos dispositivos ins-

titucionais que, de forma persistente, visam organizar e 

promover a coordenação das diferentes disciplinas. Breve 

análise comparativa das metáforas que, ao longo dos séculos, 

foram inventadas para pensar a unidade da ciência (circulo, 

arvore, mapamundo, casa, rede). Os seus efeitos mostrativos. 

Implicações éticas e estéticas da ideia de Unidade da Ciência. 

 

 

4. Objectivos Gerais 

 

• Veicular uma informação estruturada sobre algumas das 

mais importantes perspectivas epistemológicas do século 

XX, seus argumentos, problemas e pontos de controvér-

sia;  

• Fornecer as aparelhagens técnicas (terminológicas e con-

ceptuais) necessárias à formulação e tematização mínima 

dos problemas da epistemologia e filosofia das ciências;  

• Permitir a compreensão dos diferentes modos pelos 

quais a epistemologia e a filosofia da ciência foram colo-

cando a pergunta pelo que é a ciência ao longo da histó-

ria do pensamento;  

• Dar conta da diversidade das teses em confronto, do sen-

tido e legitimidade dos seus argumentos, assinalar os 

pontos mais importantes de conflito entre os diferentes 
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entendimentos que atravessam o corpo próprio da ciên-

cia;  

• Proporcionar o contacto directo com alguns textos fun-

damentais, tanto da tradição gnosiológica, como da epis-

temologia e da filosofia da ciência do século XX;  

• Estimular a capacidade de leitura e comentário de textos 

filosóficos, fomentar o diálogo e discussão com os seus 

autores e suscitar a capacidade de elaboração escrita;  

• Apoiar a investigação dos estudantes na área da episte-

mologia e filosofia da ciência de acordo com padrões in-

ternacionais, apoiar a sua participação em projectos de 

investigação e em grupos de trabalho nacionais e inter-

nacionais;  

• Contribuir para o desenvolvimento da Filosofia das Ci-

ências em Portugal.  
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5. Metodologia 

 

A metodologia a adoptar terá em conta dois elementos 

fundamentais: a leccionação propriamente dita e o acompa-

nhamento individualizado do trabalho dos alunos.  

Quanto à leccionação, são privilegiados dois tipos de au-

las: 1) Exposição seguida de debate – apresentação pelo pro-

fessor de um tema ou problema e/ou de um conjunto de te-

ses historicamente apresentadas para a sua solução. A ideia é 

que o professor deve dar exemplo de trabalho filosófico, quer 

na colocação dos problemas, quer na apresentação dos con-

ceitos e vocabulário técnico necessários para a sua adequada 

formulação, quer ainda na sistematização das soluções con-

sagradas que, de forma sempre provisória, preenchem o es-

paço do problema em apreço. À exposição inicial, sempre 

que possível acompanhada da informação e contextualização 

histórica relevante, segue-se um período de discussão com 

os alunos; 2) Comentário de texto em regime de seminário – 

debate e discussão aberta a todos os alunos que terá como 

base um ou mais textos ou fragmentos textuais pertinentes 

para a aula em questão e para o efeito anteriormente indica-

dos pelo professor. A ideia é que o trabalho textual é o labo-

ratório da actividade filosófica e, como tal, deve fornecer o 

suporte concreto para o exercício da reflexão e para o apro-

fundamento das questões em estudo. Nesse sentido, parece-

me indispensável dedicar algumas aulas exclusivamente ao 

comentário de texto. Cabe ao professor dinamizar o debate 

chamando a atenção para os conceitos utilizados pelo autor, 

para as teses defendidas e para a sua arquitectura, para as 

linhas de força encontradas e para a sua inscrição na tradição 

filosófica passada e futura, mas também para as dificulda-
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des, as contradições, as soluções de recurso, as estratégias 

argumentativas mais ou menos consistentes dos textos selec-

cionados. Pelo menos uma vez em cada semestre, deverá ca-

da aluno participar no seminário com uma intervenção pre-

viamente preparada e combinada com o professor sobre um 

dos textos de leitura obrigatória (ver avaliação).  

O acompanhamento individualizado dos alunos tem em 

vista oferecer: apoio genérico à sua preparação filosófica; 

apoio específico ao trabalho realizado nas aulas (esclareci-

mentos suplementares, dúvidas, leitura e compreensão de 

textos, etc.); apoio na escolha dos textos para as intervenções 

orais e na preparação dos comentários a realizar; apoio na 

escolha do tema do trabalho final e na sua adequada delimi-

tação; indicação de uma bibliografia específica e de um pro-

grama de leituras com vista à realização do trabalho final; 

acompanhamento das diferentes fases de elaboração do tra-

balho final.  

 

 

6. Avaliação  

 

Ao longo da minha vida académica, tive repetidas opor-

tunidades de dizer, escrever e praticar uma frontal oposição 

à ideia da avaliação contínua. A meu ver, essa ideia - hoje na 

moda e detentora de uma unanimidade no mínimo preocu-

pante - incorre em diversos erros de análise. Sem querer aqui 

desenvolver o tópico (sobre o qual me manifestei publica-
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mente e de forma inequívoca64), direi apenas que a avaliação 

contínua é um processo que visa a substituição da exigência 

de um acto único e final de prestação de uma prova pelo 

aluno, por um sistema de avaliação parcelar e continuada 

(tanto mais contínua quanto mais parcelar) de momentos 

diferenciados do seu processo de aprendizagem.  

Importa, porém, reconhecer que, gerada no contexto da 

chamada “Pedagogia por Objectivos” - ela mesma decorren-

te da invasão do campo educativo pela lógica da planificação 

e rentabilização de projectos, meios, recursos e produtos - a 

avaliação contínua apenas é aplicável quando aprender é 

sinónimo da aquisição cumulativa de um conjunto mais ou 

menos amplo de pequenas aprendizagens diferenciadas e 

publicamente observáveis65. Daí que, utilizá-la em situações 

de aprendizagens complexas, que implicam processos diver-

gentes, associações insuspeitadas, alargamentos imprevistos, 

isto é, aplicá-la em relação a aprendizagens que não se reali-

 
64 Veja-se em especial “Pedagogia por objectivos e pedagogia com 

objectivos” e “Cinco notas sobre o conceito de avaliação”, in Pom-

bo (2002:  96-123  e 124 -132, respectivamente). 
65 De facto, a vocação da avaliação contínua encontra-se orientada 

para as disciplinas que envolvem ‘automatização mental’ e para 

todos os ramos da actividade humana que podem aprender-se ‘por 

correspondência’, actividades comerciais, industriais, militares, por 

exemplo, ‘fazer reservas de avião, calcular o respectivo preço, esco-

lher um bom seguro de vida, jogar bem ao bridge, conhecer o sis-

tema parlamentar norte-americano, respeitar as regras de seguran-

ça em patins de rodas, conhecer o código Morse, desembaraçar-se 

com dinheiro inglês ou conduzir bem um automóvel (Cf. Pombo, 

2002: 107). 
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zam de forma gradual, mas avançam aos saltos, de forma 

intempestiva, muitas vezes pela súbita compreensão de uma 

relação estrutural ou pela vitória sobre os seus próprios erros 

e incertezas, é, em si mesmo, um contra-senso.  

Por outras palavras, a avaliação contínua é um procedi-

mento que tem por base uma concepção extremamente redu-

tora da aprendizagem, entendida como processo decompo-

nível num número fixo e determinável de pequenas, discre-

tas e progressivas aquisições que caberia ao professor ir ava-

liando de forma parcelar, frequente e continuada. Quanto 

mais frequente − dir-se-á − mais objectiva e justa. Professores 

e alunos estão de acordo com o facto, aparentemente óbvio, 

de que, assim, se acaba com a arbitrariedade do acto único 

do exame final. Os alunos esquivam-se à prestação da prova, 

os professores desresponsabilizam-se do acto judicativo sin-

gular, neutralizando a angústia que necessariamente acom-

panha a formulação de um qualquer juízo de valor sobre o 

trabalho ou as capacidades de outrem.  

Para além disso, e talvez mais grave que isso, esta forma 

de avaliação, quando aplicada de forma minimamente con-

sistente, conduz a uma valorização extrema da avaliação no 

processo de ensino66 que transforma cada aula numa peque-

 
66 A tese que, com uma unanimidade alarmante, atravessa hoje o 

discurso educativo, tanto pelo lado das chamadas ”Ciências da 

Educação”, como dos poderes educativos instituídos e mesmo dos 

professores, é a de que o ensino é indissociável da avaliação. Não 

há ensino sem avaliação. Não se pode ensinar sem, simultanea-

mente, avaliar. Para ensinar, o professor tem necessariamente que 

avaliar. Teoricamente, o professor só deveria avançar para uma 

etapa de aprendizagem seguinte quando avalia positivamen-

te os resultados da etapa anterior. Tese que, para além de, 
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na tarefa de micro-avaliação, desejavelmente frequente, 

constante, isto é, “contínua”. Ela é pois totalmente contrária 

ao espírito do trabalho lectivo em regime de seminário e à 

possibilidade que aí se abre de, no espaço da aula, o aluno 

formular livremente as suas dúvidas, manifestar as suas difi-

culdades, dar conta das suas incompreensões.  

 

A avaliação aqui proposta é, pois, descontínua. Ela liberta 

o espaço da aula para a exposição, para o debate e para a 

realização de um efectivo trabalho de seminário, e concentra 

em dois únicos elementos a prestação da prova sobre a qual 

a avaliação se exerce. Como facilmente se compreende, a ta-

refa de avaliação torna-se muito mais complexa e difícil. Ao 

professor, ela exige a assumpção inteira do risco, da respon-

sabilidade, da melindrosa dificuldade de avaliação (subjecti-

va) dos seus alunos. Aos alunos, ela obriga à necessidade da 

prova, à demonstração (objectiva) singular e solitária das 

competências adquiridas através de um acontecimento úni-

co, desejavelmente capaz de concentrar, potenciar e exaltar 

as suas capacidades.  

Prova que não tem obviamente que ter a forma do exame 

final, com o que isso implica de alguma arbitrariedade e so-

 
como vimos, estar construída sobre uma concepção extremamente 

redutora da aprendizagem e, como tal, não ser aplicável a aprendi-

zagens complexas, escamoteia por completo a natureza política da 

avaliação enquanto. Como escrevemos noutro lugar, ela é “a forma 

que os estados modernos inventaram para poder estabelecer dife-

renças entre os cidadãos e, consequentemente, saber como distri-

buir entre eles as diversas funções sociais, nomeadamente no que 

diz respeito à forma de seleccionar os mais competentes para as 

tarefas mais complexas” (Pombo, 2002: 124). 
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bretudo de estímulo a um saber compendial, mas que pode 

traduzir-se, por exemplo, na exigência de um trabalho final 

com a sua respectiva apresentação oral e discussão67.  

 

É esse o caso presente. A avaliação aqui proposta é consti-

tuída por dois elementos fundamentais: intervenção no tra-

balho do seminário (duas participações orais intencional-

mente preparadas) e um trabalho final escrito, sua apresen-

tação e discussão. Os factores de ponderação destes dois 

elementos são, respectivamente, 30% da nota final (para as 

duas intervenções orais) e 70% da nota final (para o trabalho 

final).  

 

 
67 Nos últimos anos da minha experiência lectiva a nível de licenci-

atura, encaminhei-me para a construção de uma página web 

<http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/opombo/workinprogress.htm> onde, 

em regime de work in progress, publiquei os melhores trabalhos rea-

lizados pelos alunos, depois de cuidadosamente corrigidos. Como 

escrevi na página introdutória do referido work in progress: “O ob-

jectivo é, não só manter a ligação dos alunos à faculdade e da fa-

culdade aos antigos alunos, como colocar os materiais que forem 

sendo produzidos ao dispor de todos aqueles que deles se possam 

querer servir, noutros lugares e noutros tempos. Articulados na 

minha própria página, os materiais aqui recolhidos ficam disponí-

veis e abertos a uma incessante tarefa de aperfeiçoamento, quer 

pelas novas gerações de estudantes, quer por todos aqueles que, 

tendo acesso a este work in progress, com ele queiram colaborar. Ou 

seja, o objectivo é dar corpo a um gesto simbólico da própria es-

sência da Escola: a colaboração entre gerações no esforço continu-

ado da construção do conhecimento e da cultura.”  
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1. Intervenção no trabalho de seminário - Para além da 

participação livre dos alunos no trabalho regular de seminá-

rio (participação essa que não é objecto de qualquer avalia-

ção mas, pelo contrário, é incentivada enquanto momento de 

apresentação de dificuldades, de manifestação de incompre-

ensões, de revelação de perplexidades, etc.), cada aluno de-

verá, pelo menos uma vez por semestre, ter uma participa-

ção intencionalmente preparada no trabalho do seminário. 

Para tal, em data a combinar com o professor com a devida 

antecedência, cada aluno deverá preparar uma intervenção 

oral com base na leitura e comentário de um dos textos de 

leitura obrigatória. A escolha desses textos será efectuada 

por sugestão do professor e deverá ter em conta a formação 

científica do aluno e, tanto quanto possível, o seu conheci-

mento da língua original em que os textos foram escritos. 

Essas participações orais serão acompanhadas da apresenta-

ção ao professor e aos colegas de um pequeno relatório es-

crito da leitura efectuada (máximo duas páginas) que poderá 

servir de guião às referidas apresentações.  

2. Trabalho escrito - Elaboração de um trabalho escrito 

individual a ser desenvolvido ao longo do ano. O trabalho 

deverá ser apresentado e discutido oralmente numa sessão 

para tal prevista e publicamente anunciada que se realizará 

após o término das aulas, durante o mês de Junho. O traba-

lho deverá incidir sobre um texto e/ou um autor particular 

que corresponda a um interesse preferencial do aluno e que 

se enquadre nos conteúdos programáticos da disciplina. O 

tema do trabalho deverá ser escolhido até final de Outubro. 

Essa escolha implica que o aluno apresente ao professor um 

breve plano do tema que pretende desenvolver e que o pro-

fessor discuta esse plano com o aluno e, se o aceitar, ajude a 
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delimitar o tema escolhido, dê indicações bibliográficas es-

pecíficas e sugira um programa de leituras. Alem disso, o 

trabalho deverá ser objecto de um acompanhamento regular 

pelo professor ao longo do ano lectivo. Durante o mês de 

Maio, o aluno deverá apresentar uma primeira versão do 

trabalho escrito. O professor deverá ler, comentar e, tanto 

quanto possível, fazer sugestões de aprofundamento e me-

lhoria da versão inicial nos 15 dias posteriores à sua apresen-

tação. O trabalho é depois apresentado em versão escrita fi-

nal ao professor (entre 15 a 30 páginas). Por fim, o trabalho é 

objecto de apresentação oral, discussão pública e classifica-

ção.  
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7. Bibliografia 

 

A selecção bibliográfica que se apresenta tem em 

atenção três princípios fundamentais. Em primeiro lu-

gar, a necessidade de fornecer uma orientação no am-

plo mar de informação hoje disponível. Se houve mo-

mentos da história recente da investigação (filosófica) 

em Portugal em que a escassez bibliográfica era a nota 

dominante, hoje, pelo contrário - mercê, mais das pro-

fundas alterações comunicativas a que assistimos do 

que de alguma política efectivamente orientada nesse 

sentido - é a abundância que prevalece. Os alunos dis-

põem em geral de acesso fácil às grandes bases de da-

dos disponíveis na internet e, se não têm as mais das 

vezes possibilidade de consulta efectiva dos títulos re-

censeados, a verdade é que a eles têm fácil acesso. Daí 

que o lugar e a função de uma bibliografia universitária 

tenham sofrido alterações significativas. Ela serve me-

nos para dar indicação daquilo que existe (o projecto de 

uma bibliografia completa ou mesmo exaustiva é cada 

vez mais insensato) e mais para fornecer uma orienta-

ção relativamente ao que é fundamental, essencial, pri-

oritário. O que não significa que a bibliografia se deva 

converter num dispositivo de restrição ou de exclusão. 

Se não é lícito imaginar que os estudantes têm disponi-

bilidade para ler um conjunto imenso de títulos indica-

dos pelo professor, também não podemos restringir 

uma bibliografia universitária à indicação de duas ou 
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três obras consideradas fundamentais. Para lá do que 

efectivamente se lê ou se pensa ler, importa pelo menos 

saber que não se leu senão uma pequena parcela do 

que se poderia ter lido. Em si mesmo, isso é já uma 

aprendizagem significativa.  

Em segundo lugar, a necessidade de fomentar a 

leitura dos textos clássicos, fontes primárias de investi-

gação. Como repetidamente temos vindo a afirmar, é 

nossa convicção que a aprendizagem da filosofia se faz 

fundamentalmente pelo contacto directo com os textos 

originais, pelo confronto com as suas dificuldades e 

surpreendente abertura, pela compreensão das suas 

estratégias argumentativas, pela aproximação à rugo-

sidade, à espessura, à delicadeza das suas linhas de 

força.  

Em terceiro lugar, e dadas as conhecidas dificul-

dades dos estudantes em matéria de conhecimento das 

principais línguas estrangeiras, a necessidade de indi-

car traduções em língua portuguesa, quando existam e 

sejam merecedoras de credibilidade. O que, de modo 

algum, significa que se não deva reclamar, exigir, obri-

gar os estudantes à leitura e estudo em línguas diferen-

tes da sua. Pensamos mesmo que, cada vez mais, há 

que fomentar uma prática de ensino poliglota. Apren-

der uma língua é conquistar um novo ponto de vista 

sobre o mundo. Não se trata pois de evitar dar indica-

ções bibliográficas em espanhol, francês ou inglês, co-

mo que para proteger a cada vez mais alarmante igno-
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rância dessas línguas entre as novas gerações. Trata-se 

de, tanto quanto possível, permitir aos estudantes que 

comecem por ler um texto na sua língua para mais fa-

cilmente se poderem apropriar do seu sentido. Para o 

momento posterior da elaboração do trabalho final – e, 

necessariamente, para o trabalho de tese – ficará a fir-

me exigência de contacto com os textos na sua língua 

original.  

 

Da aplicação destes princípios decorre a seguinte or-

ganização da bibliografia a proporcionar aos estudan-

tes: 1) bibliografia mínima – constituída quase exclu-

sivamente por textos originais de leitura obrigatória que, 

ao menos parcialmente, deverão ser lidos e comentados 

na aula. A escolha desses textos deverá ter em conta a 

formação científica dos alunos e, tanto quanto possível, 

o seu conhecimento das línguas em que os textos foram 

escritos. 2) bibliografia complementar – organizada 

em função dos temas programáticos, como comple-

mento das leituras obrigatórias, esta bibliografia visa 

garantir uma informação seleccionada sobre os títulos 

fundamentais relativos aos tópicos programáticos. Ela é 

assim um instrumento científico que serve de apoio a 

cada um dos temas tratados e que pode fornecer pistas 

de trabalho para o seu aprofundamento. Após cada au-

la ou conjunto de aulas sobre um determinado tema ou 

problema, que o estudante possa solidificar os conhe-

cimentos adquiridos, alargar os seus horizontes de re-
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ferencia, aprofundar o seu trabalho reflexivo. Ela é 

composta sobretudo por obras originais e alguns estu-

dos críticos de especial importância para os temas tra-

tados. 3) bibliografia de consulta - restrita à indicação 

de obras de referencia fundamentais, dicionários e enci-

clopédias da especialidade e de alguns estudos que, pe-

la sua amplitude e sistematicidade, possam constituir 

elementos de consulta valiosos. Aqui se incluem tam-

bém alguns sites e motores de busca online relevantes 

na área da filosofia da ciência.  

 

Para além destas bibliografias, distribuídas a todos 

os alunos no início do ano lectivo e que adiante se 

apresentam, há ainda lugar para bibliografias especí-

ficas, constituídas sobretudo por estudos críticos deta-

lhados que visam o aprofundamento de temas específi-

cos. Estas indicações bibliográficas serão fornecidas a 

cada estudante, em função do trabalho final escolhido, 

da sua formação prévia e dos seus interesses pelo que, 

portanto, não faz sentido inclui-las neste relatório. Da-

da a conhecida pobreza das nossas bibliotecas, tanto 

em livros como em revistas, a solução não pode senão 

passar pela organização de um dossier (colocado à dis-

posição dos alunos) do qual constem todos os textos de 

leitura obrigatória e, em alguns casos, alguns títulos de 

leitura aconselhada mas de difícil acesso.  
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